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O nosso reconhecimento

A QUESTÃO SOCIAL 

"Em agosto de 1930, num longo voto divergente, pro- ferido em favor da viúva de um guarda civil, na comissão de Justiça do Senado, asseverei que "no Brasil se tem feito até hoje a política dos ricos, o direito dos ricos, a justiça dos ricos. É tempo que se faça também a dos pobres". E acrescentava: "Para que a igualdade perante a lei não seja uma ficção iníqua ou uma cilada atrós, cumpre ao Estado amparar a debilidade dos fracos e aparar a voracidade dos fortes. O regime em casos tais deve ser caldo e sangria. Caldo aos anêmicos e sangria nos pletóricos. O Estado não pode pesar na mesma balança os gozos dos ricos e os sofrimentos do pobre, os delírios da opulência e os desesperos da miséria. Os códigos de anteguerra estão atrasados e precisam ser revistos. As transformações sociais aceleraram-se; problemas novos surgiram no campo da produção; as reivindicações do trabalho contra o capital apresentam formas novas e revigoram-se de forças estupendas. Tudo isto demanda novos princípios jurídicos, novas fórmulas legais. Senão bem pode ser, como diz Morin, se não me falha a memória, no seu ruidoso livro, "A Revolta dos Fatos contra o Código"; se não bem pode ser "que sob a fermentação do vinho novo os velhos cântaros se partam" . 

Aquele voto era o início de uma campanha que eu ia sustentar. Nele já se definia minha atitude na questão social. Aguardava a discussão em plenário para desdobrar o programa, no voto escrito apenas esboçado. Esperava os orçamentos para demonstrar as iniqüidades que neles se apinhavam. Mostraria como se gravam os gêneros de consumo que formam a base da vida do pobre e não se tributam as valorizações imerecidas e os rendimentos ilegítimos. Ana- lisaria os monopólios de fato e de lei, exercidos por empresas particulares, sem que dos grandes lucros retire o Estado a parte que lhe deveria caber, se não as quer expropriar . Mostraria como o Estado poderia, por estas e outras medidas, auferir dos afortunados um aumento de receita, que lhe permitisse melhorar a sorte das classes pobres e desenvolver o progresso do país, sem agravação dos impostos de consumo, e antes com a diminuição ou eliminação de muitos deles. Sustentaria a gratuidade do ensino, em todos os seus graus, e a escola única, garantindo o acesso aos cursos médio e superior, por uma seleção intelectual, e não por uma questão de dinheiro, como um privilégio dos abastados. Ao mesmo tempo, introduziria uma série de modificações no Código Civil, reduzindo os prazos excessivos da prescrição das ações e para o usucapião, acabando assim com a indústria dos grilos, e modificando em parte a situação da propriedade territorial. Nada mais ilegítimo que a propriedade da terra explorada por outrem, cujo trabalho rude alimenta o senhorio parasitário. A enfiteuse, resto de uma civilização morta, é um instituto que deve desaparecer. Seja, porém, como for, se em 5 anos, por exemplo, o dono da terra nada reclamou ao que nela plantou ou construiu, é justo que esta se incorpore no direito de quem a transformou em riqueza . Em casos tais, econômica e, portanto, juridicamente, a terra não passa de um acessório, e o principal deve ser o trabalho de quem a fecundou com o suor de seu rosto e a fez surgir como riqueza humana no campo da produção .Suprimiria a herança na linha colateral, que nada justifica, mantendo apenas a da linha direta, que assim mesmo deverá ser forte- mente taxada . 

Mas estes problemas se tratarão com outras larguezas, numa constituinte. Estes e outros. O nosso Código, como o francês, também é o código dos patrões, o código da burguesia. Mas será possível que se continue, contra a evidência econômica, a classificar de contrato de locação, o ato jurídico das relações entre o capital e o trabalho? Pode-se considerar objeto de contrato a força de trabalho, cujas relações com o capital, são a vexata questio, que agita o mundo e abala a sociedade nos seus fundamentos? O fato é que, sob a forma atual da produção, a lei intervém, em todas as nações, cada vez mais, regulando as relações entre o capital e o trabalho, que deixam por isto de ser consensuais e se tornam legais. Classificar de contrato o pacto coletivo de trabalho, sobretudo quando obriga aos que nele não foram partes, como na Alemanha, na Áustria, etc., é uma zombaria. Um ato jurídico que alguém é obrigado a respeitar e cumprir, embora nele não seja parte, tudo poderá ser, menos contrato. O que há em casos tais é a lei da profIssão, é a lei do trabalho. O que há, é o estatuto da produção ou do trabalhador, a semelhança do que ocorre com o funcionalismo. E a produção atual é cada vez menos individualista e cada vez mais coletivista. E a forma da produção econômica determina o fenômeno jurídico, criando um direito nov,o. É o que nos diz o jesuíta Cathrein, quando afirma que "o critério pelo qual a autoridade deve ditar as suas leis, é o bem-estar social, que, a miúde, reclama a criação de um novo direito". Mas ainda quando a produção tenha a forma individualista, e a relação entre o capital e o trabalho revista à forma de contrato, 'este não deve ser o de locação, como nos códigos atuais. 

A velha designação romana não p,ode prevalecer. O regime da produção romana era o da escravidão, e o romano era lógico considerando o escravo uma coisa, que podia ser locada. Sob o regime da liberdade, o homem é uma pessoa, cuja dignidade, cuja razão de ser colide com a sua locação . A locação de trabalho não passa de uma forma larvada da escravidão. Debalde os códigos individualistas, como o nosso, procuram ,iludir esta evidência, limitando o prazo do contrato e cuidando assim impedir que, mediante a locação por toda a vida, um homem se torne de fato escravo do outro . Nem por isto menos escravo será, uma vez que não podendo viver sem trabalhar, se o trabalho constitui locação, estará por isto mesmo perpetuamente locado. O que varia é o senhor, que, em vez de ser determinado indivíduo, é a entidade anônima, o capitalista, o patrão, encarnado nas sucessivas pessoas que o representam. Mas a relação econômica entre o capital e o trabalho, ainda nos casos decrescentes da produção individualista, não deve se representar no direito pelo contrato de locação, incompatível com a liberdade humana. No sistema econômico atual, capital e trabalho, representados por homens legalmente livres, unem-se para a consecução de um fim comum: a produção. E quando duas forças, -como capital e trabalho - ou dois homens livres - operário e patrão - colaboram numa mesma empresa, aliam-se para um resultado comum, que é o produto do concurso de ambos, a figura jurídica desta coparticipação de energias deve ser a da sociedade e nunca a da locação. Mas, se é sociedade, disto resulta a participação nos lucros e na direção da empresa, não sendo ,o salário senão um pagamento antecipado, como as retiradas mensais dos sócios nas casas comercia,is. Llovera, na Sociologia Christan, define bem a sociedade, como "a convivência de vários seres inteligentes e livres que juntos cooperam de maneira estável para um fim comum”.E o monsenhor Pottier sustenta que "à parte dos trabalhadores nos lucros corresponde ao salário não pago, e, portanto, não é um ato de liberalidade, mas de justiça". Porque há um ponto, em que manifestos comunistas e encíclicas papalinas se acordam e confundem, como as águas dos rios nos estuários - é na afirmativa que o proletariado é explorado pela ganância do capitalismo, a cujos excessos é preciso pôr um termo. 

Demais, a espoliação se consuma, muita vez, com violência, embora mascarada; e não raro, pelo esgotamento fisiológico do operário, devido a um supertrabalho correspondendo a uma subalimentação, determina a morte precoce do pobre. Não poderá pensar de outro modo quem conhecer a história do trabalho por peça, a domicílio - o sweating system. E no próprio trabalho taylorizado, com seus altos salários, só agora se começa a pesquisar nos laboratórios d'Amar, d'Imber etc., a fadiga fisiológica, que determina o esgotamento do operário. E isto a troco de um aumento do salário, que não passa de uma parte ridícula, no acréscimo dos lucros do patrão. Mas são problemas alheios à nossa palestra. O que digo é que a produção atual é, sobretudo, coletivista e dirigida por coletividades -sindicatos de operários e patrões, cooperativas, sociedades anônimas, trustes, cartéis, etc. E isto, de formas em formas mais largas, até a socialização dos meios de produção. Mas para regular tais relações o nosso Código individualista não serve. Ainda uma vez se verifica a verdade expressa por Marx, na Contribuição à Crítica da Economia Política: " A um certo estádio do seu desenvolvimento, as forças produtivas da sociedade entram em contradição com as relações de produção existentes." Lambert, prefaciando a tradução francesa, dos códigos soviéticos, diz, e com. razão, que "o direito novo deve ser uma reorientação da ciência do Direito e uma renovação das noções jurídicas conforme as idéias sociais do mundo" .E o professor Morin, há cinco anos, abrindo o curso das Faculdades de Montpellier, poderia afirmar com segurança: "O regime econômico da grande usina não pôde ser submetido à disciplina jurídica romana" .É que na sociedade não existem apenas o indivíduo e o Estado. Entre eles, vivem as associações. Três fatos, três fatores ou três forças dominam o mundo moderno, cada qual no seu círculo próprio de ação: o indivíduo, as coletividades e o Estado. O direito, portanto, ou é uno, ou não se divide mais em público e privado, como na dicotomia romana, mas em público, coletivista e privado. Em cada uma dessas esferas, o mesmo homem atua de modo diverso, e em diverso 'estado de espírito, agindo como indivíduo, profissional, ou cidadão. Nada mais diverso que o estado d'alma, o objetivo do mesmo indivíduo, quando faz uma doação ou dirige a educação do seu filho, trata como membro de um sindicato, num pacto coletivo de trabalho, ou ordena uma greve; vota, como representante do Estado, a paz ou a guerra. Em cada uma dessas esferas, como que o homem adquire uma personalidade nova, e o egoísmo individual desaparece diante do espírito de classe, ou do sentimento de nacionalidade." 

(MANGABEIRA, João, Em Torno da Constituição, Volume II, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1934, p. 273/277). 

“Liberdade sem socialismo, de fato, liberdade não é. Socialismo sem liberdade, realmente não pode ser.”.

JOÃO MANGABEIRA.

IV CONVENÇÃO NACIONAL DO PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 

A IV Convenção do PSB, registrada pelo jornal Vanguarda Socialista, em sua edição de 10 de novembro de 1949, teve seu encerramento realizado na Associação Brasileira de Imprensa – A.B.I., o qual foi presidido por João Mangabeira, então presidente do Partido. A Convenção contou com a participação das seguintes delegações: Distrito Federal - deputado Hermes Lima, Castro Rebelo, vereador Osório Borba, João Pedreira Filho, Zoroastro Ramos, Antero de Almeida, Dante Costa, Natalino Pereira de Souza, José Ayres FIlho, Mário Pedrosa, Hylcar Leite, Bayard Boiteux, Emil Faraht, Nestor Peixoto e Leopoldo Mtranda Lima; São Paulo - Alípio Correia Netto, vereador Álvaro Gomes dos Reis, Antônio Cândido, Antônio Costa Correia, Arnaldo Pedroso D'Horta, Eduardo Barnabé, Febus Gikovate, Francisco Morato de Oliveira, Hozair Mata Marcondes, vereador João Carlos de Azevedo, José CalazansdeAraújo, Marcelino Serrano, Oliveiros Ferreira, Plínio MeIo, Wilson Rahal, vereador Syr Martins, vereador Cid Franco e Luciano Gardino; Estado do Rio - Artur Lontra Costa, vereador Gentil de Castro Farias, Walter Peixoto, João Rodrigues de Oliveira, vereador Nélson Martins, Álvaro de Oliveira Veiga, Paulo Cardoso de MeIo Silva, Antônio João de Faria, Alberto José Farah, Álvaro Jorge, Jorge EI-Jaik, Daniel de Carvalho. Amaro Soares, A. C. Sigmaringa Seixas, Almino dos Santos Carvalho. Paulo Newton de Morais, Celso Guimarães Peixoto e Horácio Pacheco; Minas Gerais - Bernardino Machado de Lima, José Maria Rabelo, Nogueira Penido. Paulo Lenz e João Ferreira Dias; Paraná - Amorety Osório e Waldemar Daros; Rio Grande do Sul - Rubens Maciel. Bruno Mendonça Lima e Raimundo Quadros: Sergipe - deputado Orlando Dantas, José Francisco Santos e o vereador Antônio Garcia Filho; Alagoas - deputado Aurélio Viana e Carlos Pontes: Pernambuco - Antônio Franca, Laurênio Lima e José Higino de Campos; Paraíba - Aluísio Campos e Pergentno Alves: Ceará - Geraldo Lemos. general Felipe Moreira Lima. Antônio Girão Barroso. Edmilson de Oliveira - Milene Silva thé Cid Peixoto e José Alencar Furtado; Espírlto Santo - Rage Miguel, vereador Newton Meireles e o verea,dor El;márjo ImnArjal; Goiás ~ Silvio Neto de Campos, deputado Alarico Velasco de Azevedo, vereador Eustórgto Vaz. Paulo Emilio Povos, dADutado Domingos Velasco, João Dias Ramos, Domingos Félix de Souza, Jorge Antônio Sahium, Luiz Gonzaga Contart, vereador David Domingues, Hugo Dourado, Orlandina Mitke, Alberto Porto da Silveira. Rob'erto de Toledo e Afonso Féltx de Souza; Bahia – deputado João Mangabeira. Homero Pires, Solano Martins, Agostinho Machado e Jorge Valente; Rio Grande do Norte - José Cândido Filho, Walt'er Mattos, Henrique Xavier e Altamir Mercês. 

As fotos registram esse momento histórico da vida do PSB (Dois aspectos da Convenção: Na primeira foto, a mesa que presidiu os trabalhos; na segunda, parte do plenárto, constituído de delegados de 17 Estados) , que foi dissolvtdo pelo Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965. Em 1985, ressurge o PSB, e este em outubro de 1987, durante o seu I Congresso Nacional. diferentemente da ED/PSB (1946/1965), optou pelo "socialismo científico", conforme dispõe o seu Programa (Princípio VI), aprovado p'elo Tribunal Superior Eleltoral, através da Resolução n9 14.359, de 01 de julho de 1988, publicada no Diário da Justiça de 8 de março de 1989.
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APRESENTAÇÃO

BREVES PALAVRAS

Evaristo de Moraes Filho 

1. Em geral, os mais velhos apresentam os mais moços aos leitores. Nisto, somente nisto, consiste o mérito da idade, sem que se estabeleça nenhuma relação de valor nem de hierarquia cultural. Simples questão geracional, nada mais. Desde que o mundo é mundo que tal prática se vem repetindo. E eu aqui a obedeço com muito prazer. 

De certa maneira, assisti aos primeiros ensaios desta Diss'ertação de Mestrado de Luiz Dário da Silva, apresentada à Universidade Federal de Pernambuco, no Curso de Ciên- cia Política. Foram observados todos os mandamentos para a elaboração de um trabalho acadêmico sério. A pesquisa das fontes foi exaustiva, demorada, até à saciedade do autor . Com espírito livre, sem nenhum comprometimento ideoló- gico ou personalista. Dário procurou, antes de mais nada, aprender, apreender os fatos que lhe interessavam, significativos para o seu trabalho, que se haviam passado, na quase totalidade, antes do seu próprio nascimento. Não satisfeito, procurou ouvir pessoas que lhe pudessem relatar tais fatos, lhe prestar depoimentos como fontes primárias. Tudo foi anotado, tudo foi comparado, confrontado, verificado, tendo por medida a sua livre convicção. Só então, levantada a hipótese de trabalho, pôde o autor dar início, propriamente, à sua exposição . 

2. Quero com isto dizer que, não só soube Dário escolher bem o assunto da sua Dissertação, como também o elaborou com probidade, sem pressa, cuidadosamente, sem prazo fatal de conclusão. Trata-se de um ensaio sério, desses que chegam para ficar, para servir de ponto de referência, como marco de uma etapa na história político-partidária deste País. Não lhe bastou o ano de 1945 como data inicial para o seu ensaio, recuou no tempo, fez o histórico do movimento social e do partidarismo socialista entre nós. Apesar do intervalo de dez anos -1935/1945 -, de sufocação de qualquer manifestação verdadeiramente popular, num regime anti-socialista e anticomunista, o fio histórico foi logo reata- do, como se não tivesse havido solução de continuidade\! e - o que é mais -pelas mesmas pessoas que foram silencia- das, cassadas, presas, mas que se mantiveram coerentes e fiéis aos seus propósitos de reforma social. 

Ninguém é mais minucioso do que Dário sobre o período final do Estado Novo e o surgimento da liberdade política, que permitiu o aparecimento da UDN e da Esquerda Democrática em 1945, dois anos depois transformada esta no Partido Socialista Brasileiro. É exaustiva, repito, a sua busca das fontes daquele momento histórico. Distingue bem os compromissos do Partido em relação à sua antiga hospedeira, a UDN; quais os motivos ideológicos que o levaram inexoravelmente a dela se separar. E o futuro veio justificar plenamente a procedência e a necessidade dessa separação, caminhando a UDN, cada vez mais, para o Centro e, não raro, para a Direita, a despeito dos seus propósitos liberais sempre apregoados.

Mostra também Dário o que distinguia os socialistas dos comunistas, ainda que jamais viessem os primeiros a alcançar e a empolgar as massas trabalhadoras. A maior parte dessas, quando não engajada na ideologia comunista, foi conduzida, enganosamente, para o populismo trabalhista, na  verdade, antireformista, mantenedor do status quo. O seu  chefe referia-se aos trabalhadores, seus eleitores fiéis,  chamando-os de "humildes", numa típica linguagem paternalista. 

O mérito maior, no entanto, da Dissertação de Dário – pelo menos, para nós aqui do Sul do País – consistiu em haver dado destaque ao papel do recém-fundado Partido Socialista Brasileiro no Nordeste, notadamente na sua Secção de Pernambuco. São fatos novos, reveladores de atitudes e! de posições assumidas pelas personagens históricas da época das que falharam e das que se mantiveram firmes nas suas, idéias de uma reforma profunda da sociedade brasileira, com a distribuição da riqueza, com a extinção da exploração do homem pelo homem, o que equivale dizer, da alienação, esforçando-se por conciliar socialismo e liberdade. 

Como toda Dissertação que se preza, não fugiu Dário às suas Conclusões, com as quais estou plenamente de acordo, porque foram o resultado último de uma longa e isenta exposição, mais de fatos e de realidades, do que propriamente d'e teorias ou doutrinas descompromissadas . 

Luiz Dário da Silva entra no mundo da cultura com o pé direito, conquistando um lugar de destaque no número daqueles que estudaram o movimento socialista brasileiro. O Partido SociaLista Brasileiro de João Mangabeira, de Castro Rebelo, de Hermes Lima, de Domingos Velasco, de Osório Borba – para só citar alguns – encontrou o seu historiador seguro e definitivo, bem informado, baseado em boas fontes e com o espírito generoso de quem compartilha dos seus ideais. Em matéria política, não há meio-termo, nem neutralidades acomodatícias: a só escolha do tema da Dissertação já era um compromisso, uma tomada de posição. Dificilmente se escreve sobre alguma coisa em estado de indiferença, serve-se da paixão para reforçar a razão, ainda que sem sacrifício desta. Este o grande mérito da Dissertação de Dário: é livro de um jovem que sabe o que quer, que escreve com segurança, convencendo pelo argumento da prova histórica, documental ou oral, mas sempre séria e surpreendida em sua fonte primária e autêntica. 

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1988.

Evaristo de Moraes Filho 

INTRODUÇÃO

Os partidos políticos são responsáveis pela organização da opinião pública, cabe a eles levarem aos órgãos governamentais os anseios da sociedade . 

Os partidos políticos, além das suas funções básicas de organização e de representação social, têm outras, tais como a de recrutar e formar lideranças, controlar o governo e de reunir interesses . 

As organizações partidárias são consideradas também como representantes de classes, com seus objetivos direcionados para atender aos interesses da respectiva classe. Dentro dessa óptica, os partidos são encarados "como uma manifestação formal de grupos ideológicos". (1) 

A priori, os partidos políticos têm origem no quadro eleitoral e parlamentar. Tem-se observado porém, que esse quadro tem sofrido a intervenção de organismos externos: sindicatos, jornais, associações, etc. Sendo mesmo muito grande o número de partidos criados por instituições pré-existentes, alheias ao quadro supracitado. Podendo-se assim afirmar que as organizações partidárias são de criação exterior. (2) 

Outra corrente teórica denominada de institucional observa que, com o desenvolvimento do sistema político, dá-se uma maior participação das camadas populares, o que promove a necessidade de serem criadas novas organizações partidárias, para realizarem as novas funções decorrentes desse processo de modernização . 

Joseph La Palombara, autor da teoria institucional criou também a teoria da situação histórica, na qual defende serem as crises de legitimidade, integração e participação  dos sistemas políticos fatores de fundamental importância na definição da natureza dos partidos. (3)

Podemos assim encarar os partidos políticos sobre dois prismas: primeiro, como decorrência das crises do desenvolvimento político; segundo, enquanto mecanismos de que as sociedades dispõem para auxiliá-las na superação das suas crises . 

De uma maneira geral os partidos são classificados com base na sua origem, nas suas características estruturais e!unçionais, bem como nos objetivos a que se propõem. Porém, há autores que têm seus próprios parâmetros. É o caso de Joseph La Palombara: "pela escolha e combinação de dois ou três destes critérios e suas categorias formulam, cons- troem tipologias". (4) (sic) 

David Apter, analisando o relacionamento entre partido e governo, partido e comunidade, e entre os partidos, estabelece um modelo de funcionamento para os partidos políticos no sistema totalitário e no democrático. (5) 

Os sistemas de partidos apresentam-se sob as seguintes formas: unipartidalismo, bipartidarismo e multipartidarismo. Cada tipo sofre a ação de elementos favoráveis e desfavoráveis, por exemplo, a redução de conflito ideológico, o controle do governo, a obtenção de maioria, alianças, etc . 

A estrutura partidária pode ser direta ou indireta. Direta: quando os membros do partido assinaram uma ficha de inscrição se comprometendo com o programa partidário, pagam mensalmente uma cota e assistem quase que regularmente às reuniões da seção a que estão vinculados. Indireta: quando os seus membros pertencem a diversas entidades, que se reúnem para estabelecer uma organização eleitoral comum . 

Os partidos políticos, de conformidade com os seus tipos de estruturas, são organizações de quadros ou de massas. Maurice Duverger, escrevendo sobre o assunto, assim se expressa: "a distinção entre os partidos de quadros e de massas não assenta em sua dimensão, no número de seus membros: não se trata de uma diferença de talhe, porém de estrutura. .." 

Os partidos de massas têm no recrutamento dos adeptos um caráter fundamental, do duplo ponto-de-vista político e financeiro. "Procura inicialmente proceder à educação política da classe operária, a isolar dentre ela uma elite capaz de assumir as rédeas do Governo e da administração do país: os adeptos constituem, portanto, a própria matéria do partido, a substância da sua ação. Do ponto-de-vista financeiro, o partido repousa essencialmente nas contribuições feitas pelos seus membros: o primeiro dever da seção é assegurar-lhes a cobrança regular. Dessa forma, o partido reúne os fundos necessários à sua obra de educação política e à sua atividade quotidiana; assim pode igualmente financiar as eleições. ..” 

"O partido de quadros atende a uma noção diferente. Trata-se de reunir pessoas ilustres, para preparar eleições, conduzi-las e manter contatos com os candidatos. O que os partidos de massas obtêm pelo número, os partidos de quadros obtêm pela escolha. ..” 

"Claro no seu princípio, a distinção nem sempre é fácil na sua aplicação. Acaba-se de observar que os partidos de quadros algumas vezes abrem suas portas aos adeptos comuns, à imitação dos partidos de massas. A bem dizer, essa prática é bastante geral: existem poucos partidos de quadros no estado puro. Os outros não se acham longe disso na prática, mas sua forma aparente arrisca enganar o observa- dor. ..”

"Na França, por exemplo, os primeiros grupos socialistas não diferiam muito dos partidos burgueses”. O financiamento autônomo das eleições só se desenvolveu com certa lentidão. O mesmo se verificou na Itália e nos países menos evoluídos politicamente. ( 6 ) 

No estudo específico que ora iniciamos, verifica-se aprioristicamente e de uma forma empírica que o Partido Socialista Braglleiro, durante o período a que nos comprometemos analisar (do seu surgimento até o final do ano de 1950) foi sempre um partido dotado de poucos adeptos, mas, grande parte deles era de pessoas ilustres e de elevada representatividade social. Estes elementos assinavam ficha de adesão ao partido, contribuíam regularmente com uma cota mensal e a freqüência às reuniões da organização se fazia de uma forma mais ou menos regular . 

Ante o exposto, o PSB, no período em análise, afigura-se-nos como um partido de estrutura direta e de quadros, que pretendeu ser um partido de massas, porém não o conseguiu . 

Como forma prévia de demonstrar a proposição acima, passamos a descrever nas linhas introdutórias que se seguem, um breve histórico dessa organização . 

A partir da última década do século XIX, surgiram no Brasil os partidos socialistas. O primeiro partido comunista só foi criado em 1919, depois definitivamente em 1922, sendo que os seus integrantes vieram principalmente das fileiras anarquistas. 

"Em abril de 45, a ampla frente de oposição, que apóia a candidatura de Eduardo Gomes, se formaliza como partido político na fundação da União Democrática Nacional. Vários reformistas históricos (ao lado de comunistas. liberais, políticos que apoiaram Júlio Prestes, ex-colaboradores de Vargas, etc., etc.), assinarão a ata de fundação. Em julho, é divulgado um documento da 'Esquerda Democrática', apoiando a candidatura do Brigadeiro" (7) 

O Movimento Esquerda Democrática surge com a finalidade de lutar contra a ditadura, contra o Estado Novo. E, por não ter condições de ser um partido próprio, era um apêndice reformista e socializante da UDN, que era majoritária e mais forte. Com ela, a ED tinha em comum o ressentimento e o ódio contra Getúlio Vargas, os quais advieram do Estado Novo, que foi corporativo-fascista e caudilhista. Em face disso, seus integrantes uniram-se à frente oposicionista, não admitindo qualquer acordo com Getúlio e opondo- se à constituinte com Vargas . 

Os socialistas, desde o período da 2ª Guerra Mundial até o pleito de 2 de dezembro de 1945, atuaram na frente de combate à ditadura, onde tiveram um desempenho destacado, apesar de se apresentarem ou sob a forma de pequenos grupos incipientes ou individualmente. Como exemplo, temos a significativa participação de socialistas no 1º Congresso Brasileiro de Escritores. (8) Quando tiveram oportunidade, os socialistas (intelectuais e professores) colocaram, para estudantes e pessoas de classe média, temas como a democracia e o socialismo, objetivando com esse procedimento questionar a situação política e social por que passava o País. (9) Na etapa final da campanha pela anistia, os socialistas estiveram presentes em seus comícios. ( 10 ) 

Silvio Frank Alem sustenta que a presença dos socialistas neste período "não pode ser detectada nas lutas que os trabalhadores urbanos encetam por questões salariais ou de condições de trabalho. (11) 

Os comunistas que dissentiam da orientação política adotada pelo Partido Comunista em 1943, na Conferência da Mantiqueira, estavam aliados aos socialistas e aos democratas-radicais na sua luta pelo restabelecimento do estado de direito no País. Como prova disso, temos a participação destes nos "Comitês Democráticos-Populares" ,onde sobressaía a figura de Domingos Velasco (12). Na imprensa, o que se publicou contra a ditadura vigente, antes do pronuncia- mento de José Américo ao "Correio da Manhã", partiu desses elementos. (13) 

A luta interna pelo retorno do País à democracia, mas, sobretudo, as contradições estruturais existentes então no núcleo do sistema capitalista internacional, que acabava de sair de uma guerra mundial, onde democratas e fascistas disputaram a sua hegemonia, com a vitória daqueles, deter- minaram o retorno do estado de direito no Brasil. Restaura-se a liberdade de imprensa, são convocadas as eleições para a Presidência da República e Assembléia Nacional constituinte, é decretada a anistia. Com isto, desfaz-se a chama- da "frente única". E os comunistas, que resolvem seguir a orientação de Luís Carlos Prestes, afastam-se da UDN . 

O Professor Evaristo de Moraes Filho, em entrevista que nos concedeu, a certa altura disse que "Carlos Prestes, que tinha estado preso nove anos, foi solto, cuja mulher foi mandada para a tortura e morte, lá com Hitler} sob Hitler, Carlos Prestes foi solto por Getúlio com compromisso de aderir e aderiu, então, Carlos Prestes ficou na Constituinte com Vargas. Nós de esquerda ficamos desorientados, alguns ficaram ou com o Partido Comunista os mais radicais, ou outros com o Partido Trabalhista, muitos amigos ficaram com o Partido Trabalhista, ,outros não, foram para a Esquerda Democrática, os ma.is politizados, maiores doutrinadores, os maiores teóricos propriamente, ficaram com a Esquerda Democrática, digamos assim, a elite intelectual" .(14) 

Na luta contra a ditadura e contra o Estado Novo, a UDN representou esse rompimento radical que vinha desde o Manifesto dos Mineiros de 1943. À época, era um partido  de centro, liberal, democrático e antiditatorial, enquanto a Esquerda Democrática representava a sua tendência reformista e esquerdizante . 

O Movimento Esquerda Democrática, que desde 12 de junho de 1945 lutava a favor da candidatura do major-brigadeiro Eduardo Gomes, a 25 de agosto de 1945, em manifesto à Nação, torna público que não era um partido político, mas em partido político se transformaria . 

Barbosa Lima Sobrinho observa que a esse tempo na ED ainda "não se fala em 'Socialismo', palavra também que é preciso evitar, de todos os modos, para não comprometer a vitória da candidatura que está defendendo, a do Brigadeiro Eduardo Gomes, com o apoio da UDN, que está muito distante de idéias socialistas. ..”

"Mas, quantos, na verdade, entre os partidários da Esquerda Democrática, iriam além da aprovação de seu candidato à Presidência da República? Quantos se limitavam a pensar na proteção do famoso lenço branco, herança ainda dos companheiros de Theophilo Ottoni, na monarquia, e associar-se ao coro do 'Brigadeiro, Brigadeiro'? Era uma experiência que precisava ser feita e que foi, pouco a pouco, depurando os quadros da Esquerda Democrática, até chegar , realmente, à fundação de um Partido Socialista." (15) 

Nas eleições de 2 de dezembro de 1945, verifica-se a derrota do candidato da UDN à Presidência da República e a eleição de um pequeno número de candidatos da ED que, apesar de ter procurado apresentar propostas distintas das defendidas pela UDN, não conseguiu penetração entre os trabalhadores das cidades, pois estes preferiram votar nos candidatos do PTB e do PCB . 

A 13 de abril de 1946, constitui-se a Esquerda Democrática em partido político, comprometendo-se no terreno político com a manutenção e o aperfeiçoamento das instituições democráticas e, no plano econômico, com a transformação da estrutura social, através da gradual e progressiva socialização dos meios de produção, que as condições do País reclamassem. Comprometia-se, ainda, a defender os interesses dos trabalhadores e não os de uma única classe. 

De logo, a ED sofre defecções à esquerda: o presidente da organização em Pernambuco, deputado federal Gilberto Freyre, abandona-a, alegando que a preferia como um movi- mento suprapartidário, a aceitá-la como uma organização constituída. (16) Por outro lado, evitando indispor-se com o PCB, a ED rejeita a filiação de alguns socialistas, que a criticavam acerbamente; entre outros, o jornalista Mário Pedrosa, diretor do jornal "Vanguarda Socialista" . 

A 19 de janeiro de 1947, são realizadas eleições em todo o País, para os cargos de Governador, Senador, Suplentes de Senadores e Deputados Estaduais (Constituintes) .Nesse pleito, verifica-se que a Esquerda Democrática não consegue penetração nas massas trabalhadoras, espaço ocupado pelo PCB e PTB, enquanto que, na disputa com a UDN, por es- paços políticos na classe média, a ED não consegue atingir seu objetivo. Mantendo-se praticamente inalterada a situação da organização em termos eleitorais . 

"A relação de candidatos apresentados, onde a pudemos obter, mostra que não se tinham renovado os quadros partidários. Intelectuais, professores, escritores, militantes do movimento negro, um ou outro operário. " (17) 

Em abril de 1947, no Rio de Janeiro" deu-se a mudança do nome Esquerda Democrática para Partido Socialista Brasileiro. Foi mantido o programa que norteou a ED, pOiS os socialistas entendiam que as grandes desigualdades sociais decorrentes da ordem econômica estabeleci da deveriam ser corrigidas através de processos democráticos. 

Defendendo o "Socialismo e Liberdade", o PSB, no período que vai do seu surgimento no cenário político nacional até os fins de 1950 (período que estamos analisando), apresenta, principalmente a nível de Congresso Nacional, uma atuação bastante destacada, apesar de a sua bancada federal ser composta de apenas três deputados federais . 

Costa Porto, analisando o assunto, assim se expressa.: "O Partido Socialista tem na Câmara uma bancada, quantitativamente inexpressiva e que, entretanto, vale, em qualidade, muitos partidos reunidos. Integram-na João Manga- beira, Hermes Lima e Domingos Velasco, um trio espantoso que me acostumei a chamar linha média de selecionado. " 

"Diferentes os três em temperamento, tendências e maneiras de agir -em pólos opostos, talvez em alguns setores Hermes, ateu confessado, Mangabeira, não sei se agnóstico ou simples deísta, Velasco, católico praticante; - Mangabeira – cultura e raciocínio; Hermes também cultura, inteligência e impetuosidade – gosto de chamá-lo o 'Biguá do PSB'; Velasco – equilíbrio, aprumo – senso apurado de realidade. Os três, no conjunto, emprestam no Parlamento uni relevo que anula grande parte das críticas levantadas contra o Congresso." (18) 

Esses parlamentares e o partido como um todo, durante o período que estamos analisando, travam uma luta renhida contra a cassação dos mandatos dos deputados comunistas. E mais: lutam pela manutenção do monopólio estatal do petróleo, pela defesa da Constituição, por uma política de incentivo às cooperativas. pela liberdade de pensamento, de imprensa e de organização sindical, pelo direito de reunião; são contra a lei de greve, de segurança e a rearticulação fascista no País . 

Nas eleições de 26 de outubro de 1947, o PSB tem um desempenho eleitoral mais positivo, porém volta a se chocar com o PCB e O PTB e não consegue penetrar nas massas trabalhadoras. Por outro lado, na classe média, onde esperava afirmar-se eleitoralmente, isto não acontece, pois esta continua a votar maciçamente na UDN que. inclusive. havia-se revitalizado com a criação da ala de "mãos Iimpas" e o seu "movimento renovador", que defendiam os mesmos princípios norteadores da campanha de Eduardo Gomes: a moralização da sociedade.

A partir de 30 de julho de 1948, o jornal "Vanguarda  Socialista” passou a circular como órgão central do PSB, constituindo-se, durante o período em análise, num veículo de divulgação das atividades e posições políticas do Partido, bem como um fator de luta, para a consecução do seu maior objetivo: a transformação da estrutura social do País, através do Socialismo e da Liberdade . 

A 3 de outubro de 1950, o PSB disputa as eleições gerais, levadas a efeito nesta data. E o resultado eleitoral do partido mantém-se nas mesmas proporções dos resultados eleitorais anteriores, sumariamente analisados. Evidenciando-se, assim, que a estrutura da organização existente à época não lhe permitia atingir o seu objetivo programático, de representar as classes menos favorecidas, isto é, a classe média e o operariado. Tratava-se de um partido de quadros pequenos, "que até se dizia que só tinha candidatos e não tinha eleitores, mas da maior respeitabilidade". (19) Partido dito de "intelectuais", não consegue arregimentar a força suficiente para que, no confronto com os seus mais diretos competidores (PCB, PTB e a UDN), pudesse conquistar significativo número de adeptos nas áreas de influências desses partidos. Em conseqüência disso, o seu desempenho eleitoral até 1950 é bastante fraco, e o crescimento da organização é mínimo. 

Liminarmente está posta a nossa hipótese de trabalho. Quanto à sua verificação, impõe-se o aprofundamento da análise política da história do Partido Socialista Brasileiro . 

Os principais suportes teóricos deste trabalho, estão em Duverger e João Mangabeira. Nosso marco teórico incorpora, também, as contribuições de outros autores nacionais, onde destacamos Evaristo de Moraes Filho, Vamireh Chacon, Antônio Pairo e Silvio Frank Alem. 

O nosso trabalho se calca fundamentalmente na realidade histórica e política vivenciada pelo PSB, pois, conforme ensina Gláucio Veiga, "não se pode isolar a teoria política da circunstância passional, do 'pathos”. (20) Portanto, para melhor compreendermos a natureza e função dessa organização, pesquisaremos as suas raízes .Preceitua Karl Marx, no "Dezoito do Brumário", que "os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado" . 

Assim sendo, sentimos a necessidade de dedicar o primeiro capítulo à visão histórica do socialismo no Brasil. Partimos da explicação de como as idéias socialistas chegaram ao País e quais os autores europeus que mais inspiraram os primeiros socialistas brasileiros. Neste capítulo examinamos as mais significativas tentativas de partidos nacionais socializantes, anteriores à Esquerda Democrática. 

O segundo capítulo se dedica à história da organização (de 1945 a 1950) e à análise do seu programa. Estudamos, aí, sua origem, fundação, evolução e desenvolvimento. Verificamos as seguintes características: quadro de adeptos pequeno, porém de grande peso intelectual; atuação política destacada de sua bancada na Câmara Federal; luta pelas liberdades democráticas e constitucionais; inexistência de qualquer sucesso eleitoral significativo; pouco crescimento partidário . 

Quanto ao programa do partido, este transcende o reformismo: defende o aperfeiçoamento da democracia liberal, mas a considera insuficiente no seu contexto econômico, que mantém o sistema de exploração do homem pelo homem. Por isso, objetiva transformar a estrutura econômica da sociedade, através da gradual e progressiva socialização dos meios de produção. 

Um terceiro capítulo versa sobre a experiência da organização em Pernambuco. Nesse capítulo traçamos todo o seu trajeto evolutivo de 45 a 50, analisamos a sua estrutura interna -composição e funcionamento, sua base financeira e as suas experiências eleitorais, inclusive, fazemos um paralelo dessas experiências com as dos seus mais diretos concorrentes: PTB e PCB . 

Na elaboração deste trabalho utilizamos fontes primárias e secundárias. Afora a bibliografia teórica básica, muito pouco se escreveu especificamente sobre o assunto, o que nos forçou a uma acentuada utilização das fontes primárias. Seguindo uma seqüência linear explícita, procuramos, através da história do partido, enfocar o seu caráter político,ideológico . 

Este trabalho, ao mesmo tempo em que responde a certas questões, dá margem ao surgimento de muitas outras, pois se trata de um estudo sobre uma realidade particular que visa a contribuir com o conhecimento e análise do sis- tema político. A ele outros se seguirão. 

Considerando os ensinamentos de Robinson Cavalcanti "o trabalho científico não se realiza pelo mero rigorismo metodológico, pela ortodoxia da nomenclatura, pela estilística adequada, ou pela multiplicidade de evidências, mas, igualmente, pela abertura de mente e seriedade de busca, não tanto pelo que chegamos a alcançar, mas pelo caminho per- corrido e a disposição de percorrê-lo". (21) 
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CAPÍTULO PRIMEIRO:

AS TENTATIVAS DE PARTIDOS NACIONAIS SOCIALIZANTES, QUE ANTECEDEM À ESQUERDA DEMOCRÁTICA. 

Datam de mais de um século as raízes históricas do socialismo no Brasil. Apresentando ao longo de todo esse tempo, grandes vultos, muitas lutas, conquistas, mas também derrotas, todos estes fatos praticamente sem registro na história oficial. 

Vamireh Chacon observa que "as reivindicações nativistas, em favor da independência brasileira, não foram sempre apenas políticas. O nacionalismo andou associado ao igualitarismo, em movimentos como a Conspiração dos Alfaiates em 1798, também chamada Inconfidência Bahiana, já reivindicando a igualdade econômica, e não só a liberdade. E na Inconfidência Insurrecional de Pernambuco, em 1817, havia igualitários rousseaunianos, robespierres ou marats nativos, como o Padre João Ribeiro, e não só anglófilos como Domingos José Martins ou americanófilos como o Cabugá. 

"O socialismo possui, inclusive, uma pré-história no Brasil: aquela das comunidades guaranis, organizadas pelos jesuítas, principalmente no Paraguai, porém se estendendo ao Rio Grande do Sul, onde várias cidades fronteiriças ainda hoje apresentam nomes de santos inacianos (São Borja, de São Francisco de Borja, e outros) e ruínas das antigas missões” (1) 

Contudo, é no movimento socialista leigo, onde pontificam as primeiras grandes experiências do socialismo no Brasil. A primeira delas se deu em meados do século XIX (1848-1849), em Pernambuco, com a Insurreição Praieira, e foi inspirada no socialismo utópico de Fourier, Saint-Simon, Cabet, Louis Blanc, Proudhon, Leroux, conjugado com o cristianismo social de Lammenais e Lacordaire . 

Sob a influência do socialismo francês se deram as primeiras experiências socialistas laicas no Brasil. Socialismo esse que, relacionado com a doutrina revolucionária francesa em geral, é tido por Lênin, como a mais importante corrente de idéias do século XIX, nesse sentido. (2) 

" A francofilia representava, entre nós, desde os pródromos da nossa Independência, uma maneira de opor-se ao domínio colonial português. A Maçonaria, de rito sobretudo escocês, porém importada através da França, serviu de cobertura, como sociedade secreta, às inúmeras conspirações que culminaram na Insurreição Pernambucana de 1817. Quase todos os seus padres-agitadores eram maçons ". 

"A Maçonaria desempenhou assim um papel subversivo e ideológico análogo, em vários aspectos, ao do Partido Comunista, posteriormente". ( 3 ) 

Aos liberalismos, principalmente o radical, de Cipriano Barata e Frei Caneca" respectivamente, a Inconfidência Baiana de 1789 e a Revolução Pernambucana de 1817 sobre- vieram os socialismos no Brasil. 

Em 1883, Tobias Barreto, pioneiramente, traz a lume no Brasil o socialismo alemão (marxista), mesclado com outras correntes do pensamento científico. Durante muito tempo, o marxismo ficou restrito à intelectualidade brasileira, sem fazer sentir a sua influência "revolucionário-social". No entanto serviu para quebrar velhos tabus e mostrar novos caminhos à elite intelectual de então. 

As primeiras teorias socialistas chegaram ao Brasil através de brasileiros que foram estudar na Europa ou para o velho continente viajaram, como por exemplo, Felipe Lopes Neto, que se graduou pela Universidade de Pisa e especializou-se na Universidade de Paris; o Barão Francisco do Rego Barros, que se formou em Paris; Romualdo Alves de Oliveira; Borges da Fonseca e o General Abreu e Lima, entre outros. Estrangeiros como o engenheiro socialista Louis-Léger Vauthier, que foi contratado para a realização de obras públicas, no período de 1840 a 1846, pelo Barão da Boa Vista introduziram também essas teorias no Brasil. 

“Adepto de Fourier, admirador de Saint-Simon, assinante de várias revistas socialistas, ele as redistribuía em Pernambuco, entregando-as ao Barão da Boa Vista, ao Barão de Itamaracá (Maciel Monteiro), a Figueiredo, Borges da Fonseca e outros, chegando ao ponto de tornar assinantes o próprio Barão e o futuro chefe de Polícia, que ajudou a abafar a Insurreição Praieira, Jerônimo Martiniano Figueira de MeIo. Impermeáveis a tais idéias, pelo menos aprenderam seus pontos fracos e a melhor maneira de atacá-los ..." ( 4 ) 

As teorias socialistas, também, aqui chegaram, através da importação de obras de autores socialistas por livrarias recifenses em 1845. É O que afirma o próprio Vauthier, quando diz que na casa de Manoel Figueiroa de Faria existiam as seguintes obras: Vie de Charles de Fourier, Examenet Defénse du Systeme de Fourter, Exposition Abrégée de Systeme de Fourier (Considérant) , Débâcle de la Politique (Considérant), as revistas Almanak Phalansterien" Les Enfants du Phalanstere; na casa de Coutinho: Vie de Charles Fourier,Défense duFourierisme, Exposition Abrégée du Systeme de Fourier, Les  Enfants au Phalanstere, etc. (5) 

Além do mais, como testifica a correspondência do Diario de Pernambuco, que vem desde 1825, liam-se no Recife, com regularidade, os jornais europeus. Este fato permitiu a Antônio Pedro de Figueiredo observar a evolução da "Primavera dos Povos" insurreições francesa, italiana, alemã; húngara, polonesa, etc. ) e divulgá-la no Recife, através da Revista Social, Literária e Científica, "O Progresso", editada no período de 1846 a 1848. 

Sendo a Insurreição Praieira a expressão brasileira da "primavera dos povos", "nela, as influências socialistas modernas se fizeram senti~, pela primeira vez no Brasil". (6) 

A introdução do socialismo no Brasil dá-se, ainda, por intermédio dos imigrantes europeus, trabalhadores que aqui chegaram nas últimas décadas do século XIX. Havia entre eles representantes de várias correntes do pensamento socialista internacional. 

Foi no período posterior à proclamação da República, que surgiram os primeiros partidos de inspiração socialista no Brasil; eram partidos reformistas e sem organização de base. Só no ano de 1890 foram criadas cinco organizações partidárias: três no Distrito Federal, uma em São Paulo e uma no Rio Grande do Sul, sendo que, quanto a esta última, nossa pesquisa não conseguiu obter outros dados, além dos referentes à sua existência. 

O primeiro partido brasileiro de inspiração socialista foi fundado em 1890, no Distrito Federal. Tratava-se do Partido Operário liderado por Gustavo de Lacerda. Partido reformista e contrário à violência. O jornal desse partido chamava-se "Voz do Povo" .Derrotado nas eleições para a Assembléia Constituinte realizadas no mesmo ano de sua criação, a organização se extinguiu.

Data de 1890 a criação do Partido Operário no Brasil, na Capital Federal. Era liderado por Luiz França e Silva. Partido reformista, não-revolucionário, visava a alcançar a mudança social através da ação política e do voto. O jornal desse partido denominava-se "Eco Popular". Em seu nº 35, de 31 de maio, publicou: "O Partido Operário não almeja escalar o poder, nem monopolizar a direção suprema dos negócios públicos”. O Partido reivindicava essencialmente o seguinte: defesa do direito das classes, fosse qual fosse sua categoria; melhores habitações para os operários; educação para os filhos dos operários; impostos justos; abdicação de privilégios e monopólios prejudiciais e lesivos ao trabalhador; reforma do Judiciário, no sentido de estender a justiça aos pobres; regularizar a duração e remuneração do trabalho . 

Este partido, como o anterior, foi derrotado nas eleições para a Assembléia Constituinte de 1890 e, após o insucesso eleitoral, desapareceu juntamente com o seu jornal. 

Em 1890, surgiu no Distrito Federal um terceiro Par- tido Operário, que foi mais bem sucedido do que os anteriores. Fundado por José Augusto Vinhais que, apesar de ter sido acusado de divisionista político das classes trabalhadoras, conseguiu eleger-se para a Assembléia Constituinte. E assim, viabilizou a continuação da organização partidária. Representando, o Partido, Vinhais conseguiu reformar dois ,artigos do Código Penal, que incriminavam o exercício da greve. Participou do movimento de 23 de novembro de 1891, em prol de Floriano Peixoto e, portanto, contra Deodoro da Fonseca, de quem era amigo pessoal. Desencadeou e dirigiu a greve dos empregados da Estrada de Ferro Central do Brasil, onde tinha Vinhais o seu maior número de eleitores. Nesse mesmo ano, participou da greve dos portuários em Santos. Quando, apesar de ter sido convocado pela Associação Comercial dessa cidade, para que, na condição de Deputado Federal e presidente do Partido Operário, ajudasse a pôr termo ao movimento paredista, se colocou ao lado dos trabalhadores. Em 1893, participou de um golpe contra Floriano Peixoto. Tendo o golpe malogrado, perdeu a posição de destaque que ostentava no movimento operário, e com ele o seu partido. Em 1893, Vinhais renuncia ao mandato, o que deixou "as chamadas classes operárias sem representante no Congresso Nacional". (7) 

De 1890 data, também, o Partido Operário de São Paulo, fundado no dia 17 de junho, na cidade de São Paulo, tendo como presidente Francisco José Cascão, 1º - secretário Miguel Ribeiro e 2º - secretário Carlos Hermida. Tinham estes uma visão nitidamente trabalhista, apesar de quererem evitar as greves, as quais entendiam como sendo prejudiciais à classe operária. E propuseram a fixação do horário da jornada de trabalho; remuneração equivalente às habilitações dos operários; diminuição e justiça dos impostos que pesavam sobre os operários; criação de montepio para os operários; construção de casas para os operários; o fim dos monopólios e privilégios prejudiciais à classe operária. (8) Todos esses objetivos o Partido visava a atingir através da ação parlamentar. 

Conforme Evaristo de Moraes Filho, no dia 1º de maio de 1892, Luiz França e Silva, em nome do que chamava Partido Operário Nacional, convocou uma reunião para comemorar o dia do trabalhador e fazer reivindicações, tais como: jornada normal de oito horas de trabalho para todos os serviços., sem exceção, quer públicos, quer particulares, bem como outras medidas sábias que viessem melhorar o estado calamitoso da classe operária. (9) 

Por iniciativa de Luiz França e Silva, tem lugar no Rio de Janeiro, de 1 de agosto a 5 de setembro de 1892, um novo Congresso Operário, sendo fundado nessa ocasião O Partido Operário Brasileiro. Esse Partido, diferentemente dos anteriores. tinha um cunho socialista mais acentuado e o seu programa era bem mais radical. Considerava como sendo fundamental "para a atualização proletária definir-se bem perante o país a posição do Partido Operário em face do movimento socialista"; destacava, também, a importância de um Programa para O partido que substituísse "a soberania individual pelo dogma da revolução social"; unidade de objetivos e homogeneidade de pensamentos entre os trabalhadores europeus e americanos; "o desenvolvimento, da produção moderna, fomentado pela aplicação das descobertas científicas aos diversos ramos da indústria. tende a socializar o trabalho, substituindo o poder individual pelo esforço coletivo", a máxima divisão do trabalho prejudicava os trabalhadores; "a socialização na produção. sob o regime atual de propriedade, concentra em poder da classe capitalista todos rendimentos sociais e os trabalhadores são explorados moral e fisicamente"; só com a apropriação dos meios de produção dar-se ,ia a emancipação dos trabalhadores do .jugo capitalista na sociedade moderna; os trabalhadores só se emancipariam economicamente se se emancipassem politicamente. Além dos considerandos acima. este Partido tinha Dor meta: a obtenção do maior número de propriedades coletivas, dentro dos limites da lei, e "preparar disciplinarmente as forcas para fazer-se sentir nos destinos políticos e econômicos do Brasil". (10) 

Destacamos no seu programa o seguinte: fim da concentração de poderes hierárquicos e hereditários; eleição direta para todos os cargos eletivos pelo sufrágio universal e, por este, revogados todos os mandatos; direito de votar e ser votado; federação dos municípios constituindo os Estados e estes, completamente autônomos, constituindo a Nação; convocação de uma assembléia nacional para revisar a Constituição e pronunciar-se sobre a forma de governo, debaixo da doutrina socialista; abolição de todos os impostos diretos e indiretos atuais e criação de um único imposto direto, progressivo, sobre salário e rendimento; instrução primária, técnica e secular gratuitas e obrigatórias; completa liberdade de consciência, de pensamento, de imprensa, de reunião, de associação e de locomoção; abolição completa de exército permanente e substituição por uma guarda cívica; quantum satis, para manutenção da ordem do interior, abolição de todos os privilégios que envolvessem monopólio; reversão da propriedade territorial à Nação e sua conseqüente  divisão por meio de arrendamento; auxílio municipal, estadual ou nacional para a criação de sociedades cooperativas de produção; exclusão dos patrões e proprietários na administração das sociedades operárias; proibição do trabalho de crianças menores de 12 anos; confecção dos regulamentos das fábricas por comissões mistas de operários e patrões, para que aqueles ficassem em igualdade de circunstâncias para com estes, perante a lei; garantia de todos os direitos civis e políticos à mulher; medicina e justiça gratuitas para todas as classes, a expensas dos poderes públicos. (11) 

Em 1892, surgiu também o Centro Operário Radical. Do seu programa constavam reivindicações como: a modificação do regime de propriedade; extinção de privilégios e monopólios; regulamentação do trabalho; arbitramento para evitar guerras e extinção gradual dos exércitos permanentes; justiça gratuita; reconsideração da situação social da mulher; proteção à velhice e à invalidez e extinção da pena de morte. 

Em 1895, surgiu o Partido Operário Socialista, dotado de forte conotação socialista e com um programa bastante veemente. Considerava a sociedade injusta por estar a mesma dividida entre dominantes (proprietários dos instrumentos de trabalho) e dominados (os operários), o que decorria da situação econômica do operário, a primeira causa da escravatura em todas as suas formas: a miséria social, invalidecimento intelectual e a dependência política. Considerava, ainda, que a necessidade, a razão e a justiça exigiam que a desigualdade e o antagonismo entre uma e outra classe, desprezando, reformando e destruindo os nossos direitos sociais, desaparecessem. Objetivos que só seriam atingidos com a transformação da propriedade em cooperativa e os instrumentos de trabalho em propriedade comum. E, para tanto, os operários deviam assenhorear-se do Poder Político . 

Destacamos no seu programa os seguintes aspectos: a conquista do Poder Político pela classe operária; a transferência da propriedade individual às cooperativas e a transformação dos instrumentos do trabalho em propriedade co- letiva, social ou comum (entendia por instrumento de trabalho a terra, minas, transporte e viação" fábricas, máquinas, etc. ) ; organização da sociedade sobre as bases da federação econômica, usufruto dos instrumentos do trabalho por coletividades operárias, garantindo aos seus membros o pro- duto total do seu trabalho e a proteção geral, científica, a cada profissão e a todos os operários de ambos os sexos; justiça gratuita e igual para todos; 'extinção dos exércitos permanentes e declaração de paz e guerra feita pelo povo; abo- lição de todos os impostos diretos e indiretos atuais e criação de um imposto direto, progressivo, sobre rendimentos; interdição de trabalho para menores de 12 anos; harmonia estabelecida entre o trabalho e a instrução; comissão eleita pelos operários 'e retribuída pelo Estado" para introduzir nos ateliers e na propriedade, as condições de higiene e segurança; criação de escolas profIssionais técnicas a expensas dos Municípios, dos Estados e da União para a aprendizagem e regularização de aptidões, por comissões de operários; criação das cooperativas prediais de produção, consumo e auxílio; garantias de todos os direitos civis e políticos à mulher; divisão dos salários por horas de trabalho; confecção dos regulamentos das fábricas por comissões mistas, de operários e patrões, para que aqueles ficassem em igualdade de condições para com estes, perante a lei. (12) 

Resumindo, o Partido Operário Socialista tinha por meta fundamental a, ser atingida a libertação dos operários, pondo termo ao sistema de classes sociais, transformando-as em apenas uma. 

Conforme o jornal " A Voz do OperárIo", de Salvador, no dia 6 de maio de 1394, DomIngos Silva fez uma proclamação criando o Centro Operário da Bahia. A 21 de janeiro 'de 1396, o jornal "O Socialista" publicou o programa do Centro SocIalista de São Paulo, que se batia pela emancipação do trabalhador. Este partido, apesar de se denominar socialista defendia a redução das funções do Estado; defendia, também as liberdades individuais e a representação das minorias.

A 14 de junho de 1896, são lançadas as preliminares do Partido Democrata Socialista, as quais foram publicadas pelo jornal "O Socialista" .Nelas se colocava como um par- tido democrata e socialista, que visava ao governo do povo e pelo povo. 

A 1º de maio de 1897, foi criado na cidade de Porto Alegre o Partido Socialista do Rio Grande do Sul, que se pro: punha defender, entre outros, os seguintes objetivos: liberdade de imprensa, de reunião e associação; reforma do sistema penitenciário; extinção das cadeias e, em vez destas, o estabelecimento de colônias penitenciárias, agrícolas e industriais; redução dos exércitos permanentes do Estado e da União; abolição de privilégios e monopólios a particulares; na concorrência pública, para as obras do Estado, dada a igualdade de vantagens entre as propostas, preferência à que fosse feita por qualquer associação de trabalhadores; imposto gradual e progressivo sobre heranças e fortunas - estabelecimento de um limite em favor do Estado, que o aplicaria unicamente no sustento e vestiário dos inválidos e indigentes; redução oficial do dia de trabalho a 8 horas; proibição do trabalho em oficinas aos menores de 14 anos, e, para os de 14 a 18 anos de idade, redução do trabalho labor a 5 horas; supressão do trabalho noturno em todos os ramos em que seja possível; estabelecimento por meio de eleição de tribunais de arbitragem compostos de proprietários e trabalha- dores, a fim de resolver conflitos ou desacordos entre patrões e seus operários; fiscalização de todas as oficinas por inspetores retribuídos pelo Estado, eleitos, a metade pelo me- nos, dentre o operariado e encarregados de examinar as condições higiênicas, a segurança das máquinas daquelas; estabelecimento de colônias agrícolas e industriais em terreno pertencente ao Estado, onde o resultado do trabalho, pagos os necessários dispêndios, fosse dividido unicamente entre os , trabalhadores das mesmas, a juízo destes. (13) ; 

Os partidos supracitados tiveram vida efêmera, fenecendo todos dentro da década de 1890. Mas a semente do socialismo fora plantada e, com o alvorecer do século XX, portanto, logo no seu nascedouro, voltam a germinar, desta feita,  porém, de uma forma mais incisiva, pois aí, já completamente definidos pelo socialismo, embora, continuassem tendo uma duração bastante pequena. Assim é que, no segundo semestre de 1902, surgiram em São Paulo o Centro Socialista Internacional e O Partido Socialista Brasileiro. Este último, no seu programa máximo, considerava que as maiores injustiças da vigente organização social ocorriam porque os homens se encontravam divididos em duas classes diferentes -proprietários dos meios de produção e os trabalhadores; que a classe dos capitalistas, com o monopólio dos meios de produção e de troca, e com o exercício do inadmissível domínio e do aproveitamento do produto do trabalho alheio, levava à conseqüência lógica da degeneração física e moral da classe dos trabalhadores, bem como da escravidão econômica e da opressão política; a vida do trabalhador e de sua família estava à disposição do capitalista, pois era este quem determinava: o salário do trabalhador e a duração do trabalho; se o filho e a mulher fariam concorrência ao ordenado do pai; determinava a salubridade ou não das oficinas; se as crianças seriam utilizadas para o trabalho nas fábricas infectas, o que lhes trazia sérios problemas, que lhes arruinavam a saúde, quando todos os homens tinham direito a gozar os benefícios da vida social, de acordo com as suas próprias forças. 

A luta universal para a libertação do proletariado iniciava-se no Brasil, que vivia, neste início de século, uma grave crise agrícola e industrial, escamoteada pela utilização da mão-de-obra escrava e que, a partir do momento em que esta se tornava remunerada, a crise se acentuava. 

Portanto, necessário se fazia a união dos proletários brasileiros em torno do grande partido internacional, que em todo o mundo defendia a conquista do direito das classes assalariadas, pojs a exploração do capitalista e as necessidades dos proletários são as mesmas em todo lugar. 

Reconhecia o PSB que a libertação do proletariado só se daria quando a propriedade dos meios de produção, de transporte, de distribuição e de troca se tornasse propriedade social. E, para alcançar esse objetivo, os proletários do Brasil deviam unir-se num partido de classe, conforme os princípios supracitados e com fins mais imediatos, tais como: propaganda ativa, tenaz, por meio da imprensa e da palavra entre os operários, para que ficassem cônscios dos próprios direitos e convencidos da urgente necessidade de se organizarem em partido, aconselhando-os simultaneamente à sobriedade, combatendo o alcoolismo e a ociosidade; empregar esforço constante para mover e aviventar o sentimento e a razão de cada um, e para atrair à causa socialista os inteligentes e operosos da classe prIvIlegIada; tornar assídua a participação dos operários na vida pública, para fiscalização das rendas públicas, e do modo por que são elas empregadas na satisfação das necessidades mais comuns dos menos protegIdos da fortuna- Em resumo: lutar pela conquIsta dos poderes públicos, na Federação, no Estado, no Município, para os transformar de instrumentos, que eram, de exploração capitalista e de opressão da massa popular, em instrumento para anular o monopólio econômico e polítIco da classe dominante. 

No programa mínimo, o Partido Socialista Brasileiro pugnava pelo imposto direto e proporcional sobre a renda; responsabilidade penal e civil dos patrões nos acidentes do trabalho nas oficinas; supressão do exército permanente e armamento geral do povo; reconhecimento do direito de cidadãos brasileiros a todos os estrangeiros que tivessem um ano de residência no País; revogabilidade dos representantes eleitos, no caso de não cumprirem o mandato popular; regulamento higiênico do trabalho industrial e limitação do trabalho noturno aos casos indispensáveis; proibição do trabalho das mulheres, quando houvesse perigo para a maternidade e inconvenientes para a moralidade; criação de comissões inspetoras nas fábricas, oficinas e fazendas, eleitas pelos operários e retribuídas pelo Estado; criação de tribunais arbitrais" nomeados dois terços pelos operários e um terço pelos patrões, para resolverem sobre as divergências que entre as duas classes se produzissem; igualdade de retribuição, desde que houvesse igualdade de produção, para ambos os sexos; imposto progressivo sobre heranças, até sua completa extinção; voto político para todos os cidadãos maiores de 18 anos, inclusive as mulheres; neutralidade absoluta do Estado nos conflitos entre o capital e o trabalho, e reconhecimento do direito da maioria nas greves; tornar privilegiados, em primeiro lugar, todos os créditos dos operários nos casos de falência e quaisquer execuções de dívidas e liquidações força- das; pensão aos inválidos e a todos os operários com mais de 60 anos de idade; as obras públicas, confiadas a sociedades cooperativas ,de trabalhadores; adoção de uma lei de divórcio, com a dissolução de todos os vínculos; médico, farmácia, luz e água gratuitamente para o povo.  (14) 

A 25 de outubro de 1908, numa reunião na sede dos Estivadores e da Resistência dos Cocheiros, no Rio de Janeiro, surgiu o Partido Operário Socialista, que visava a cobrir tanto dos interesses econômicos, quanto o das relações. Enquanto o primeiro campo refletia sobre a acumulação das riquezas dos que exploravam as gerações oras, o segundo o fazia sobre a superioridade dos de poder. Assim sendo, o Partido tinha de com os núcleos políticos, conjuntamente com as classes formadas em sindicatos, para fazer frente aos sindicatos s, dos quais se utilizavam, com vantagem, os partidos burgueses. 

Este Partido, dentro de uma prática gradual, através do seu programa, buscava a conquista e a transformação da de burguesa em socialista.

Destacamos os seguintes aspectos do seu programa a conquista do poder municipal para a transformação  gradual do município burguês em comuna socialista; estabelecimento do tempo máximo de trabalho, de cada ofício, em cada dia útil; mínimo e máximo das idades do trabalhador; mínimo dos salários regulados pelos preços correntes das aquisições indispensáveis à subsistência; difusão das escolas comuns de aprendizado teórico e prático; tributação dos bens acumulados, da propriedade territorial e da exploração de prédios; garantia das colocações por meio de indenizações por perdas e danos, aos despedidos sem razoáveis comprovadas; remodelação  do regime de vitaliciedade dos funcIonários públicos; reivindicação do caráter autônomo do Município, em suas relações para com o Estado.

Dentre os fundadores do Partido Operário Socialista, destacava-se um dos grandes batalhadores da causa socialista no Brasil, dr. Evaristo de Moraes, o qual, juntamente com  os demais fundadores do Partido, instituiu o programa mínimo (do qual acabamos de destacar diversos pontos) e através dele, a iniciação comunista do proletariado; por outro lado, através do programa médio do Partido, pretendiam os fundadores alcançar uma maior amplitude para a representação das comunas no Estado. 

Os fundadores do Partido Operário Socialista" dirigindo-se ao proletariado brasileiro, assim se expressaram: 

“É preciso ter a certeza de que para lutar contra os interesses usurpadores da burguesia organizada, só é capaz o proletariado fortalecido pela organização e a disciplina. Nestas condições, companheiro, formemos as nossas legiões, que facilitem a vitória ao único terreno em que nos podemos medir, com vantagem, com os detentores do poder - as urnas! 

Nós somos o número e a razão, eles são a minoria, a intriga e a iniquidade; eles têm as armas, que são a sua força, nós temos o trabalho, que é a nossa superioridade!" (16) 

Todas as fundações de partidos operários e/ou socialistas, socializantes, analisadas até agora, haviam fracassado, apesar de subsistirem no Rio de Janeiro um partido fundado em 1908 e outro em 1909. 

Em 1912, na cidade do Rio de Janeiro, o sr. Melchlor Pereira Cardoso – fundador da Sociedade de Resistência dos Cocheiros, Carroceiros e Classes Anexas – e o advogado Caio Monteiro de Barros.. entre outros.. fundaram o Partido Socialista Brasileiro, partido municjpalista, de orientação trabalhista. Seus fundadores prometiam que esta tentativa de implantação de um partido socialista no Brasil haveria de vingar . 

Esse partido pretendia: a transformação do município burguês em socialista; a regulamentação do trabalho feminino e das crianças, com o fito de protegê-las dos que exploravam as suas forças de trabalho; um salário mínimo digno; indenização obrigatória dos trabalhadores acidentados no trabalho. Como pontos de destaque do seu programa, temos o seguinte: a fiscalização da assistência particular, higiene pública e privada das oficinas e fábricas; a promoção de conferências e congressos socialistas, bem como a fundação de escolas para a difusão do ensino geral; a promoção de uma legIslação tendente a regularizar os conflitos entre operários e patrões pelo sistema da arbitragem, no sentido de organizar uma jurisdição especial do trabalho, para garantir o pagamento dos salários e os direitos do trabalhador; a organização de um grande órgão de publicidade, destinado a defender os interesses do partido e a desenvolver a propaganda do mesmo; a disseminação pelos Estados do socialismo. (17) 

A primeiro de maio de 1917, foi fundado no Rio de Janeiro, o Partido Socialista do Brasil, liderado por  Nestor Peixoto de OlIveIra. Era um Partido que tinha como linha ideológica básica a social;democracia. A partir de 1919, o PS do B lança o jornal "Folha Nova", que ainda nesse mesmo ano teve seu nome substituído por "Tempos Novos" .Em 1919, surgiu, no Ceará, a União Geral dos Trabalhadores, que serviu de respaldo ao Partido Socialista, dirigido por Gastão Juta, Moacir Caminha e Eurico Pinto, cujo jornal se denominava "Ceará Socialista" . 

Na Bahia, em agosto de 1920, Agripino Nazaré e um grupo de trabalhadores fundaram o Partido Socialista Baiano. Destacamos no seu programa os seguintes aspectos: socialização do comércio, das grandes indústrias e de todos os meios de transporte; equiparação, para todos os efeitos, dos operários municipais, estaduais e federais aos funcionários públicos; abolição de todos os ,impostos indiretos e transformação num imposto progressivo sobre qualquer renda de seis contos de réis anuais; voto da mulher e do soldado. O jornal do partido denominava-se "Germinal " . 

Em 1920, Afonso Schmidt editou um manifesto criando o Grupo Comunista Brasileiro "Zumbi", que se filiou ao Grupo "Clarté", de Paris. Esse grupo tinha como objetivos fundamentais "combater os males que nos infelicitam, que nos degradam, como o analfabetismo, a política, o alcoolismo, a prostituição e o desfibramento das energIas juvenis e lutar pela República Universal, contra a ditadura republicana e o predomínio da burguesia". (18) 

Conforme o próprio autor de "O Socialismo Brasileiro", "no mesmo ano aparece também no Rio o Grupo Clarté, com a participação de Evaristo de Moraes" (19) .Com vários outros intelectuais, os elementos do "Clarté" defendiam a reforma social no Brasil e a revolução russa das infâmias e das desinformações que lhe eram assacadas por parte da burguesia. Integrantes ,do Grupo Clarté, Joaquim Pimenta e Nicanor Nascimento pretendiam formar um par- tido de tendência socialista, que fosse além das reformas par- lamentares. Destacamos no seu manifesto os seguintes pontos: discutir e pleitear a solução prática de todos os problemas que se relacionavam com a remodelação da sociedade contemporânea, no ponto-de-vista econômico, moral, intelectual, jurídico e político; advogar a co-participação dos trabalhadores nos lucros das empresas industriais, comerciais e agrícolas; fundar universidades populares; instituir serviço de assistência médico-farmacêutica e judiciária e outros que pudessem favorecer o avanço do movimento socialista brasileiro. (20) 

Em 1922, foi criado o Partido Comunista do Brasil, e o comunismo tomou a dianteira na vanguarda ideológica de esquerda no País. O anarquismo e o anarco-sindicalismo entraram em decadência e os socialistas, por seu turno, eram tidos como reformistas, revisionistas e, por alguns grupos mais radicais, de traidores do movimento operário . 

A despeito da ascensão do comunismo no Brasil, temos em 1º de maio de 1925 a fundação do Partido Socialista Brasileiro, tendo à sua frente a liderança do dr. Evaristo de Moraes, que, inclusive" redigiu o Manifesto - Programa do Partido, programa este que condenava o presidencialismo, por entender que este modelo de governo favorecia o poder pessoal, e propunha, para o seu lugar, a criação de uma nova forma de governo que era a colegiada – pequeno grupo de administradores, igualmente responsáveis e investidos da autoridade coletiva, sem distinção de hierarquia, apenas, e até certo ponto, especializados em determinadas funções. Surgeria o programa que a representação política fosse por classes e o voto obrigatório e secreto. Permitia os direitos eleitorais à mulher, aos marinheiros e aos soldados, e o voto aos estrangeiros residentes no País. Condenava a existência do Senado, por considerá-lo inútil, como uma concepção que já não tinha razão de ser. Prometia combater, por todas as formas, o armamentismo, promovendo a sincera união de todos os povos, principalmente os das repúblicas sul-americanas - que desejava ver ligadas por uma Confederação. Prometia ainda propugnar pelo reconhecimento da República dos "Soviets" e pela liberdade dos cultos, sem nenhum privilégio de religião. Pleiteava a supressão da embaixada junto ao Vaticano e obrigava-se a promover a instrução primária e profissional, ambas gratuitas, como também a superior . 

O Partido se bateria, também, pela regulamentação higiênica do trabalho; por um salário-mínimo equivalente ao custo de subsistência e igual para o homem e a mulher; trabalho civil obrigatório; assistência aos necessitados - convencido dos estragos do alcoolismo e da precariedade dos paliativos que contra ele eram utilizados; incluiria, pois, no pro- grama, a supressão do comércio do álcool, associando-a à animação compensadora do emprego do álcool nas indústrias. Também se bateria o partido pela supressão das loterias, cuja ,existência legitimava o jogo em todas as suas modalidades. Os socialistas de 1925 lutavam ainda pela instituição do Imposto Único  e pela limitação da propriedade territorial; pela oficialização das indústrias e pela limitação dos lucros; pela entrega ao Estado de todos os serviços de transportes marítimos, terrestres, fluviais e aéreos, bem como os serviços relativos aos portos, à viação, à energia elétrica, às minas e outros semelhantes; pela animação franca e proteção intensa  às cooperativas; pela propaganda sindicalista, devendo todos os seus membros fazer parte de sindicatos profissionais. O partido era favorável à criação de uma magistratura eletiva justiça gratuita. (21)

Em  5 de janeiro de 1927, o Partido Comunista do despeito de toda a sua "rigidez ideológica e programática” (22), publicou no jornal " A Nação", uma carta- aberta da sua Comissão Central Executiva conclamando os organismos e representantes do pensamento socialista brasileiros, no sentido de formar uma frente ampla de esquerda, com a finalidade de eleger, nas eleições de 24 de fevereiro, candidatos comprometidos com a defesa dos interesses do proletariado. Realizada a campanha, esse bloco conseguiu ra o Conselho Municipal do Rio de Janeiro dois representantes e um deputado para a Câmara Federal, com isto o bloco passou a denominar-se Bloco Operário e Camponês, com atuação a nível nacional. 

O Partido Comunista do Brasil que se encontrava na legalidade desde janeiro de 1927, em agosto desse mesmo ano perdeu essa condição. A vitória do candidato Júlio Prestes à sucessão presidencial de Washington Luís, em março de 1930, gerou um grande descontentamento entre os integrantes da Aliança Liberal, que viam na sua eleição o continuísmo de uma ordem econômica e social insuportável, de uma República que já estava por demais envelhecida, vindo esse episódio a se transformar numa das principais causas da do Movimento Revolucionário de 1930: "Os socialistas em geral o apoiaram, assim como os antigos revolucionários  de 1922 e 1924, que se colocaram contra as oligarquias tradicionais, em nome de certas mudanças mais profundas, algumas de caráter socializante. A revolução não podia ser unicamente burguesa, devia atingir as chamadas camadas populares, satisfazendo-lhes as reivindicações em prol de melhor qualidade de vida, no gozo de uma cidadania social e econômica plena." (23)

A Revolução de 1930 teve seus resultados bastante reduzidos em termos das reais necessidades da sociedade brasileira. Isto se deveu, sobretudo, por ter ela sofrido o controle das  velhas oligarquias que houvera combatido. E esse nefasto controle levou os novos dirigentes do Brasil a lhe conduzir para uma república sindical corporativista, de origem italiana. A única força capaz de impedir a configuração de tal situação, era a dos tenentes, pois além de estarem ao lado do povo e pugnarem pelas reformas, coube-lhes a interventoria dos Estados, mas aos tenentes "faltou uma ideologia homogênea e segura" (24), o que os tornou vulneráveis, transformando-os em presas fáceis das velhas oligarquias conservadoras e por eles combatidas . 

Mas, a despeito de tudo, surgiram por toda parte, praticamente por todos os Estados da União, partidos socialistas ou organizações socializantes com tendência mais ou menos revoluclonária. A 4 de março de 1931 vinha a público o Manifesto à Nação da LegIão Revolucionária de São Paulo, à frente da qual se achavam Miguel Costa e João Mendonça Lima; dentre os signatários, Plínio Salgado. Defendia a representação de classes, "produzindo um legislativo de técnicos e não de políticos", e "a eleição indireta do presidente da República" .Manifestava-se contra a ditadura de qual- quer alasse, burguesa ou proletária, e era a favor da organização das classes. Era nacionalista e contra o latifúndio. (25) 

No Rio de Janeiro, de 15 a 25 de novembro de 1932, realizou-se o Congresso Revolucionário Tenentista, do qual resultou a criação do Partido Socialista Brasileiro, liderado pelo major Juarez Fernandes do Nascimento Távora. As teses apresentadas nesse Congresso foram de cunho reformista, portanto, conforme as aspirações dos tenentes, que visavam a tirar da revolução o máximo de benefícios para o País. Participaram do Congresso: a Legião 5 de Julho, o Partido Liberal-Socialista de São Paulo, a Ação Integralista Brasileira, a Legião Paranaense, O Partido Popular Progressista e o Clube 3 de Outubro. Os integralistas que já se encontravam constituídos em Ação desde outubro, discordaram de algumas conclusões a que chegou o Congresso e resolveram retirar-se . 

Analisando-se o programa desse Partido, verifica-se que o mesmo deixa muito a desejar, em termos socialistas . Era um partido meramente reformista e anti-revolucionário . O manifesto de fundação do partido era inferior às teses do próprio Congresso que o gerou. "Mais de tendências ou de aspirações do que propriamente de afirmações firmes e convictas." (26) 

A decepção foi grande com o novo Partido Socialista Brasileiro, a ponto de Reis Perdigão, um dos grandes líderes da Revolução de 1930 no Maranhão, ter assim se expressado no tocante ao mesmo: "Depois de haver encarecido a necessidade imediata de realizar uma organização urgente das forças revolucionárias fracionadas e agindo em sentidos diversos, o major Juarez Fernandes do Nascimento Távora declara ser esse o motIvo princIpal, que deu origem ao Partido Socialista Brasileiro. Mas, quando toda gente pensa que esse partIdo, propondo-se a congregar todas as energIas revolucionárias do Brasil, para o trabalho ingente de uma renovação radical, vai apresentar um programa de acordo com a significação altamente expressiva do seu título, eis que ele nos sai com esta: - 'Socialista – mais por suas tendências predominantes do que mesmo pelo conteúdo do seu programa' .Isto assombra! ...Como compreender um 'Partido Socialista' cujo programa reflete menos a intenção expressa e iniludível de socializar O país, que as tendêncIas predominantes nos elementos que o compõem?! ..." (27) 

As linhas gerais que nortearam o programa desse Partido estão sintetizadas nos seguintes postulados: 

1) Socialismo adotado às condições do meio, das necessidades e tendências nacionais . 

2) A União fortalecida e seus interesses sobrepostos aos ,interesses do indivíduo . 

3) O interesse da coletividade sobreposto aos interesses do indivíduo. 

4) O interesse do Brasil sobreposto aos do internacionalismo. 

5) Todo poder emanado e dependendo da vontade dos cidadãos, encarados, sem distinção de qualquer espécie, como células da sociedade política e como elementos componentes de todas as classes profissionais que a integram . 

Este programa está dividido em teses políticas. teses sociais e teses econômicas e sociais . 

Quanto às teses políticas, merece realce a que visava a instruir o legislativo federal bicameral com uma câmara política, eleita pelo sufrágio universal direto, e outra sindical, eleita pelas classes profissionais, mediante censo especial indireto. Esta última Câmara elegeria, dentre os seus membros, os conselhos técnicos, com função consultiva junto ao Congresso, aos Ministérios e Conselho Federal. 

No tocante às teses sociais, destaca-se a que versa sobre a sindicalização instituidora de: a) jornada máxima de 8 horas; b) salário-mínimo; c) regulamentação do trabalho feminino e dos menores; d) leis eficientes de acidentes no trabalho; e) caixa de aposentadorias e pensões; i) lei de férias e de repouso semanal remunerado; g) justiça do trabalho sumária e gratuita; h) corporativismo; i) código do trabalho elaborado com a colaboração dos sindicatos; j) garantia, por parte do Estado, a todo indivíduo válido, do trabalho com que proteja condignamente a sua subsistência. 

No que concerne às teses econômicas e sociais, destacamos as seguintes: não-discriminação das rendas municipais, estaduais e federais, transformando a administração municipal em órgão de maior capacidade econômico-financeira; estimular as cooperativas de produção agrícola, extrativa e manufatureira; revisão dos impostos e taxas, no sentido de serem mais eqüitativos. (28) 

Para se contrapor ao Partido Socialista Brasileiro de 1932, que o revolucionário maranhense Reis Perdigão denominou de "o socialismo róseo do major", foi fundado em 1932, O Partido Socialista Radical do Maranhão, o qual é tido por muitos como sendo o mais nitidamente socialista e revolucionário dentre todos os partidos socialistas que surgiram depois de 1930. 

O programa deste Partido divide-se nos seguintes aspectos: política e administração; organização econômica; trabalho; educação; saúde pública; justiça; classes armadas; tarefas objetivas. 

Examinando esses vários aspectos do programa, destacamos, entre as Proposições Principais: A socialização da propriedade privada, através da confiscação das terras. Solução do problema agrário, com a extinção dos latifúndios. Divisão das terras entre aqueles que a fizerem produzir. Organização pelo Estado Socialista da cultura coletiva dos campos. 

Libertação do jugo do capital estrangeiro e não reconhecimento das dívidas externas . 

Todos os estabelecimentos industriais e as empresas de transportes terrestres, marítimos e aéreos passariam a ser propriedade, exclusiva, do Estado Socialista. 

Amor Livre. União sexual baseada, exclusivamente, nos laços afetivos, ratificada pelo registro do Estado Socialista. 

Extinção de todos os vestígios semifeudais, de qualquer natureza, principalmente os preconceitos da nacionalidade, de raça e de religião. 

Obrigatoriedade da organização sindical. 

Quanto aos aspectos sobre Política e Administração, sobressaem: 

O País teria um governo oriundo das massas trabalhadoras e se denominaria "República Socialista dos Estados Federados do Brasil" . 

O governo seria exercido por um congresso de representantes dos trabalhadores, órgão supremo do poder no País, e, nos intervalos das legislaturas, pelo Comitê Executivo Central. 

O poder teria origem nos conselhos municipais, com- postos de representantes dos sindicatos locais. 

No tocante à Organização Econômica, destaca-se o seguinte: 

O crédito seria assegurado a todos os trabalhadores por um aparelho bancário completo do Estado Socialista . 

Como medida de transição, seriam organizadas e controladas pelo Estado Socialista cooperativas de produção e consumo. 

Quanto ao Trabalho: 

Dentro de um plano geral, todos os trabalhadores se- rIam organizados em sindicatos. Entender-se-ia por sindicatos agremiações, absolutamente independentes, de operários, organizados à base de ofício ou empresa, com o fim de resistir à exploração patronal e garantir aos trabalhadores a efetivação dos direitos de greve, "sabotage", "label" e "boicotage" . 

Fixação provisória da jornada proletária em oito (8) horas. À proporção que a produção socialista se desenvolvesse, ela deveria, gradualmente, ir diminuindo, de acordo com as exigências desta, 

Quanto à Educação: 

Instrução obrigatória e gratuita. Quanto à Saúde Pública: 

Saneamento urbano e rural. Assistência pública. 

Organização de um plano de alimentação e eugenia para, racionalmente, cultivar e defender o tipo humano brasileiro. 

N o tocante à Justiça: 

Aparelho judiciário unificado, visando à simplicidade do processo. Justiça rápida e gratuita. 

Magistratura independente, com prerrogativas de escolha e promoção dos seus membros . 

A respeito das classes armadas: 

Ao Exército competiria, além de assegurar, no caso de agressão, a defesa do Estado Socialista, contribuir para o desenvolvimento econômico do País, sendo empregado de preferência na construção de uma rede de viação, que deveria ligar a Capital da República a todas unidades da federação. 

A Marinha de Guerra, ampliada e reformada, controlaria a indústria da pesca e seria aproveitada no desenvolvimento de transportes econômicos, marítimos e aéreos . 

Por fim as Tarefas Objetivas: 

Seguro social obrigatório; plano geral, visando ao melhoramento sistemático das condições de vida materiais e culturais dos trabalhadores. (29) 

Este Partido contou, na sua fundação, com a participação dos seguintes elementos: Reis Perdigão, João Veras, Honório z. Pedro, Raimundo Bogéa, Francisco de Paula Gomes, Manoel Noiva Moreira e Elpídio Dias Pereira. 

Promulgado o Código Eleitoral, partiu o País para eleger a Assembléia Nacional Constituinte em 1933. A este tempo, vários partidos socialistas foram criados nos Estados . No Estado de São Paulo, surgiram o Partido Socialista, liderado por João Cabanas e Guaraci Silveira, e o Partido 25 de Janeiro, que se auto denominou republicano-socialista, que exigia a socialização dos meios de produção e do comércio, por ser de justiça e de equidade. No Rio de Janeiro, com área de atuação restringida ao Distrito Federal, surgiu outro partido socialista, que se propôs a lutar pelo respeito e correção na vida pública, principalmente na esfera da administração municipal. 

Para a Assembléia Nacional Constituinte, instalada em 15 de novembro de 1933, foram eleitos e tomaram posse 214, dos quais 14 eram de partidos que se denominavam de esquerda, representando 6,5% dos eleitos. Foram eles: Leopoldo Tavares Cunha MeIo, Alfredo da Mata e Álvaro Botelho Maia, do Partido Socialista do Amazonas; Luiz TireI, do Partido Trabalhista do Amazonas; Agenor Monte, Francisco Freire de Andrade e Francisco Pires Gayosa, do Partido Nacional Socialista, do Piauí; Antônio Xavier de Oliveira pertencia à Legião Cearense do Trabalho, do Ceará; Alipio Costelat e César Tinoco, do Partido Socialista Fluminense, do Estado do Rio de Janeiro; Zoroastro Gouveia, Lacerda Werrreck e Guaraci Silveira, do Partido Socialista Brasileiro, de São Paulo; Alfredo Pacheco, do Partido Socialista de Mato Grosso. Além destes, foram eleitos, ainda, Osório Borba por Pernambuco e Domingos Velasco, por Goiás, os quais, apesar de serem socialistas, não foram eleitos por partidos sociaListas, pois nos seus Estados os mesmos não existiam. (30) 

Para fazer frente ao integralismo e movimentos afins, de direita, a partir do início do ano de 1935, começou a estruturar-se no Brasil a Aliança Nacional Libertadora, que, ainda no primeiro semestre desse mesmo ano, transformou- se num movimento de massas, que congregava as esquerdas brasileiras: comunistas, socialistas, nacionalistas e tenentistas. 

Apesar de os sindicatos estarem totalmente controla- dos pelo Governo Federal, a Aliança Nacional Libertadora atuou nesse campo, a ponto de exercer influência no sindicalismo desse período. O Movimento seguia o seu curso a todo vapor no ano de 1935, e desenvolvia um forte trabalho, conscientizando o povo através de comícios e propaganda política de esquerda, quando o governo reagiu e pôs em vigor a lei de segurança. Quase no fim desse mesmo ano" mais precisamente nos fins de novembro, deu-se a sedição nas cidades de Natal, Recife e Rio de Janeiro; tratou-se de uma quartelada, que foi facilmente debelada pelo Governo Federal, que pôs termo à Aliança Nacional Libertadora, encarcerou os seus .integrantes e decretou o estado-de-guerra. Seguem-se a estes fatos: o plano Cohen e o golpe de direita de 10 de novembro de 1937, que instalou, no Brasil, o Estado Novo (a ditadura corporativista de Getúlio Vargas), que fechou o Congresso (Câmara e Senado) e no dia 3 de dezembro desse mesmo ano declarou extintos todos os partidos políticos. 

Evaristo de Moraes Filho, em magnífica síntese, assim se expressa sobre os motivos que levaram ao golpe de direita no Brasil: "É inequívoco o sentido corporativo da organização social pós-30, com a coordenação das classes, orientadas e controladas pelos organismos estatais, do tipo patrimonialista e paternalista. À medida que o tempo vai passando, o modelo vai-se aperfeiçoando e tornando-se mais complexo." (31) 

Do início do ano de 1945 até o seu primeiro semestre, ressurgiram os partidos políticos e foi viabilizada a realização de eleições (Lei Constitucional nº 9, de 28 de fevereiro de 1945 e o Decreto-Lei nº 7.586, de 28 de maio de 1945) .A 29 de outubro de 1945, Getúlio Vargas foi deposto. Pouco tempo depois, foram convocadas as eleições para o dia 2 de dezembro de 1945. 
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CAPÍTULO SEGUNDO

DA ESQUERDA DEMOCRÁTICA AO

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO



(1945 / 1950)

II .I - A HISTÓRIA DA ORGANIZAÇÃO 

I. A ESQUERDA DEMOCRÁTICA 

A 7 de abril de 1945, foi fundada, oficialmente, a União Democrática Nacional (U.D.N.), que constituía uma ampla frente de oposição, com a finalidade de lutar contra a ditadura de Getúlio Vargas, o chamado Estado Novo. Tratando-se de uma frente ampla, reuniu diversos grupos, entre estes, o grupo das esquerdas, dentro do qual, vamos encontrar a Esquerda Democrática (1) , formada de intelectuais e políticos de inclinação socialista, entre outros, João Mangabeira, Domingos Velasco, Hermes Lima e Osório Borba. Estes homens, integrantes da União Democrática Nacional, a 12 de junho de 1945" fazem surgir publicamente o Movimento Esquerda Democrática, através do manifesto de apoio à candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes. E, a 25 de agosto desse mesmo ano, a Esquerda Democrática, através de novo manifesto, precisa as linhas ideológicas fundamentais de seu pensamento político, para completa homogeneidade dos seus quadros. 

Conforme esse manifesto, a Esquerda Democrática não era um partido, mas em partido se transformaria. Era, então, uma composição de pessoas e organizações, que aceita. ram a declaração por ela entregue, a 12 de junho de 1945, ao brigadeiro Eduardo Gomes como base mínima de um partido, cujo programa seria futuramente elaborado pela convenção Nacional. 

Esta corrente política defendia a democracia com base nos seguintes princípios: 

a) regime representativo, de origem popular, através do sufrágio universal, direto e secreto, com representação proporcional; 

b) liberdade de manifestação do pensamento pela palavra escrita, falada e irradiada; liberdade de organização partidária, liberdade de associação, liberdade de reunião, liberdade de cátedra; 

c) liberdade de crença e de cultos, de modo que nenhum deles tivesse com o governo da União ou dos Estados relações de dependência ou aliança; 

d) autonomia sindical e direito de greve . 

Em seu manifesto, os membros da ED enfatizavam que o mundo inteiro clamava pela defesa da liberdade civil e política. E, para que isto fosse garantido" necessário se fazia que a democracia fosse assegurada e fortalecida. 

Observavam, também, que a democracia não se confunde com o liberalismo econômico, pois a primeira é uma forma de convívio político, onde não vige a desigualdade social, nem a luta de classes, enquanto que o segundo, ao revés, é fonte de tudo isto. Portanto, pleiteavam transformá-lo em nome do ideal democrático . 

“Conciliar o processo das transformações sociais com as exigências da mais ampla liberdade civil e política, utilizar na realização desse propósito os postulados da democracia e suas instituições – eis o objetivo político da Esquerda Democrática. " 

A Esquerda Democrática, além de democrática era também socialista, pois defendia que a propriedade tinha, antes de tudo, uma função social. Portanto, a sua utilização não podia ir de encontro ao interesse coletivo; defendia, também, a reforma do modelo econômico e a socialização gradual e progressiva dos meios de produção, conforme as necessidades do desenvolvimento material do País . 

A Esquerda Democrática pleiteava, a curto prazo, com vistas a melhorar a qualidade de vida do brasileiro, mais especificamente as classes média e pobre, entre outras, as seguintes medidas: 

- proteção do trabalho, com ampliação e aperfeiçoamento da legislação vigente; 

- salário-mínimo justo e suficiente para satisfazer as necessidades do trabalhador e de sua família; 

- salário igual para trabalho igual, sem distinção de idade ou sexo; 

- construção de casas para o trabalhador; 

- industrialização e desenvolvimento das forças produtivas, do País, abrindo perspectivas ao trabalho e ao emprego de capital por iniciativa particular, tendo em vista a libertação da economia nacional das formas de exploração colonizadora; 

- organização da economia agrária, segundo as circunstâncias peculiares a cada região, mas inspirada sempre no propósito de criar para a população rural condições que lhe proporcionassem real elevação do nível de vida. 

Para a Esquerda Democrática, estas reformas constituíam um dos pontos básicos do seu programa. O baixo nível de vida da população rural advinha da estrutura agrária tradicional do País, que se mantinha desde a fase colonial; esse fator tinha, inclusive, impedido o desenvolvimento técnico das atividades agrícolas. Daí, se fazia necessário modificá-la. Para tanto, era preciso a implementação de estudos especializados, que, naquele momento, eram escassos e incompletos. A reforma da economia agrária brasileira de- via estimular a pequena propriedade, distribuir as terras ociosas que se prestassem ao cultivo, bem como implementar outras soluções. 

A Esquerda Democrática declarava-se convencida de que só com o governo fortalecido pelo apoio popular haveria condições de se pôr em prática, pacificamente, a restauração da normalidade econômico-financeira. A ditadura desorganizara as finanças e a administração do País, a tal ponto, que a solução dos problemas econômicos e sociais exigiriam correções enérgicas. A opinião pública devia estar conscientizada da grav;idade da situação, pais teria de passar por muitos sacrifícios, principalmente os mais pobres. A Esquerda Democrática se propunha, então, a lutar para que o peso desses sacrifícios não recaísse, todo, sobre a massa popular. 

A candidatura Eduardo Gomes, nascida de um movimento de opinião nacional, apoiada por forças tradicionalmente opostas à ditadura e cercada, por isto mesmo, da confiança de todos os que combatiam os desmandos da situação inaugurada a 10 de novembro de 1937, abria ao País a perspectiva da mais sincera restauração democrática . 

Quando ela surgiu espontaneamente do seio do povo, como um anseio das almas livres, e antes que a União Democrática Nacional se houvesse constituído, os homens que formavam a Esquerda Democrática aceitaram-na, desde logo, porque representava, por si mesma, o programa da democratização do Brasil e o repúdio total ao ditado de 10 de novembro de 1937. 

E, de fato, a candidatura Eduardo Gomes abria perspectivas de um regime que teria de viver do apoio popular , em que todos os que contribuíam pelo trabalho, para a formação da riqueza pudessem dela usufruir. Libertando-se os seus sindicatos da tutela estatal, restituindo-se a liberdade de opinião ao intelectual e assegurando-se a todos o direito de influir na direção dos negócios públicos. (2) 

Eram estas as linhas fundamentais do pensamento político da Esquerda Democrática. 

Assim, a Esquerda Democrática, sem dissimular seu pensamento e seus fins, pleiteava uma ordem social melhor e transformações que reduzissem as desigualdades artificiais de homem a homem, criadas pelo privilégio da riqueza . 

Mas todas estas transformações ou reformas deviam operar-se democraticamente, pela vontade da maioria popular, expressa em urnas livres . 

A Esquerda Democrática não tinha uma concepção filosófica da vida nem credo religioso; reconhecia a cada um o direito de seguir, nessa matéria, a sua própria consciência. Nela cabiam, assim, pessoas de todas as crenças e das filosofias mais diversas. (3) 

A Esquerda Democrática não era uma ala dissidente da UDN, pois jamais pertenceu à UDN. Porém, fazia com- posição com esta, no sentido de consolidar a ampla frente de oposição ao Estado Novo. Quando das eleições para a Assembléia Nacional Constituinte, a Esquerda Democrática apresentou os seus próprios candidatos, mas, em chapa conjunta, sob a sigla UDN-ED, sendo eleitos os deputados federais João Mangabeira, Domingos Velasco, Hermes Lima e outros. O que tem levado muitos a entenderem o contrário é porque os principais integrantes da Esquerda Democrática estiveram, também, ligados à União Democrática Nacional, no ato de sua fundação, constando os seus nomes em ata . Este fato poderia, até, configurar uma dissidência da UDN . Entretanto, o mesmo não pode ser dito da relação desses nomes com a ED, pois, como ficou patente, ela se articulou como grupo inteiramente autônomo. Outro fato, que também leva ao mesmo equívoco, é que ambas (UDN e ED) lutaram, juntas, pelo retorno do País ao estado de direito, pela necessidade de aliança que existia entre elas: tem-se de um lado a fraqueza da ED, para a mobilização eleitoral (e situação ,inversa para a UDN), e de outro, o ranço conservador da UDN (e o contrário para a ED) .Assim, como a lei que regulava os partidos políticos de 28 de maio de 1945, "exigia para registro de partidos nacionais, o mínimo de dez mil assinaturas de eleitores em pelo menos cinco Estados, tornava-se indispensável a formação de chapas conjuntas UDN-ED . Pelo lado da UDN era ainda mais interessante contar com o apoio dos setores de esquerda, o que contribuía para dissolver a aura conservadora que marcava o partido" .(4) 

Tanto a UDN quanto a ED defendiam a democracia e, conseqüentemente, a mais ampla liberdade civil e política . Porém, no tocante à política econômica, a diferença entre estas duas agremiações era substancial, motivo que, inclusive, levou a ED a transformar-se em partido político autônomo. 

A Esquerda Democrática diferentemente da UDN, insistia na reforma da economia, inclusive numa gradual e progressiva socialização dos meios de produção, de acordo com as condições objetivas do desenvolvimento material do País. (5) 

Para João Mangabeira, a Esquerda Democrática ficou delineada em 12 de junho de 1945 e, dois meses depois, ela surgiu;, apresentando-se ao povo brasileiro no manifesto de 25 de agosto, quando divulgou um programa para a sua ação e desenvolvimento. (6) Tratava-se de um movimento de renovação dentro da ampla frente de oposição política que era a UDN. Portanto, a Esquerda Democrática, que se organizou nos Estados do Brasil, não significava uma cisão dentro da UDN, que era muito mais uma coligação de várias cor- rentes partidárias e de várias correntes de opinião, do que um partido político nos moldes tradicionais por que se entendemos partidos políticos. Inclusive, porque, no exíguo prazo estabelecido pela Lei Eleitoral, não foi possível a criação de partidos políticos homogêneos, com as suas características bem delineadas. Nessa primeira fase da redemocratização do País, o fundamental era pôr fim à ditadura, implantada com a Carta de 10 de novembro de 1937. E nisto a UDN foi um movimento vitorioso, pois conseguiu o fim do Estado Novo, conquistando as liberdades civis e políticas para o povo brasileiro. Só não conseguindo a concretização de todos os seus intentos àquele tempo, porque o seu candidato, o brigadeiro Eduardo Gomes, foi derrotado na eleição de 2 de dezembro de 1945, para a Presidência da República. Movidos por estes ideais, coligaram-se na legenda UDN os democratas brasileiros. 

A Esquerda Democrática era uma das correntes que compunha a UDN, desde os seus primeiros momentos, pois os seus integrantes fizeram parte do prImeiro núcleo a que se juntaram todos os demais democratas do Brasil. Mas a ED procurou, desde logo, ter o seu programa, onde estão afirmadas e precisadas as Linhas ideológicas fundamentais de seu pensamento político, o seu diretório e as suas comissões de estudo. E foi-se organizando em alguns Estados; a princípio, no Rio de Janeiro e na Bahia, depois em Pernambuco e outros Estados. 

A esse tempo, destacavam-se, dentre outros, na ED, homens como João Mangabeira, Hercolino Cascardo, Castro Rebelo, Hermes Lima, Domingos Velasco, Juraci Magalhães, Gilberto Freyre, Evandro Lins e Silva e Osório Borba, os quais, na opinião de Silvio Rabelo, visavam a transformá-la num "movimento de opinião vigilante, de intenções claras e tendente a conciliar o melhor da nossa tradição de povo mestiço com o melhor da experiência dos povos avançados" .(7) 

A Esquerda Democrática era um movimento com tendências a se transformar num grande partido popular, de base ampla, de que o Brasil estava necessitando, onde se deviam alinhar todos os brasileiros que comungavam com os ideais socialistas: a igualdade entre os homens; levar a democracia do terreno político para o econômico, possibilitando a distribuição da riqueza e da justiça social, e com isto tornando a todos aptos a participar, de acordo com suas capacidades, do desenvolvimento da sociedade. (8) 

A tese marxista da miséria crescente se confirmou: 

"O esgotamento do sistema capitalista, o término do seu ciclo histórico; o advento de uma nova época, o nascimento da era socialista. Não é apenas uma nova economia que está em perspectiva, mas toda uma nova concepção de vida, um mundo de valores diferentes. Acham os marxistas ortodoxos que só pela revolução será possível atingir o socialismo. Essa revolução, porém, deverá necessariamente significar violência e ditadura? Será o advento do socialismo incompatível com a democracia, não será possível a criação de uma estrutura socialista por intermédio dos processos democráticos? A vitória do Partido Trabalhista na Inglaterra já nos forneceu um começo de resposta; se ele conseguir a execução do seu programa socialista, teremos então a resposta completa. O que está em jogo na Inglaterra apresenta interesse para o mundo inteiro: está em prova uma tática, um processo, a verificação de aplicar-se o socialismo mediante votação parlamentar. Experimenta-se a possibilidade de uma revolução pacífica - experiência já feita, em outras circunstâncias, na Inglaterra – aquilo que o presidente do Partido Trabalhista, Harold Laski, chama revolução por consentimento. Tudo se resumindo em saber se o caminho para o socialismo é um só, o que foi percorrido pela revolução russa, ou se existem outros caminhos. " (9) 

Comparando a Revolução Francesa com a Revolução Russa, podemos observar o seguinte: 

Há um século e meio, o ideal de democracia estava para a gente daquele tempo como estava em 1945 o ideal de socialismo para os povos de então, com as mesmas aspirações, as mesmas lutas, os mesmos ,obstáculos: as mesmas forças social e historicamente indomáveis. Imperando, ao tempo da Revolução Francesa, o feudalIsmo e a aristocracia, a França sofreu pelo seu pioneirismo, no início da sua Revolução, graves hostilidades da parte das nações de estrutura feudal e aristocrática. E, para que a Revolução tivesse curso, foi obrigada a estabelecer a ditadura unipartidária, a violência, até o crime. A História seguiu o seu curso evolutivo – desenvolvimentista, e hoje temos a democracia reconhecida e aceita nas constituições de todos os países. E isto se deu de uma forma pacífica. O mesmo fato se deu com a Revolução Russa. Desta feita, as hostilidades partiram dos países capitalistas, que não a aceitavam e visavam como ainda visam à sua ruína. Para defendê-la, a União Soviética instituiu uma incontrolada ditadura monopartidária. Como de- correu com o desdobramento da Revolução Francesa, o socialismo tende a ser implantado em outros países de uma forma pacífica e sob o império da lei. Daí a necessidade de ajustamento entre o socialismo e as liberdades fundamentais da democracia. 

Havia em todo o mundo um movimento ideológico e político para a esquerda, e este fato estava a exigir, em todos os países, a existência de um partido socialista independente do Partido Comunista. (10) 

De tudo isto, os integrantes da Esquerda Democrática estavam plenamente conscIentes. E mais, que o Partido Comunista tinha um programa rígido, ortodoxo no seu sistema, e seria " sempre por isso – como acontece na própria Rússia – uma minoria em relação com a população de qualquer país. Um Partido Socialista, ao contrário, empresta aos seus quadros maior flexibilidade e amplitude, não se prendendo necessariamente ao marxismo ou a qualquer outro sistema ideológico. Dele poderiam fazer parte homens de todas as filosofias, de todas as crenças, de todas as religiões, com o único compromisso de aceitarem o programa de socialização da economia nacional". (11) 

Os componentes da ED entendiam que o ambiente e a compreensão que, o Partido Socialista encontraria no Brasil seria muito maior do que na Europa, tendo em vista que aqui não tinha havido conflitos (guerras de religião, divisões de raças e lutas de classes) tão acirradas, a ponto de gerar o ódio das separações irreparáveis. Entendiam, também, que a consciência que tinha a burguesia brasileira, em termos de ser ela a classe dirigente e dominante, ainda não estava de todo consolidada, em face da primariedade do capitalismo brasileiro. Somavam a tudo isso o sentimento brasileiro e o patriarcalismo que vigia no interior, os quais possibilitavam um relacionamento humano e cordial entre patrão e empregado. E um clero católico, cuja maioria era originária das classes populares e com elas identificado. Verificavam, assim, que este conjunto de situações se constituía num forte empecilho para um partido de programa radical, sistemático e ortodoxo como o Partido Comunista. Por outro lado, para um Partido Socialista, tudo isso se constituía em vantagem, desde que visasse a fazer a transformação da sociedade de uma forma pacífica e gradual. Não obstante todo esse conjunto de circunstâncias favoráveis à criação de um partido socialista no Brasil, os membros da Esquerda Democrática só aceitavam que o mesmo viesse a ser fundado após 2 de dezembro de 1945, data em que se dariam as eleições presidenciais, com as quais a ED e os democratas do País estavam coligados na UDN, visando a eleger o brigadeiro Eduardo Gomes. Fica subentendido, portanto, que o papel reservado ao Partido Socialista nesse período estava sendo desempenhado pela UDN. (12) 

O pensamento e as palavras dos integrantes da Esquerda Democrática estavam perfeitamente de acordo com o programa desta, pois como já vimos linhas atrás, ele incluía "reformas sociais a serem realizadas sem prejuízo das liberdades políticas nem das instituições democráticas que tinham vigorado no mundo até agora. Não é um programa de transformação violenta da economia e das instituições do Estado, mas sim de reforma pacífica da nossa estrutura econômica e política, inspirada no ideal de ampliação das liberdades e das possibilidades de uma existência digna e feliz a todos os brasileiros". (13) Como se depreende do exposto, já estavam por demais maduros os anseios dos socialistas de fundar um partido socialista e popular, visando a ser a opção do futuro. De início, seria pequeno, porém, coeso, pois seria liderado por intelectuais com firmeza de propósitos . 

No dia 26 de novembro de 1945, o professor Edgardo de Castro Rebelo, dirigente da Esquerda Democrática, em entrevista à imprensa declarou que "a referida organização se formou fora de qualquer outro partido, aliando-se naturalmente à UDN, adotando a candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes, pela restauração da democracia no Brasil". 

Salientou que "a Esquerda Democrática não resultou da cisão do Partido Comunista, pois há uma diferença substancial entre os programas dos dois. Anunciou em seguida que a Esquerda Democrática se transformará num partido de âmbito nacional". (14) 

Transcorrido o pleito de 2 de dezembro de 1945, verificou-se a vitória, para a Suprema Magistratura do País do candidato do PSD, general Eurico Gaspar Dutra. A UDN conseguiu eleger 90 Deputados Federais e 13 Senadores. 

A Esquerda Democrática se dividiu em duas correntes: uma que queria a ,imediata convocação da Convenção Nacional para a constituição em partido; outra que visava a manter a situação existente, formando uma ala da UDN , pelo menos até a realização das eleições estaduais, porque, com a eleição de Dutra, fazia-se necessário que as correntes democráticas estivessem unidas para o confronto parlamentar. Os integrantes da primeira corrente achavam que os quadros da UDN (partido de tendências conservadoras) não suportavam a ação da corrente esquerdista, embora Virgílio de Melo Franco, dirigente da UDN, falando no dia 27 de dezembro de 1945 à imprensa, admitisse que a Esquerda Democrática se transformasse numa ala socialista autônoma, dentro da UDN, e afirmasse que todo carinho estava sendo dispensado à secção trabalhista. 

Depois de várias tentativas de conciliação por parte dos líderes, venceu a corrente que propunha a convocação da Convenção NacIonal para a constituição em partido. 

No dia 7 de abril de 1946, realizou-se a instalação da I Convenção Nacional da Esquerda Democrática, para constituição em partido dessa corrente formada com o movimento pela redemocratização do Brasil. 

Tomaram parte na Convenção um total de 160 convencionais. Foram homenageados os srs. Eduardo Gomes, pela atuação na campanha de redemocratização do País, e José Américo de Almeida, pela entrevista de 22 de fevereiro, marco inicial do movimento cívico que pôs termo ao Estado Novo. 

Foi, por fim, instalada a I Convenção Nacional da ED, com o dIscurso de abertura a cargo do seu presidente, João Mangabeira. 

Neste discurso, foi descrita a situação do mundo e, também, a do Brasil, bem como as direções e as linhas gerais do Partido. 

O discurso começou enfatizando que a Esquerda Democrática transformava-se em partido num momento decisivo da História, quando um sistema de produção se esvaía e morria exatamente para dar vida ao que o havia de substituir. O regime capitalista, definhando lentamente, entrava na fase de agonia, enquanto se levantavam na pujança da vida nova as massas proletárias, que ele próprio criou e contra ele se organizaram . 

Examinando as contradições do regime capitalista, observava que as mesmas, através das sucessivas crises do regime, o levariam à morte, pois se esgotara na sua força criadora e nas suas possibilidades de expansão. Portanto, não tinha mais capacidade para desenvolver, em todas as suas possibilidades, as forças produtoras, com os recursos que a ciência e a tecnologia lhe forneciam, decorrendo daí uma economia de penúria para o povo, pois as forças de produção se 'encontravam em franco antagonismo com as relações de produção, isto é" com o regime jurídico da propriedade de seus meios . 

Neste mesmo discurso, Mangabeira criticou a situação brasileira, onde certos industriais ganhavam mais de cem mil cruzeiros por dia. E o aumento acentuado da mais-valia, exploradora da força de trabalho do operário, decorrente da política de preços e de salários implantada no período, da ditadura. Criticou, ainda, a instituição da lei que suprimia a greve, sob o fundamento de regulamentá-la. 

Explicando a posição política da Esquerda Democrática frente ao novo governo, disse que o partido que surgia, não desejava combatê-lo, nem apoiá-lo. Porém, tinha o dever de fiscalizá-lo . 

Entendia que o presidente da República, o quanto antes, devia subir até o povo o seu governo, pois dele o povo estava ausente. "Hoje, ou se governa em cena aberta – ou se governa com o povo, ou se sela pela ausência do povo o .destino do governo." 

A ampla liberdade de manifestação do pensamento, expressa na absoluta liberdade da palavra, firmava no mundo a democracia política. 

Por isso mesmo, a Esquerda Democrática era contra, a restrição arbitrária da liberdade. Portanto, opunha-se ao 

fechamento do Partido Comunista, ou de qualquer um outro, enquanto se mantivesse dentro da ordem e da lei. 

Falando sobre a nova democracia, observou a importância para o mundo da Revolução Francesa e da Revolução Russa, e disse "que da síntese de ambas nascerá a democracia integral, com as liberdades individuais asseguradas e os privilégios da riqueza destruídos, em resumo: a liberdade de igual oportunidade social, sob uma condição social igual, eis a verdadeira democracia. A democracIa política pouco vale, se não existe a democracia social, e pouco também esta valerá se aquela se extinguir" . 

Por isso mesmo, a Esquerda Democrática, que se transformava em partido numa hora decIsiva da História, pleiteava a socialização dos grandes meios de produção, mas gradativa e progressivamente, à proporção que as condições objetivas do País o permitissem. 

O orador falou também sobre o problema agrário, afirmando que o País vivia, ainda, resquícios do regime feudal (aforamento), o que lhe dificultava o progresso. Dada a inviabilidade do desenvolvimento industrial do País, que es- tava na dependência da população rural, cuja população economicamente ativa estava ao nível da miséria, a Esquerda Democrática se comprometia a lutar para a solução do problema agrário, o maior e o mais urgente dos problemas brasileiros. 

A Esquerda Democrática considerava-se o partido do povo e não um partido de classe. Partido nacional; portanto, não seguia a orientação de qualquer organização internacional política ou religiosa. 

Na qualidade de partido do povo, convocava os homens e as mulheres do proletariado e da classe média para; seguirem e defenderem as idéias do Partido. 

Ele encerrou o seu pronunciamento com um apelo à mocidade, no sentido de se preparar para defender as causas do povo. (15) 

A Convenção teve seqüência, com os discursos de outros oradores, uma moção de homenagem ao brigadeiro Eduardo Gomes, a escolha dos membros da Comissão de Mesa, da Comissão de Programa, da Comissão de Teses e Sugestões e da Comissão de Redação. Para a presidência da " mesa foi escolhido João Mangabeira e como presidente da instalação da convenção, Gustavo Matos. 

A Convenção da Esquerda Democrática elaborou o programa do partido, que tem como lema "socialismo e liberdade" .E visava a cobrir os seguintes aspectos: classes sociais; socialização; da propriedade em geral; da indústria do crédito; das finanças públicas; da circulação; organização do trabalho; organização política; direitos fundamentais do cidadão; educação e saúde; reivindicações imediatas. 

O programa em tela tem como local de origem e data: Rio de Janeiro, 13 de abril de 1946, e está assinado pela Co- missão Nacional, assim constituída: João Mangabeira, presidente; Orlando Vieira Dantas, vice-presidente; Domingos V'elasco, secretário; Alceu Marinho Rego, João Pedreira Filho, Amoretti Osório, Corregio de Castro e Nemo Canabarro. 

Os membros da ED, reunidos em Convenção Nacional, constituíram-se em Partido, tendo em Vista: 

- Que a ordem econômica internacional era injusta e sob ela se assentava a sociedade decorrendo daí profundas desigualdades sociais, com nações subjugando nações e, conseqüentemente, impossibilitando o desenvolvimento da civilização ; 

- Que tais desigualdades e predomínio podiam ser eliminados através da transformação econômica, levada a efeito com base na democracia; 

- E que o Brasil, dadas as suas condições históricas, econômicas e sociais, estava situado no mundo contemporâneo e, portanto, com os mesmos problemas políticos e sociais comuns a todos os países, cabendo-lhe as soluções socialistas que se: fizessem necessárias. (16) 

Gilberto Freyre, pertencente à corrente da Esquerda Democrática, que defendia a manutenção do status quo, isto é, a manutenção da ED, como uma ala da UDN, em declaração à imprensa sobre o afastamento da ED da UDN, assim se expressou: 

"Fui e sou contra essa idéia por inoportuna. A pouca repercussão popular do novo partido só faz reforçar minha convicção de que era e é inoportuno procurar fundá-lo, embora reconheça que à sua frente se acham intelectuais de valor. Para que um novo pequeno partido com um excelente programa democrático-social do ponto-de-vista acadêmico? Por que os homens dessa tendência não hão de permanecer dentro da UDN, que mesmo em eleições como a de 2 de dezembro último, com a máquina ditatorial ainda 'em parte montada, deu tão grande demonstração de vitalidade? E vitalidade espontânea, pois à UDN faltou, em face daquelas eleições, eficiência de ação organizada. Faltou até realismo na direção ou da parte de diretores da campanha. Em São Paulo, estou informado de que ela quase não foi ao pouco e pouco se ligar à mocidade. Mesmo assim, creio que, dentro da UDN, formando uma corrente que seria intelectualmente a mais forte e, do ponto-de-vista popular, a mais capaz de atrair simpatias para a causa comum – que, na fase em que nos encontramos, é a democracia – os homens e moços de tendência ou convicções democrático-socialistas podem ter uma in- fluência considerável sobre os demais, toda grande organização é uma combinação de unidade com diversidade...”  

"Ao chegar ao Rio, soube que já estava resolvida pelos ilustres promotores daquela reunião a fundação de um partido, idéia, que, como disse, me parecia e continua a me parecer, inoportuna. Não devia, porém, perturbar sua realização. Ao contrário: desejo a prosperidade do novo partido. Estou certo de que entre os democratas socialistas de todas  as posições poderá haver a mais cordial cooperação." (17) 

Na sessão do dia 24 de agosto de 1946, o Tribunal Superior Eleitoral concedeu regIstro à Esquerda Democrática, como partido político. 

Sobre o registro da Esquerda Democrática, assim se expressaram as seguintes pessoas: 

José Américo de Almeida: 

"Poucas vozes se congratularão com o registro da Esquerda Democrática com o ardor sincero da minha, que acompanha e admira seus passos sem pertencer aos seus quadros, como quem vê marchar mais do que a vocação de um partido, a vocação do mundo que se organiza nesses moldes, procurando equilibrar a humanidade pela concessão dos bens que Deus e a natureza lhes concederam -o sacrifício e a liberdade." 

Para João Mangabeira, presidente da Esquerda Democrática, "O registro do partido é a consagração legal e democrática de nosso programa pela Justiça". 

O deputado Hermes Lima: 

"O registro da Esquerda Democrática põe à disposição do povo brasileiro um partido para servi-lo." 

0 deputado Domingos Velasco" secretário-geral da Esquerda Democrática: 

"O Brasil ganhou mais uma trincheira para a sua luta pelo rumo do progresso social dentro de sua consciência cristã." 

Edgardo de Castro Rebelo: 

"Com o registro da Esquerda Democrática, abr,;ram- se as perspectivas esperadas para as aspirações socialistas do povo brasileiro." (18) 

No dia 27 de agosto de 1946, João Mangabeira, em coletiva à imprensa carioca, disse que "um partido socialista brasileiro não implicaria em uma organização de cunho marxista. Nossa denominação é mais ampla, pois não luta pelos direitos de uma classe, mas de todas as classes que trabalham. Nela cabem materialistas e espiritualistas, porque ela não está sendo sustentada pelo princípio da propriedade, inerente ao regime capitalista que não permite mais o pleno desenvolvimentos a expansão completa da pessoa humana. Nossas são as reivindicações da Quadragésimo Ano, que é um documento de esquerda". (19) 

Para o grupo de socialistas que se aglutinavam em torno do Jornal "Vanguarda Socialista", o socialismo, a essa época, pressupunha uma luta tenaz, desgastadora, permanente e cotidiana. E posições, como as defendidas acima por João Mangabeira,tornavam o agrupamento político e partidário do movimento socialista e proletário brasileiro não decisivo, no sentido da Libertação do homem e da instalação de uma comunidade de trabalho organizada para o bem de todos. 

Os integrantes do "Vanguarda Socialista" defendiam que um movimento socialista independente no Brasil só poderia vingar se impregnado do espírito militante e libertário. E que este movimento teria como pontos de convergência: a luta pelo direito de greve; pela autonomIa sindical; por aumento de salários e a participação dos trabalhadores nos lucros das empresas. (20) 

1.1. A ATUAÇÃO DA ESQUERDA DEMOCRÁTICA NA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE DE 1946 

A Esquerda Democrática contou na Assembléia Nacional ConstItuinte de 1946 com o concurso de João Mangabeira, Domingos Velasco, Hermes Lima, Gilberto Freyre e Juraci Magalhães, eleitos pela aliança UDN-ED, sendo que os dois últimos, com a transformação da ED em partido autônomo, preferiram ficar na UDN . 

Para a elaboração da Constituição, os integrantes da ED apontavam como a questão fundamental saber-se não só as condições de vida como a situação social do povo brasileiro em geral, pois a Constituição devia promover o progresso social de todos . 

E afirmavam que ter simplesmente uma democracia formal e política, não resolveria o problema do Brasil, que já contava com uma numerosa população, cuja maior parte estava relegada a uma situação de miséria. 

o Brasil tinha um vasto território, uma população grande e miserável. O principal motivo da baixa qualidade de vida dos brasileiros, ao longo de seu desenvolvimento histórico e social era a estrutura de sua organização agrária, vigente até então. 

Entendiam que a situação do povo brasileiro, no tocante ao aspecto agrário, era, praticamente, a mesma, da monarquia até agora, isto é, não apresentava o nível de desenvolvimento suficiente a permitir que o povo pudesse beneficiar-se realmente do produto de seu trabalho . 

Entendiam, ainda, que o País tinha experimentado um relativo desenvolvimento, porém, no tocante ao que necessitava a sua população podia ser considerado nulo. 

O mesmo podia dizer-se da indústria, pois enquanto esta propiciava vultosos lucros aos seus proprietários, o povo vinha enfrentando grandes dificuldades. 

Propunham a elaboração de uma Constituição democrática que servisse de instrumento à eliminação das condições miseráveis em que vivia o povo brasileiro . 

Sugeriam, também, a Reforma Agrária com a finalidade de aumentar a produção, e melhorar a qualidade de vida do trabalhador rural. 

Até aquela data, só os fazendeiros e comerciantes, no Império, e proprietários, intermediários e industriais, naquele momento beneficiaram-se do progresso do Brasil. Portanto, era dever dos constituintes elaborarem uma Constituição Democrática para que a massa se aproveitasse realmente dos benefícios do seu trabalho, da civilização e da técnica, que eles podiam colocar à disposição e ao serviço das suas reivindicações. (21) 

Na sessão do dia 12 de junho de 1946 da Assembléia Nacional Constituinte, Hermes Lima tachou o projeto constitucional de prolixo e com dispositivos desnecessários. 

E verificou que se fazia necessária a inclusão de matérias que representassem o anseio, as aspirações e as necessidades gerais da sociedade. 

Observou que a intervenção do Estado no domínio econômico sempre foi uma constante. E que, portanto, a Constituição devia consagrá-la nos termos modernos que os fatos estavam a exigir, pois no Brasil a situação social do povo, cuja grande maioria se constituía como classe rural, era de miséria. Mas dava-se o contrário: o projeto era por demais cauteloso em relação ao assunto, a ponto de inviabilizar as próprias medidas a que se propunha. 

Criticou as restrições que o projeto constitucional fazia à liberdade de pensamento, e que tinha o fito de assegurar a moralidade, através da censura ao rádio, à imprensa e ao teatro. 

Observou, ainda, que os constituintes introduziam no texto constitucional matérias que no mesmo não cabiam, tais como as emendas de ordem religiosa, social e administrativa, assemelhando-o a um regulamento ou programa de governo. 

Concluiu a sua alocução" afirmando que O povo brasileiro estava politicamente desorganizado, e que o Supremo Tribunal Federal fracassara como o intérprete maior das leis, fatos estes que agravavam, no Brasil, os defeitos do regime presidencialista, mas a Constituição de 1946 seria ainda presidencialista, cabendo aos costumes políticos ajudar na moralização do sistema; os constituintes teriam seus esforços recompensados, se a futura Constituição ajudasse o País a atravessar a grave crise por que passava o mundo. (22) 

1.2. ELEIÇÕES DE 19 DE JANEIRO DE 1947 

O jornal "Vanguarda Socialista" publicou no dia 01.11.1946 que, com vistas às eleições de 19 de janeiro de 1947, a Esquerda Democrática, ao mesmo tempo em que começava a escolher os seus candidatos aos futuros postos eleitorais, anunciava que estava pronta a fazer combinações eleitorais com outros partidos, participar de legendas comuns, etc. 

Nesse mesmo artigo, o "Vanguarda Socialista" analisou este fato, tecendo os comentários, que se seguem: 

A Esquerda Democrática podia justificar uma aliança eleitoral com o PTB em Pernambuco ou com o PCB no Rio, com o PSD, em Sergipe e assim por diante. 

Com tais alianças, a ED só perderia, pOlis o Partido seria atingido na sua definição própria. E não se transformaria numa força política independente. Mas mero satélite dos partidos políticos maiores. 

Com esta atuação, a ED não chegaria a ser o partido socialista de que o Brasil necessitava, isto é, diferente do liberalismo burguês mais avançado ou do comunismo totalitário. 

Para que o socialismo pudesse progredir no Brasil, a ED teria que apresentar chapa própria por toda parte. Saindo sozinha indicaria estado de espírito e militantismo socialista" bem como que os seus representantes e candidatos estariam imbuídos da missão renovadora do partido. 

Dada a existência do Partido Comunista e a falta de tradIção socialista do País, o comunismo detinha o monopólio dos ideais socialistas junto ao povo. Um partido socialista para se impor, isto é, penetrar nas massas, se fazia necessário da parte dos seus membros um forte militantismo que não fosse excluSivamente eleitoral, o que distinguir:a o partido dos demais. 

O jornal "Vanguarda Socialista" afirmou que os dirigentes da ED tendiam a transformá-la numa agremiação meramente eleitoralista, num "aparelho para disputar eleição". E que, portanto, o Partido era igualzinho aos demais. "De sua vitória, por isso mesmo, não nascerá a impressão ou sentimento de que uma corrente nova e independente de esquerda surgiu, com força própria e capaz de avolumar-se em futuro não longínquo." (23) 

Na publicação do dia 22 de novembro de 1946, "Vanguarda Socialista " voltou a tecer comentários sobre a Esquerda Democrática, concernentes às eleições de 19 de janeiro de 1947,. Observou o jornal que a ED estava convidando os que não queriam ou não gostariam de votar no PC nem na UDN a votarem em seus candidatos a vereadores. Com isso, transformava-se a ED, na perspectiva do jornal, no partido que se satisfazia com as sobras e que com a eleição de alguns dos seus candidatos haveria de resolver a situação do País. 

O jornal entendia que, dentro desse contexto, a ED não seria o autêntico partido socialista de que o País necessitava. Tachou parte dos seus componentes de "liberais da velha guarda", homens cuja mentalidade era a mesma dos enciclopedistas do século dezoito e o espírito o da infância da burguesia. A outra parte se constituía de Liberais adaptados aos novos tempos, que se dispunham a render-se ao capitalismo de Estado (totalitarismo), enquanto as massas trabalhadoras não seriam capazes de elevar-se até o socialismo, com O progresso, com a vitória, dessas massas. (24) 

Os candidatos da Esquerda Democrática ao pleito de 19.01.1947 tinham como incongruentes as insinuações dos inimigos mais ou menos gratuitos e dos competidores mais ou menos desleais, que queriam prejudicar o Partido, no- meando os seus integrantes de "Caudatários da UDN" e "linha auxiliar do PC", "Estranhos caudatários da UDN, que recusaram intransigentemente entrar nas combinações, nas manobras de retirada e distribuição de cargos de 'coalizão'. Esquisitos caudatários do Partido Comunista, que desde o seu aparecimento na esfera política se puseram em campo oposto ao dos comunistas na questão fundamental das candidaturas, apoiando Eduardo Gomes; que nunca entraram em alianças (com o PC como com nenhum outro partido) e que apresentavam chapa completa de candidatos a vereadores e à senatoria e suplência." (25) 

Embora a ED estivesse aberta para examinar a hipótese de uma colaboração com outras correntes democráticas, para a defesa de uma causa comum, na devida oportunidade, a apresentação de uma chapa própria era de fundamental importância, pois se tratava da primeira eleição que ela iria participar, e, assim, poderia ser reconhecido como um partido dotado de programa próprio e linha política independente. 

O fim essencial e imediato da ED não era a conquista de mandatos políticos, mas, sim, afirmar, difundir e aprofundar na massa um corpo de idéias e um programa e, através da persuasão, conseguir a adesão do maior número de adeptos, num trabalho lento, mas seguro, metódico, honesto e persuasivo. Portanto, o Partido não era eleitoralista, até porque não dispunha de um número significativo de votantes, nem de dinheiro com que pudesse financiar grandes campanhas de imprensa, nem de empregos para barganhar por votos. Tratava-se de um partido pobre que vivia das contribuições dos militantes e simpatizantes. Os seus votos se- riam espontâneos e conscientes. 

Quanto aos ataques que os militantes do partido sofriam, de serem comunistas ou aliados secretos dos comunistas, decorriam da afirmativa de alguns, de que quem não era fascista era comunista; enquanto outros assim os rotulavam, pelo fato de a ED se recusar a participar de suas lutas sectá rias em torno de coisas e problemas que não eram do País 

Esperavam, na eleição, a adesão pública, por se acharem representantes do socialismo com amplas liberdades civis e políticas. 

O presidente da Esquerda Democrática, defendendo o Partido das acusações que lhe eram assacadas de "caudatáros da UDN", e de "linha auxiliar do PC", alegava que os principais componentes da UDN, aqueles que a sustentavam, não aceitavam um programa socialista, pois ia de encontro às suas convicções e aos seus interesses. E foi esta a principal causa que distanciou a Esquerda Democrática da UDN. A ED, frente à questão social, tinha objetivos diferentes. Quanto ao Partido Comunista, a ED "nada tinha que ver". Para as eleições de 19 de janeiro, o Partido apresentou no Rio de Janeiro uma chapa completa, sendo, inclusive, o pioneiro neste fato. Em outros Estados, apoiava nomes que o PC não aceitava. E tinha na atividade prática, tomado posições contrárias às que eram defendidas pelo PC, Era um Partido autônomo. Organizado ;para defender um programa, enquanto oposição, e pô-lo em prática, quando no governo; e não para combater partidos. 

Conclamava os esquerdistas e os democratas em geral a se unirem frente ao fascismo que reaparecIa em vários países do mundo, se bem que disfarçado com outros nomes. No tocante às eleições de 19 de janeiro, João Manga- beira observava que a ED não havia alistado eleitores no Distrito Federal, pois, além de não dispor dos cofres públicos, não dava nem pedia empregos. 

Não obstante, o partido estendia-se gradualmente pelo País. E apelava para a consciência do eleitorado. 

Acreditava que o pleito de 19 de janeiro seria uma esplêndida lição de que o Partido estava-se desenvolvendo progressivamente. 

Transcorridas as eleições, o Partido havia enfrentado a sua primeira batalha eleitoral e, como já era esperado, conquistou muito poucas cadeiras. Num Estado como Pernambuco, não conseguiu eleger um único representante, mas, por outro lado, afirmou-se como um partido que tinha um pro- grama próprio e uma linha política independente. 

1.3. MUDANÇA DE NOME E ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA DA ESQUERDA DEMOCRÁTICA 

As eleições de 19 de janeiro serviram para mostrar aos componentes da Esquerda Democrática a necessidade de o partido se apresentar com um programa nitidamente socialista, que o distinguisse tanto dos comunistas quanto dos trabalhistas, transformando-se, assim, numa alternativa a essas duas correntes" e numa força mais ponderada. 

Entre os componentes da Esquerda Democrática, ha- via muitos que participavam do jornal "Vanguarda Socialista", do Rio de Janeiro. O grupo que formava o menciona- do jornal, compunha-se em sua grande maioria de ex-comunistas insatisfeitos com o totalitarismo bolchevique e que sentiam a necessidade de um partido socialista democrático no Brasil. Esse grupo liderado pelo jornalista Mário Pedrosa, era muito esclarecido e atuante, e lutava tenazmente pela formação de um autêntico partido socialista. As pressões em forma de críticas desse grupo, bem como de outros, junta- mente com a impraticabilidade estatutária demonstrada no decurso do último ano e as lições tiradas das eleições passadas, levaram os componentes da Esquerda Democrática ao amadurecimento da idéia de reformar os estatutos do parti- do, no sentido de torná-lo mais ajustado às aspirações socialistas dos brasileiros. 

Em abril de 1947, no Rio de Janeiro, foi instalada a 11 Convenção Nacional da Esquerda Democrática. Houve vigorosos debates sobre alguns pontos do programa do partido. Foi pleiteada, também, a mudança do nome do partido. De saída surgiram duas propostas: uma defendia o nome de "Partido Socialista", enquanto a outra pleiteava o nome "Partido Popular Socialista". Surgiu uma terce;ra proposta, de conciLiação, sendo aprovado o nome de "Partido Socialista Brasileiro". 

Para a reforma dos estatutos, foi eleita uma Comissão de Estatutos. Tendo esta encerrado o projeto, o mesmo foi submetido ao plenário, quando sofreu grandes modificações, em virtude das emendas que foram aprovadas. Ficou estabelecido, através de disposição transitória, que dentro de três meses seria convocada uma convenção extraordinária, com a finalidade de pôr em exame as diretrizes do Partido Socialista frente à situação nacional e internacional e aos demais partidos. 

No dia 25 de junho de 1947, João Mangabeira, presidente do partido, requereu ao Tribunal Superior Eleitoral a homologação das modificações estatutárias, bem como a mudança do nome do partido. 

No dia 6 de agosto de 1947, o Tribunal Superior Eleitoral, através da Resolução nº 2.130, homologou as alterações estatutárias propostas pela Esquerda Democrática, inclusive, a mudança de seu nome que, como já Vimos, passou a denominar-se "Partido Socialista Brasileiro". 

2. A CASSAÇÃO DOS MANDATOS DOS DEPUTADOS COMUNISTAS 

A Esquerda Democrática, posterIormente Partido Socialista Brasileiro, apoiou o ato concreto do governo fechando a União da Juventude Comunista. Porém, foi contra a cassação .do registro do Partido Comunista, e da sua conseqüente eliminação da vida democrática do País. Mas se insurgiu, principalmente, contra a cassação dos mandatos dos deputados comunistas que, para os socialistas, eram multo mais representantes do povo, do que do Partido Comunista. 

Entendiam os integrantes do PSB que .o Tribunal Superior Eleitoral tinha competência legal para cassar o registro dos partidos, no que divergiam dos comunistas. Para os socialistas, o TrIbunal havia exercido a sua função constitucional, porém mal, numa lamentável decisão de três votos por dois. O Tribunal agira dentro da esfera de sua competência. 

Cassado o registro do PC, começou um movimento dentro do Poder Legislativo, no sentido de atribuir-se ao Tribunal a competência de cassar os mandatos dos deputados comunistas (representantes do ;povo), competência esta que a Constituição não lhe havia outorgado. 

Três senadores, passando por cima da competência constitucional do presidente da Câmara dos Deputados, declararam extintos os mandatos dos 14 deputados comunistas e pediram ao Tribunal Superior Eleitoral que dissesse como deviam ser preenchidas as vagas, querendo com isto que o Tribunal declarasse extintos os mandatos. 

Os membros do PSB contra isto se insurgiram, tachando o procedimento de inconstitucional, pois os deputados eram, principalmente, representantes do povo. Contestavam, também, a falta de competência .dos três senadores para o ato que praticaram, bem como a do Tribunal, para declarar a extinção dos mandatos dos parlamentares. Consideravam, ainda, que tal fato depunha contra o decoro parlamentar, por ter o Poder Legislativo se dirigido a um Tribunal subalterno, pedindo-lhe que tomasse uma solução que era privativa- mente sua. 

João Mangabeira analisou o caso da seguinte forma: " A Câmara não está submetida ao Tribunal; a Câmara repele in limine a iniciativa. E, como os três senadores e cinco jurisconsultos sabem que nesta Câmara não procede a idéia de dar extinção dos mandatos, valem-se deste subterfúgio para, por meio dessa verdadeira escamoteação, por um verdadeiro passe de mágica, arrancarem os lugares dos deputados comunistas, eleitos pelo povo, tão deputado como eu ou qualquer outro." (26) 

Posteriormente, foi intentado um projeto de lei, de iniciativa do Senado Federal, com a finalidade de firmar o precedente de que o acórdão do Tribunal Superior Eleitoral, que cassou o registro do PC, só por si, determinava a perda de mandato do Poder Legislativo. E, novamente, os integrantes do PSB se insurgiram contra, alegando, primeiramente, que o projeto atentava contra a independência da Câmara dos Deputados, contra sua majestade, sua dignidade e o seu decoro; em segundo lugar, que a Constituição previa todos os casos específicos de perda de cargo, por parte dos representantes dos poderes da União, bem como a regra geral que atingia a todos os cidadãos, no tocante à perda de cargos. Portanto, a matéria era exclusivamente constitucional. 

Conforme a Constituição de 1946, com relação ao exercício do mandato de deputados e senadores, o seu exame e deliberação competiam a cada Câmara ,interessada, e a sua execução aos respectivos presidentes. 

Por conseguinte, a matéria – objeto do projeto em questão (Constituição, art. 40) não era competência de lei, mas, sim, do regimento da Câmara Federal, fato este que inquinava o projeto de inconstitucional. "Se o assunto é especificadamente regimental, e não legal, seria monstruosamente inconstitucional a lei que se nos apresenta, porque resultaria na interferência do Poder Executivo na composição orgânica do Poder Legislativo." (27) Tendo em vista que o presidente da República podia sancionar, mas também vetar o projeto. 

Os socialistas observavam que cabia aos senadores a iniciativa de leis referentes ao Estado e à Federação, enquanto aos deputados cabiam as concernentes ao povo e ao regime democrático representativo. 

A matéria sobre a qual versava o projeto atingia principalmente o povo brasileiro. Portanto, a iniciativa da lei era de competência da Câmara que representava o povo. 

Conforme o parágrafo 13 do art. 141 da Constituição de 1946: 

"É vedada a organização, o registro ou funciona- mento de qualquer partido político ou assoc.ação, cujo programa ou ação contrarie o regime democrático, baseado na pluralidade dos partidos e na garantia dos direitos fundamentais do homem" 

Entendiam os socialistas que, conforme o acórdão do Tribunal Superior Eleitoral, o culpado fora o Partido Comunista, tendo em vista que a sua direção se transviou no seu funcionamento, a penalidade só a ele devia atingir, pois conforme o parágrafo 30, do art. 141 da Constituição de 1946, "nenhuma pena passará da pessoa do delinqüente". 

Face ao exposto, o PSB não aceitou a cassação dos mandatos dos deputados, pois estes não tinham sido atingi- dos pelo acórdão do TSE. 

A principal argumentação para a cassação dos mandatos da parte daqueles que apoiavam o projeto era que, cassado o registro do partido, cassados estariam os mandatos dos deputados, pois estes eram representantes do partido e não do povo. 

Para os socialistas, afirmar-se que os deputados não eram representantes do povo era afrontar e subverter o regime representativo, consagrado na Constituição, quando esta declarava "todo o poder emana do povo". De sorte que os deputados do Partido Comunista do Brasil eram representantes do povo e só subsidiariamente representantes do Partido, porque foi o povo que lhes conferiu o mandato. 

Do ponto-de-vista político, os socialistas achavam que este projeto de lei, se aprovado, levaria à perda da independência do Poder Legislativo, dado que este se transformaria num órgão subalterno do TSE que, desde então, teria a competência de fazer a sua composição como melhor lhe aprouvesse. 

E, com base nestas considerações, os socialistas apela- ram aos deputados que não votassem este projeto de lei, pois nada justificava a conveniência política do mesmo. 

" A 7 de janeiro de 1948, promulgava-se a lei, que consta do avulso, pela qual se declaravam os casos de extinção de mandatos. Quase que a seguir, esta Câmara e o Se- nado declaravam extintos os mandatos dos representantes comunistas, e quase que ato seguido, a 13 de janeiro, impe- travam, isto é, há mais de um ano, eles impetravam mandado de segurança ao Supremo Tribunal, alegando que era inconstitucional o ato da Câmara, que inconstitucional era o ato do Senado, e que esses atos violavam um direito individual e lhes feriam um direito adquirido." (28) 

A partir do dia 13 de janeiro, o caso se encontrava sub- judice. Em agosto de 1948, foi intentado um projeto de lei que versava sobre a distribuição das cadeiras da representação comunista. 

O Partido Socialista Brasileiro não apoiou o projeto e requereu a ouvida da Comissão de Justiça para dizer se o projeto contrariava ou não o art. 26 da Constituição, que assegurava a harmonia entre os Poderes. Quando da sua votação, no dia 6 de março de 1949, o partido negou-lhe o voto. 

Os socialistas argumentavam que o caso estava em apreciação (sub judice) no Supremo Tribunal Federal e que, portanto, não cabia ao Poder Legislativo formular projeto de lei que resolvesse a espécie da questão, porque se estaria violando a independência do Poder Judiciário e desarmonizando os dois Poderes, preceitos estes, estabelecidos no art. 36 da Constituição Federal de 1946. E, com base nisto, fulminaram o projeto de inconstitucional. 

Alegavam os socialistas que o projeto violava integralmente o sistema representativo (de defesa obrigatória por parte dos parlamentares) , proclamado no art. 1º da Constituição, pois atingia a representação. "Na representação o representado é o substancial e o representante seu reflexo." (29) 

João Mangabeira, através do parágrafo que se segue, sintetizou o pensamento e a posição do seu Partido sobre o caso: 

"Meu Partido vota contra tudo isso. E o faz em nome do decoro da Câmara, que não pode apresentar, perante o País, esse espetáculo da distribuição amigável das cadeiras da representação comunista, como se fosse a partilha da presa do vencido e em cuja distribuição os vencedores quase se engalfinham na disputa, como se cada qual estivesse disputando seu legítimo direito no inventário paterno, quando o que estava em jogo era uma propriedade alheia, mas sobretudo a consciência de outros homens, expressa livremente, através do voto perante o Brasil." (30) 

Contra o caso protestaram os socialistas, em nome do seu Partido, em nome da consciência humana e em nome da dignidade nacional. 

3. AS ELEIÇÕES DE 26 DE OUTUBRO DE 1947 

O Partido Socialista Brasileiro participou das eleições de 26 de outubro, eleições estas, para deputados, prefeitos, vice-prefeitos, subprefeitos e vereadores, tendo obtido, em alguns Estados bons resultados na esfera municipal. Este fato aumentou em muito o número de componentes do Partido detentores de mandatos. A despeito da vitória ao nível do município, o Partido continuava com grandes dificuldades de penetração na massa. Suas raízes eram muito superficiais no movimento operário e sindical, espaço ocupado pelos comunistas e pelos petebistas. Daí a necessidade de o PSB as- sumir contornos mais claramente anticomunistas, combatendo-os através dos meios legais assegurados pela Constituição. Acreditavam os componentes do PSB que dentro da legalidade era possível prosseguir numa luta eficaz contra qual- quer regime que tentasse implantar-se dentro do País, quando estivesse em desacordo com os princípios democráticos dos brasileiros. (31) 

Na opinião do deputado Domingos Velasco, do PSB, os partidos existentes eram "apenas partidos eleitoralistas, na maioria sem autoridade, sem coesão ideológica, qualidades indispensáveis a qualquer organização política do mundo". (32) 

O Partido Socialista Brasileiro manteve-se fiel às linhas do seu programa. Dos 63 membros que o fundaram, número mantido por cerca de um ano e meio, passou a contar, em fevereiro de 1948, com um total de 100 mil pessoas (simpatizantes) . 

Nas últimas eleições municipais, disputando o pleito em alguns Estados e nesses Estados, apenas em alguns municípios, o Partido obteve cerca de 100 mil votos. 

" A ação do PSB tem sido direta., objetiva, lançada com o intuito de construir. Não temos órgão de publicidade nacional. Também não contamos com personalidades cercadas de auréolas." (33) 

Nestas eleições, o PSB conseguiu eleger o seu primeiro representante no Estado de Pernambuco, o engenheiro Lauriston Pessoa Monteiro, vice-prefeito do município de Olinda. 

4. "VANGUARDA SOCIALISTA" – COMO ÓRGÃO CENTRAL DO PARTIDO SOCIALISTA 

O jornal "Vanguarda Socialista", na edição do dia 19 de maio de 1948, publicou em sua primeira página que os elementos que faziam parte ,do seu grupo editor acabavam de passar a integrar os quadros do PSB, e que doavam o jornal ao Partido, bem como apelavam a todos os leitores, distribuidores, colaboradores e assinantes, que ingressassem no PSB, pois só assim, este poderia cumprir a sua missão histórica: ser a trincheira das liberdades públicas e instrumento da emancipação econômica dos trabalhadores e de libertação do homem. 

Tendo saído de circulação por dois meses, no dia 30 de julho de 1948, e já como órgão central do PSB, o "Vanguarda Socialista " ressurgiu com um editorial que destacava a adesão dos membros do seu ex-grupo editor ao PSB. Ratificava a posição do Partido, quanto à transformação da sociedade capitalista em socialista, o que independia de ter o Partido uma concepção filosófica específica de vida. Assim sendo, a posição socialista que ele defendia podia decorrer de uma filosofia, de uma concepção de vida completamente diferente da marxista. 

O editorial observava que havia lugar para partidos socialistas que congregassem adeptos de posições, atitudes e idealismos diferentes: crenças e filosofias diversas podiam inspirá-los, individualmente (aos partidos e aos sujeitos), entretanto, deviam identificar-se quanto ao modo de organizar de forma socialista a sociedade. Assim era que o PSB tinha como um dos seus princípios norteadores que "o Partido não tem uma concepção filosófica da vida, nem credo religioso; reconhece a seus membros o direito de seguirem, nessa matéria, sua própria consciência". (34) 

O que unia os integrantes do PSB era o combate à sociedade capitalista, pois desejavam transformá-la numa sociedade socialista. Era, pois, um defensor do socialismo democrático e se colocava, conseqüentemente, contra qualquer forma de ditadura. Conforme o editorial, subentende-se que o Partido pretendia, através do socialismo democrático, criar as condições sociais básicas ao desenvolvimento dos brasileiros, já que a sociedade socialista e democrática tem por meta que "as fontes de vida estão no ser humano e não no Estado. Oportunidades iguais para qualquer indivíduo desenvolver plenamente sua personalidade". (35) 

O Partido Socialista Brasileiro visava a solucionar os problemas sociais do povo através da organização da riqueza e da distribuição da produção, de forma tal, que o lucro e a acumulação não viessem a se constituir no objetivo funda- mental do sistema econômico do País. 

O editorial enfatizava a possibilidade de transformações socialistas por processos democráticos, dadas as condições subjetivas no mundo social de então. As contradições do capitalismo geraram tão grandes injustiças que, naquele momento, a consciência humana posicionava-se em relação ao capitaLismo, praticamente como se posicionou em relação à escravidão, tendo esta continuado a existir por muito tempo, mesmo depois de ser ti da como inviável, moral e politicamente. Mudado o que deve ser mudado, o mesmo se dava naquela ocasião com o capitalismo que, embora julgado e condenado, sobrevivia. Sobrevivendo, viabilizava os esforços no sentido de se implantar o socialismo através de processos legais e constitucionais.

O editorial, na sua conclusão, afirmava que competia ao PSB, naquele momento da História, fazer com que desta situação se conscientizasse, urgentemente, todo o povo brasileiro.

“Utilizar corajosa e profundamente a legalidade constitucional na defesa, na propaganda e na aplicação dos princípios do nosso programa e de suas reivindicações imediatas constitui, finalmente, a palavra de ordem do Partido.” (36)

5. O PSB NA LUTA PELO PETRÓLEO

No ano de 1948, desencadeou-se um movimento nacional de defesa do petróleo brasileiro. O Partido Socialista se engajou nessa campanha e passou a lutar pela manutenção do monopólio estatal do petróleo, promovendo reuniões e tomando partes das reuniões organizadas pelo Centro de Defesa do Petróleo. Participação esta, onde, tanto no Norte como no Sul, envidava o máximo de esforços no sentido de ser concretizado tal objetivo.

Durante a 2ª Convenção Estadual do Parido Socialista Brasileiro (seção de São Paulo), realizada em Campinas, foi aprovada, unanimemente, uma indicação referente a questão do petróleo.

A tese aprovada consistia em que o petróleo brasileiro devia ser explorado pelo Estado, constituindo-se, portanto, em monopólio estatal.

Ficou acertado na Convenção que o deputado Hermes Lima abriria os debates na Câmara dos Deputados, sobre a questão, bem como combateria o anteprojeto de lei apresentado ao Congresso Nacional, que abria concessões petrolíferas às empresas particulares.

Da convenção saiu uma recomendação aos dirigentes do Partido e aos seus militantes, no sentido de intensificar a campanha nacionalista pelo monopólio estatal do petróleo e contra as concessões que se pretendia levar a efeito.

Nesta mesma Convenção, foi aprovada uma indicação, afirmando que o Partido distinguia monopólio estatal de socialismo, pois na sociedade socialista os trabalhadores participam da direção e da administração das empresas.                 

O movimento levou o Governo Federal a desistir dos seus intentos de abrir concessões às empresas particulares, para a exploração do petróleo, e deu-se início à exploração através do próprio Estado. Para tanto, principiou uma política de criação de refinarias. 

O PSB apoiou a iniciativa do Governo Federal, tendo em vista que a posição do Partido, como já vimos, era contrária ao regime de concessões para a exploração das jazidas de petróleo e porque entendia que a .indústria de petróleo de- via constituir monopólio do Estado. 

Em discurso proferido no dia 20 de abril de 1949, na Câmara Federal, o deputado Hermes Lima denunciou que o Governo Federal mudara a orientação até então seguida, concernente ao petróleo, e deu a particulares a concessão de refinarias, buscando, com isto, atrair o capital privado para o negócio. 

Foram discursos como este e os debates em torno do assunto que pressionaram de forma talo Governo Federal, ao ponto de este atender ao clamor nacional, que se opunha ao Estatuto do Petróleo, na sua parte que permitia concessões às empresas transnacionais (trustes). 

6.  O PSB E A SUA LUTA PELA LIBERDADE -1948/1949 

No começo da segunda metade do ano de 1948, a Executiva Nacional do Partido era unânime em afirmar que a agremiação estava crescendo nos Estados, onde se constituíra e consolidava-se naqueles em que se havia organizado. 

A este tempo, o PSB já ultrapassara a "fase de incompreensão, quando era facilmente e constantemente confundido com o Partido Comunista, nas suas finalidades, na sua linha política e, sobretudo, nos seus processos de atuação". (37) 

Na medida em que o Partido ia ganhando espaço permanente na confiança pública, crescia e se fortalecia. 

Contudo, os dirigentes do Partido faziam a seguinte autocrítica: "de um modo geral, os organismos dirigentes não estão trabalhando com a eficiência desejada. Igualmente de um ponto-de-vista geral, os quadros não possuem ainda espírito militante à altura da missão que lhes incumbe". (38) 

Ao PSB competiam grandes tarefas: tarefas internas e externas. Quanto às primeiras, era de fundamental importância a organização e ampliação dos seus quadros, visto que, só assim, chegaria à massa da população e, conseqüentemente, aos trabalhadores. No tocante às tarefas externas, figuravam entre as mais significativas, a análise e encaminhamento dos problemas de organização da sociedade brasileira. O Partido destacava entre esses problemas, a Reforma Agrária, que traria as condições necessárias para se fazer a redenção da população rural, que estava vivendo em situação de miséria. E tornaria possível a extinção dos aspectos mais agudos da pobreza no Brasil, que eram: o atraso e a baixa produtividade do trabalho agrícola. 

Em junho de 1948, o PSB entendia que no País reinava a paz, porém, num clima de insegurança decorrente da própria política governamental, que havia suprimido as garantias individuais, a liberdade de pensamento e de reunião, previstas na Constituição. Trazendo, conseqüentemente, grandes perigos à liberdade. 

O Partido, em vista deste fato, conclamou a união de todos os partidos numa frente única, dentro de uma liga de defesa da liberdade. 

Esta frente não vingou, mas o PSB lutou o quanto pôde pela preservação da liberdade. E assim foi, no tocante à liberdade de imprensa, à organização sindical, ao direito de reunião; e contra a lei de segurança. Quanto à liberdade de imprensa, o Partido subscreveu doze emendas ao projeto de lei de imprensa original, do sr. Plínio Barreto. Visando, com isto, a transformá-lo em instrumento de defesa da imprensa. 

Compreendia o Partido Socialista que a elaboração de uma lei, regulando a liberdade de imprensa, não constituía atentado a esta, pois o exercício de qualquer liberdade, no seio de uma sociedade civilmente organizada, devia estar submetido ao império da lei, em face das reações sociais que provocava. 

Para o PSB, os delitos de injúria e calúnia deviam ser considerados em função da natureza efêmera dos fatos de imprensa, cabendo a esta, portanto, pena menor do que as consagradas no Código Penal. E foi com base nisso que o par- tido apresentou emenda ao projeto, reduzindo as penas deste a um máximo de um ano. 

Entendia o Partido que o fundamental em uma lei de imprensa era que ela assegurasse o direito de resposta àqueles que se julgassem ofendidos, porque o trabalho da imprensa era feito com vistas a esclarecer a opinião pública sobre os fatos, e em sendo assegurado o direito de resposta, quem se julgasse ofendido poderia demonstrar perante a 

Mesma opinião pública, através do mesmo veículo, as suas razões, defendendo, assim, sua honra e sua conduta. 

As outras emendas do Partido ao projeto de lei de imprensa tinham por objetivo evitar que a interpretação de uma determinada expressão levasse a autoridade pública a exorbitar no exercício de sua função. 

Quanto à organização sindical, o PSB apresentou um projeto de lei versando sobre a reforma sindical, de autoria do deputado João Mangabeira. O projeto defendia: a pluralidade sindical, a ampla autonomia e lIberdade sindical, a contribuição sindical, a criação de uma Câmara Sindical na Capital da República e outras medidas tendentes a melhorar o sindicalismo brasileiro. 

O projeto não apresentava regras rígidas para a organização da administração dos sindicatos, deixando, inclusive, a maior parte destas questões sob a responsabilidade das administrações e assembléias sindicais; e não determinava previamente o número de federações ou confederações nacionais. 

Quanto ao direito de reunião, o PSB também apresentou projeto, buscando, com isto, a defesa desse direito.O projeto proibia a intervenção de agentes do Poder Executivo em reunião convocada para casa de particular ou recinto fecha- do de associação}, exceto quando contrariasse o parágrafo 15 do artigo 141 da Constituição, ou quando a reunião objetivasse a prática de ato legalmente proibido. No segundo caso, a intervenção só se faria mediante ordem escrita do juiz competente; cominava penalidades ao agente do Poder Executivo que descumprisse seus dispositivos; determinava que nas capitais e cidades com mais de trinta mil habitantes, os locais destinados a comício seriam fixados previamente. 

O projeto visava a assegurar a defesa do indivíduo e suas garantias constitucionais, frente à prepotência dos agentes do Estado, que as violavam ou que as suprimiam e justificava-se, naquele momento, quando o Congresso Nacional estava em vias de votar a lei de segurança do Estado, tida como uma verdadeira anomaLia jurídica, onde os crimes contra o direito de reunião deixavam de ser capitulados no código Penal para ficarem inseridos na mesma, visando com isto, além de aterrorizar os brasileiros, a impedir as manifestações naturais da liberdade. 

O PSB que, através dos projetos de lei apresentados, visava, principalmente, a defender o indivíduo e as suas garantias constitucionais que estavam sendo violadas, não podia ter outro posicionamento que não fosse o de ser contrário e, conseqüentemente, negar seu voto ao projeto de lei de 

segurança do governo. Entendia o Partido Socialista que a defesa das instituições devia estar disciplinada no Código Penal, porque "a lei de segurança discrimina de maneira especiosa o que classifica de atentados à segurança do Estado, e vai como que apertando o conceito do que seja atentar contra a segurança do Estado, até nesse impulso coercitivo, chocar-se necessariamente com os direitos, as garantias e as liberdades que a Constituição assegura". (39) 

A lei de segurança, ao contrário das legislações democráticas, não permite ao povo pacificamente incorporar-se ao estabelecido. É, portanto, de natureza antidemocrática. É um dispositivo discricIonário que envolve o estabelecido, isolando a ordem dominante "do contato daquilo que se deseja de melhor e que o sentimento de justiça procura articular". (40) 

A lei de segurança envolve o estabelecido e procura fazer a defesa da ordem, mas, de uma forma tal, que esta se mantém imobilizada. O regime democrático, ao inverso, pretende defender a ordem, mas fazendo com que a ordem incorpore a si mesma de uma forma civil e pacífica, as energias mesmo revolucionárias da sociedade. (41) 

7. CONVENÇÕES DO PSB EM 1948 

Em 4 de setembro de 1948, realizou-se, na cidade de Campinas, São Paulo, a Segunda Convenção Estadual do PSB. Nesta Convenção, o Partido debateu a questão sindical e foi aprovada uma resolução, onde se determinava que os socialistas de São Paulo prestigiassem e defendessem o projeto de reforma sindical de autoria do deputado João Mangabeira. 

A Convenção apresentou ainda como ponto de desta- que a questão agrária, tendo sido aprovado pela Assembléia um projeto que permitia ao município o aproveitamento e utilização de terras devolutas e inaproveitadas em torno da cidade, para a produção de gêneros de primeira necessidade. Nesta Convenção, os dirigentes do PSB, em São Paulo, rela- taram que o Partido se encontrava em fase de estruturação, no Estado, e que os contatos com Q povo, e especialmente com os trabalhadores, eram cada vez mais extensos e profundos. 

No mês de novembro de 1948, ocorreram convenções estaduais do PSB, em vários Estados do País: Bahia, Goiás, Ceará., Paraíba e Distrito Federal.

8 .PROBLEMAS INTERNOS DO PARTIDO 

No final do ano de 1948, a Executiva Nacional do Partido Socialista, fazendo um balanço dos três anos de atuação partidária, observava que, de 63 membros, a organização se expandira e contava, então, com cerca de 100 mil simpatizantes. Porém, o que existia de mais significativo era a unidade de doutrIna que ele havia conseguido em todo o País. Unidade esta decorrente do seu programa, onde estava firmado o princípio da socialização dos meios de produção. 

Face adotar como base de seu programa o princípio da socialização dos meios de produção, era um partido socialista, porém, este princípio não implicava numa certa e determinada doutrina de vida, pois não tinha uma concepção filosófica da vida. 

Era um partido socialista não-marxista. Porém, não era antimarxista. "Da análise da sociedade capitalista pode- se chegar à conclusão de que o remédio está na socialização dos meios de produção, sem que tal coisa importe em adotar-se a interpretação materialista. A socialização dos meios de produção é uma solução política, social. Em si mesma não é materialista nem espiritualista. É um modo de organizar a produção." (42) 

No PSB, podiam militar homens de todas as crenças religiosas e de qualquer credo filosófico. Esta característica o diferenciava dos partidos socialistas tradicionais, como o francês e o ,italiano, mas o tornava próximo do Partido Trabalhista Inglês. 

O PSB considerava como uma coisa intolerável no seio do Partido a existência de marxistas estalinistas ou marxistas trotskistas, pois representariam desvios profundos da linha programática do Partido, e, conseqüentemente, apareceria o fracionamento dentro das fileiras, enfraquecimento da unidade, sectarismo, etc. 

O Partido Socialista Brasileiro não tinha linha de conduta marxista. (43) O ajustamento dos socialistas à linha ideológica do Partido, fixada no seu programa, defendia-lhe de deturpações na autonomia de seu pensamento e de sua posição política. 

9.  A QUESTÃO DAS COOPERATIVAS 

As instituições sociais anticapitalistas surgidas após a dominação econômica e política da burguesia são produtos do socialismo. Com O seu crescimento e o seu desenvolvimento, fazem surgir novas nuanças do pensamento socialista. Assim foram a cooperativa e o sindicato. Nestes, enquanto estão presentes os socIalistas, os seus objetivos principais são preservados. Daí a necessidade da participação dos socialistas nas cooperativas" porque, além de garantir a preservação dos seus objetivos fundamentais, fortalecem-nas e procuram torná-las independentes. 

"O Partido Socialista defende o seu programa e a sua política cooperativista, por intermédio dos seus órgãos de publicidade, parlamentares e educacionais. A sua política é dirigida no sentido do respeito dos interesses e direitos das cooperativas, pleiteando medidas que facilitem o seu desenvolvimento e funcionamento, e que permitam a livre manifestação do espírito associativo popular, terminando com as travas burocráticas, que a burguesia e o seu governo lhe opõem." (44). 

Os socialistas não pretendiam que as cooperativas e o movimento cooperativo ficassem sob a dependência do Par- tido" pois, enquanto as cooperativas e os sindicatos pertencem aos trabalhadores, e têm finalidades especiais, o Partido é a organização destinada à luta política e o agente de socialização dos trabalhadores. 

Os socialistas só se dispunham a fundar cooperativas quando estas não existissem no distrito, no município ou no bairro, pois não pretendiam dividir o movimento cooperativista. Com a sua participação, visavam ao desenvolvimento do cooperativismo no Brasil, defendendo os interesses e direitos das cooperativas. 

Os militantes do PSB visavam, ainda, através da sua participação no movimento cooperativista, a evitar a sua deturpação, isto é, não permitiriam a sua utilização para finalidades diferentes das específicas da organização cooperativa. (45 ) 

10. O PSB CONTRA A REARTICULAÇÃO INTEGRALISTA 

Na segunda metade do ano de 1949, a Comissão Executiva Nacional do Partido Socialista Brasileiro denunciou ao país que, sob a complacência dos altos poderes da República, os integralistas estavam-se organizando com a denominação de Partido de Representação Popular -PRP . 

O Partido Socialista considerava os integralistas como sendo a linha avançada das forças reacionárias e fascistas, que cobriam e abafavam com palavras os problemas sociais, os problemas do povo. "Os integralistas são, desse modo, instrumentos de um processo de al:enação política, processo através do qual se faz o jogo favorável ao predomínio dos interesses econômicos vigentes." (46) 

Os integralistas defendiam a dignidade teórica da "pessoa humana " ideal, mas não tratavam dos interesses das pessoas humanas reais. Com isto escamoteavam a realidade. 

"O contacto da realidade mostra que o problema da dignidade humana é diferente conforme a situação econômica que os indivíduos ocupam." (47) Uma coisa é a dignidade humana para o trabalhador explorado, e outra bem diferente, para o capitalista que explora o trabalhador. Assim, tanto na conceituação do trabalhador" quanto na do capitalista, o problema de sua dignidade humana está ligado ao problema das suas condições econômico-sociais. 

Os conceitos éticos nas sociedades de classes, quando implicam na consideração isolada de coisas que estão uni- das, e são qualificados como puros ou absolutos, servem para manter a divisão de classes e, conseqüentemente, a injustiça. Beneficiando dessa forma as classes dominantes. 

Tendo em vista o exposto, os socialistas consideravam que a atuação dos integralistas só era útil às classes dominantes" pois servia exclusivamente para a manutenção da situação econômico-social. 

Os integralistas iludiam principalmente a classe média, com uma linguagem de imagens e símbolos. As palavras mágicas e as fórmulas sonoras estão cheias de enganos, aos quais a classe média dada à sua natureza e posição social é por demais vulnerável. Privada "de poder real no comando da sociedade, a classe média agarra-se às ilusões desse poder que as fórmulas e as palavras mágicas lhe proporcionam". (48) 

Os socialistas observavam que a ação do integralismo tinha criado um grande contingente de pessoas expostas ao ridículo, no tocante à sua boa-fé política. E O seu renascimento no Brasil consistia num ultraje sem igual aos brasileiros mortos nos campos de batalha italianos, pois teriam combatido e morrido inutilmente.

O Partido Socialista Brasileiro entendia que estava correta a decisão que manteve o registro do Partido de Representação popular, mas lamentava que, sob o embuste de falso nome os fascistas continuassem a sua ação, sob os auspícios da democracia, que haviam jurado defender . 

Portanto, considerando a rearticulação integralista perigosa, e até mesmo criminosa, o Partido Socialista Brasileiro se levantou em protesto quebrando a cumplicidade do silêncio. (49) 

11. O PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO E A SITUAÇÃO POLÍTICA INTERNACIONAL 

Em agosto de 1949, o Partido Socialista Brasileiro exa- minou a situação política internacional e a vislumbrava como difícil e cheia de pesadas nuvens, que ameaçavam desabar . 

O mundo apresentava-se dividido em dois blocos antagônicos, de um lado .os Estados Unidos e de outro a União Soviética. Esse antagonismo" por vezes, assumia proporções de grandes magnitudes, a ponto de ameaçar a paz -como foi o episódio da divisão da Alemanha. 

"A questão da segurança nacional, que recobria a segurança de dois sistemas de vida diferentes -o soviético e o anglo-americano -passou a dominar as relações entre os antigos aliados." (50) 

A manutenção exclusiva, por parte dos Estados Unidos, do segredo da fabricação da bomba atômica, levou ao fracasso a Conferência dos Ministros do Exterior, levada a efeito no outono de 1945. Através do plano Lilienthal se permitiria que o segredo da bomba atômica fosse partilhado. Mas, como este plano exigia para a sua viabilização a fiscalização permanente das fábricas de energia atômica e da produção do material respectivo, na área de cada país, os soviéticos não aceitaram o plano Lilienthal, "alegando contra o mesmo o propósito de, a expensas do poderio soviético) tornar ainda maior o dos Estados Unidos". (51) 

Durante a Segunda Guerra Mundial, as diferenças básicas entre o regime capitalista e o regime soviético foram disfarçadas, tendo em vista a propaganda e a moral da guerra. Para isso, se fez largo uso do termo "democracia". Essas diferenças, entendiam os socialistas, conduziam a graves dificuldades, como as que levaram à divisão da Europa em esferas de influência, trazendo problemas que pioraram ainda mais as relações entre os EUA e a URSS. 

Com a guerra-fria entre os Estados Unidos e a União Soviética, as esferas de influência transformaram-se em áreas de segurança nacional de cada um desses países. 

"Desde que surgiu, jamais deixou o regime soviético de causar desgosto, apreensão e medo ao regime capitalista. Jamais deixou de ser combatido por este regime... 

"É indubitável que a irradiação da idéia socialista e também da 'ameaça' socialista deveu imenso ao fato de ha- ver a URSS emergido vitoriosa da luta. 

"Assim, ao findar-se a conflagração, tornou-se o 'perigo' socialista mais iminente do que nunca aos olhos dos guardiões do capitalismo. E através da máquina estatal americana, especialmente do Departamento de Estado, conduziram essa política ao ponto de convertê-la em elemento antes favorável à guerra do que à paz" (52). 

Por outro lado, o movimento comunista internacional se transformou em instrumento de defesa das posições, dos interesses e do prestígio da União Soviética, subordinando a esta os partidos comunistas de outros países: no período entre as duas guerras mundiais, o Komintern, e no pós- 2ª Guerra Mundial, o Kominform, sendo que este surgiu em decorrência do fracasso das negociações de Moscou. 

Ainda no tocante à manutenção do prestígio e da segurança, a URSS havia conquistado grande faixa de domínio em diversos países da Europa Oriental, expandindo-se política e ideologicamente. Os países da Europa Ocidental e os Estados Unidos viram, neste fato, o apoio do exército soviético à interdependência das nações na Europa. 

Com isso, agravou-se a crise entre as duas superpotências. Os Estados Unidos partiram para deter o expansionismo soviético, sendo desenvolvida uma política de preservação do estágio em que se encontrava o capitalismo, bem como do seu crescimento. 

Os Estados Unidos, visando a garantir grandes mercados exteriores para a sua produção industrial, condenavam qualquer política econômica que não fosse a da free enterprise. E tiveram que intervir na maior parte possível do mundo, para garantir a "segurança" dos países sob a sua órbita de influência da implantação de regimes socialistas. 

Os socialistas observavam que, entre o sistema americano e o soviético, havia diferenças e até antagonismo nos seus valores econômicos, sociais e culturais. E, em decorrência desse antagonismo, o relacionamento entre estes países, além: de ser muito difícil, era cercado de suspeitas de toda ordem, de ambos os lados. 

Observavam, também, que, apesar desse antagonismo, a coexistência entre os dois sistemas parecia ser possível, pois havIa amplas condições de comércio entre as áreas de in- fluência desses dois sistemas. 

Os socialistas defendiam a manutenção da paz e proclamavam "que a causa da paz não se identifica nem com a causa da supremacIa da Rússia nem com a dos Estados Unidos" (53)" mas decorria dOs seguintes aspectos: a) oposição à política e às medidas de intimidação recíproca (segredo da bomba atômica, pacto do Atlântico, corrida armamentista, declaração dos partidos comunistas de solidariedade à Rússia em caso de nova guerra mundial, etc.); b) apoio ao desenvolvImento do comércio entre Ocidente e Oriente; c) "apoio ao intercâmbio cultural e livre troca de informações; d) conclusão dos tratados de paz com os povos vencidos e conseqüente retirada das tropas de ,ocupação; e) liberdade religiosa sob o regime da separação entre Igreja e Estado. (54) 

O Partido Socialista Brasileiro, considerando a guerra- fria existente entre os EUA e a URSS, posicionou-se com relação à política internacional, no sentido de advogar as seguintes orientações: 1) trabalhar pela paz, lutando pelo desenvolvimento das Nações Unidas; 2) condenar a política agressiva ou de expansionismo de segurança dos dois blocos rivais; 3) apoiar todos os passos e medidas que visassem a estabelecer o intercâmbio comercial e a troca de informações entre Ocidente e Oriente; 4) não favorecer os intujtos da contra-revolução burguesa, mas lutar pelo socialismo com espírito socIalista e democrático; 5) apoiar os planos de recuperação econômica e financeira entre as nações, compatíveis com a independência política das massas; 6) combater a corrida armamentista; 7) defender a independência dos povos. (55) 

12. A IV CONVENÇÃO DO PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 

Durante o período de 14 a 17 de outubro de 1949, no Rio de Janeiro, teve lugar a IV Convenção Nacional do PSB. A Convenção contou com a participação de cento e cinco delegados, representantes de 17 secÇões estaduais, fato este que representava o crescimento do Partido em todo o País. 

Na realização do evento, houve um clima de liberdade com disciplina consentida, que, inclusive, era o modo pelo qual o Partido Socialista pretendia restaurar o ideal socialista, prisioneiro dos bolchevistas. 

Esta Convenção, além de repercutir nos diferentes setores da vida pública nacional, fortaleceu ideologicamente o Partido, propiciando-lhe melhores condições à sua atuação prática. Foi estabelecida a linha a ser observada pelo Par- tido, em relação à política nacional e ao conceito de socialização. 

Quanto à política nacional, foi aprovado que a posição do Partido seria, com os reajustamentos necessários a mesma estabelecida pela Ia. Convenção Nacional. que vinha sendo mantida até então pelos seus representantes nas diversas casas do Poder Legislativo, como, por exemplo, na defesa da liberdade de imprensa, de reunião, de existência de partido, no reconhecimento do direito de greve, da autonomia sindical, fiscalizando o governo na qualidade de legítimo partido de oposição, defendendo a Constituição. 

Com relação aos demais partidos políticos, serIa admitida a aliança, mas somente em casos excepcionais. Exceção feita ao Partido Integralista, que, para os socialistas, estava rotulado com um nome falso, e que, inclusive" era por eles combatido, para evitar a rearticulação do fascismo no País. 

Em relação à sucessão presidencial que se aproximava, o Partido tinha um programa de medidas político-administrativas que devia ser posto em prática pelo próximo governo, condição que o Partido colocava como essencial para que ele participasse de uma coligação interpartIdária em torno de um nome. Os socialistas não temiam: que uma intensa campanha eleitoral, com diversos candidatos, pudesse fazer perigar as instituições democráticas, como também achavam democrática a coligação interpartidária em torno de um nome. Mas, para participar de tal conciliação, além da exigência acima, o Partido exigia, ainda, que o candidato tivesse .idoneidade, isto é, que assegurasse o cumprimento do programa proposto. 

Afora isso, o Partido, mesmo sem ter certeza da vitória, sairia com candidato próprio, com a finalidade de salvar a honra da democracia conspurcada pelo acordo político-partidário em torno de um nome impopular e inidôneo. 

Quanto ao conceito de socialização, a IV Convenção Nacional do PSB aprovou um documento onde era defendido que, para ser atingido o objetivo fundamental do Partido (a socialização dos meios de produção, nos termos do seu programa), era necessária a transferência dos meios de produção do capitalismo para a sociedade. E isso só seria efetivamente possível, com a organização democrática da sociedade, a descentralização do poder político e a preponderância do Poder Legislativo sobre os demais poderes, obtendo-se, assim, a desopressão do trabalhador e de todos os indivíduos. 

Para que houvesse a socialização dos meios de produção, além dos requisitos supra, fazia-se necessária, também, a organização democrática da produção, a redução máxima da centralização dos órgãos de direção, coordenação e controle nacionais, e que estes fossem dirigidos pelos próprios trabalhadores. 

O PSB entendia que a economia socialista exigia uma planificação e que, com isso, o cooperativismo ocuparia lugar de destaque, pois a ele se submeteria a pequena produção industrial e a agrícola, bem como a distribuição de produtos de uso pessoal. Entendia, também, que a socialização se faria de uma forma progressiva, começando pelos principais ramos da indústria, e que o processo se desenvolveria de acordo com as condições objetivas da sociedade, evitando, com isto, transformações bruscas e violentas e, ao mesmo tempo, procurando manter e elevar gradativamente o nível da qualidade de vida dos trabalhadores rurais e urbanos. 

A propriedade privada não seria totalmente suprimida, mas teria a sua existência condicionada à utilidade do indivíduo, sem ser prejudicial à sociedade. Só a economia seria atingida por esse processo de socialização, sendo, portanto, preservada a liberdade do indivíduo, tanto no campo político quanto no cultural. (56) 

13. O PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO E A SUCESSÃO PRESIDENCIAL 

Já em setembro de 1949, os socialistas mostravam-se preocupados com as eleições previstas para 1950, principalmente por ser este o ano da sucessão presidencial. Para eles, o Partido Socialista devia estar preparado para as eleições que se avizinhavam "como para uma etapa importantíssima de sua marcha". (57) 

Conforme observou o professor e jurisconsulto Orlando Gomes (membro do PSB), no Partido havia, por assim dizer" duas classes de militantes, que ele denominava de os "puros" e os "eleitoralistas". Os puros observavam que o Partido Socialista era um partido de princípios e de doutrina, e, portanto, não devia deixar-se absorver pela "febre eleitoral", para, assim, poder manter a pureza da sua linha e o caráter genuíno de seu comportamento político. Por outro lado. os eleitoralistas eram aqueles que viam como indispensável ao Partido a conquista de mandatos legislativos. Como meio para alcançar esse objetivo, podia o Partido, inclusive, participar de composições e alianças com outras organizações partidárias. 

Mas o próprio Orlando Gomes observou, também, uma tendência à aproximação destas duas correntes, fato que, se consumado, traria vantagens ao Partido, em termos eleitorais, o que não alteraria a sua linha ideológica. 

"Sem dúvida, o Partido não pode desdenhar o trabalho eleitoral. A doutrinação e a propaganda ideológica constituem bases indispensáveis de sua força e do seu crescimento. Mas enviar aos corpos legislativos o maior número possível de representantes exprime passo fundamental de nossa ação político-partidária." (58) 

As eleições que se aproximavam, os socialistas as viam como de fundamental importância para o Partida, pois elas mostrariam se o trabalho político que vinha sendo desenvolvido estava sendo eficiente, no sentido de popularizar o Partido. 

Por conseguinte, era indispensável que as Comissões Estaduais estivessem conscientes da importância destas eleições para a Organização, que, apesar de não ser um partido eleitoralista, concebia as eleições como "o momento constitucional exato para a afirmação de sua força na construção do socialismo." (59) 

Em 6 de setembro de 1949, o PSB tomou conhecimento da nota do PS~, UDN e PR, que o consultavam sobre a possibilidade da escolha de candidatos comuns à presidência e à vice-presidência da República e sobre a fixação das diretrizes de um programa político-admihistrativo, a ser executado pelos candidatos. 

Sobre o assunto, a Comissão Nacional do Partido se expressou da seguinte forma: 

Que, em princípio, aceitava "opinar sobre a escolha dos candidatos comuns à presidência e à vice-presldência da República, no espírito de contribuir para que os futuros candidatos sejam capazes de assegurar o exercício da democracia e da liberdade e possam contar com a confiança das mas- sas populares, sem cujo apoio o mundo moderno é possível dominar, mas não é possível 'governar' e concorda co.m a fixação das linhas mestras ou dos pontos fundamentaIs dum programa político-administrativ,o a ser executado pelos candidatos e apoiá-los no governo". (60) Porém, este apoio se restringia aos termos do programa e ao período de sua aplicação. O PSB, em face do seu combate ao capitalismo, reservava-se à plena liberdade de ação em tudo que dissesse respeito às reformas sociais. 

Não obstante a coligação em torno de um nome, proposta pelos partidos componentes do acordo interpartidário. O PSB declarou que não considerava a existência de vários candidatos à presidência e vice-presidência da República, bem como a coligação interpartidária livre e espontânea em torno de nomes comuns para estes mesmos cargos, ambas as situações perigosas às instituições democráticas. 

A Comissão Nacional fazia duas ressalvas. A primeira consistia em que a Convenção Nacional, que se realizaria no mês de outubro que se aproximava, com base nos estatutos do Partido, poderia modificar ou rejeitar a sua decisão. Segundo, que a escolha dos cargos, objeto dessa decisão, competia exclusivamente à Convenção Nacional. (61) 

A direção nacional do PSB enviou à subcomissão encarregada de fazer o programa do candidato à presidência da República dos partidos coligados, a resposta da consulta que lhe havia sido feita, na qual indicava medidas político-administrativas que deveriam ser executadas pelo próximo Governo Federal. 

As medidas eram as seguintes:

1) garantia do exercício dos direitos assegurados pela Constituição no seu art. 141. 

2) aplicação rigorosa das leis sociais, inclusive, estendendo-as in totum aos trabalhadores do campo. 

3) fixação de uma política de melhoria de salários. E pôr em prática uma política para combater a crise habitacional. 

4) continuação e desenvolvimento da política de monopólio do Estado na exploração do petróleo, da energia hidroelétrica e do carvão. 

5) incentivos à agricultura, visando: a aumentar a produção; à organização técnica; a preços justos para o produto agrícola; à melhoria da qualidade no campo e a uma melhor distribuição da terra. 

6) aplicação da verba constitucional em obras contra as secas e imediata conclusão do sistema de açudagem; desapropriação de terras irrigáveis para o assentamento de agricultores cooperativamente organizados; captação e distribuição da energia produzida pelos grandes açudes. 

7) execução da reforma bancária. 

8) reaparelhamento do sistema de transportes; incentivo à pavimentação das rodovias. 

9) elaboração de uma política imigratória, conforme as diretrizes elaboradas pelo PSB e entregues ao presidente do Conselho Nacional de Imigração. 

10) desenvolvimento da indústria pesada e seu desdobramento, produção de máquinas, motores, unidades de transporte e instrumentos de trabalho. (62) 

Esta resposta, conforme destacou a direção nacional, não comprometia o PSB, no sentido de apoiar antecipada- mente o candidato que fosse escolhido. 

Em outubro, na Convenção Nacional do PSB, observou-se que o quadro partidário, em que se estava apresentando a questão da sucessão presidencial, não passava de um artifício e de uma deformação da realidade política do País. E que os partidos liberais, tanto os grandes quanto os pequenos, eram formados de pessoas com interesses diferentes e até antagônicos, que se encontravam unidos por circunstâncias ocasionais. E, quando surgiam questões envolvendo interesses antagônicos, as siglas partidárias eram postas de lado, formando-se um bloco de reacionários e outro de progressistas. Portanto, esta era a situação do PSD, da UDN e do PR. E, assim sendo, o PSB julgou inviável o acordo interpartidário. 

Para ,os socialistas, a questão básica era a luta pelo fortalecimento das instituições democráticas, com vista a serem asseguradas a realização das eleições e a posse dos candidatos eleitos. A discussão do nome do candidato estava, portanto, num plano inferior. O Partido votaria tio candidato que lhe inspirasse confiança, no sentido da formulação dos problemas do País, bem como na busca das soluções. E se nenhum dos candidatos que fossem apresentados preenchesse tais requisitos, a organização apresentaria um candidato próprio. 

Durante a primeira metade do ano de 1950, o PSB, ao mesmo tempo em que trabalhava visando à sucessão presidencial, arregimentava;se para conquistar lugares no Congresso Nacional, nas Assembléias Legislativas, nas Câmaras Municipais e nos Governos de alguns Estados. 

Em São Paulo, a Convenção Estadual do PSB decidiu apoiar Prestes Maia ao Governo daquele Estado. Em outros Estados, como o Rio Grande do Sul e a Paraíba, lançou chapa própria ao Governo. Desenvolveu um bom trabalho político em Estados como a Bahia, Pernambuco e Sergipe. 

Quanto à sucessão presidencial propriamente dita, nos fins de abril de 1950, tinha-se como certo o apoio do PSB ao brigadeiro Eduardo Gomes. Porém, com as negociações do Partido de Representação Popular - PRP, com a UDN, e inclusive, com o Brigadeiro aceitando o apoio do PRP à sua candidatura, o PSB negou seu apoio a essa candidatura, pois como já vimos, os socialistas combatiam os integralistas, por entender que eles estavam promovendo a rearticulação fascista, escondidos na sigla do PRP e ao abrigo dos tribunais da democracia, que haviam jurado defender. 

A 25 de julho de 1950, cresciam os rumores de que o PSB apresentaria candidatos aos cargos de presidente e vice- presidente da República, embora participasse simbolicamente das eleições. No dia 29 desse mesmo mês, a Convenção Nacional do Partido decidiu que seriam apresentados candidatos próprios a presidente e 'V\ice-presidente da República, ten' do sido indicados respectivamente, os Srs. João Mangabeira e Alípio Correia Netto. Esta decisão da Convenção Nacional do Partido se deveu ao fato de os socialistas não concordarem com as alianças espúrias, que se deram em torno desse pleito presidencial, as quais transformaram a política nacional num vasto campo de negociatas eleitorais. E os socialistas visavam, com o lançamento dessas candidaturas, a dar um exemplo de combatividade democrática, lutando pelos ideais socialistas, apesar de não ter dado à sua campanha o caráter espetacular dos outros partidos. 

A partir do fim do mês de agosto, o Partido Socialista as colocou nas ruas, sendo, inclusive, deflagrado um programa de viagens de propaganda a alguns Estados. Entre outros, São Paulo, Bahia e Pernambuco. O PSB, a partir de então, passou a dedicar-se inteiramente às eleições de 3 de outubro de 1950, buscando realizar parte da sua missão política, definida em programa e na sua vocação ideológica, tarefa bastante difícil, pois os seus quadros estavam precisando fortalecer-se numérica e ideologicamente. Portanto, essa tarefa exigia espírito militante e organização. A esse tempo, o Partido já havia superado as dIficuldades e obstáculos iniciais, e a vitória política consolidaria a liderança popular , posto que, na prática, estava conseguindo fazer com que os brasileiros seguissem seu programa e sua mensagem ideológica: socialismo e liberdade. 

No início do mês de setembro, o Tribunal Superior Eleitoral concedeu o registro das candidaturas do PSB a presidente e vice-presidente da República 

O PSB, para cumprir a sua missão, teve mais uma vez que disputar espaços no campo, já ocupado pelos grandes partidos (a UDN; o PSD e o PTB), tarefa por demais difícil para um partido pobre, só, sem imprensa, praticamente sem propaganda e sem dinheiro. Além de ter ainda, contra si, a Igreja, representada pela Liga Eleitoral Católica - LEC, de forte influência junto ao eleitorado católico brasileiro. A LEC fazia reservas aos candidatos do Partido Socialísta, tendo em vista tal Partido considerar como questões abertas às opiniões o ensino religioso e a inviolabilidade do vínculo matrimonial, tidos pela Igreja como de fundamental interesse à doutrina católica. 

Vieram as eleições e os resultados eleitorais demonstraram que o PSB não havia conseguido ampliar o seu contingente de detentores de mandatos; Mas afirmara-se ainda mais no conceito geral do povo, através de sua ação coerente e da independência dê sua posição e de seu pensamento político. A candidatura de protesto de João Mangabeira à presidência da República, conforme o entendimento do Partido, salvou "com a sua estóica resistência a honra da democracia aviltada em transigências e transações de toda sorte". (63) Além do mais, a mensagem do Partido (socialismo e liberdade) foi levada a todos os pontos do Brasil. 

Eleito Getúlio Vargas presidente da República, com mais de 48% da votação total, a UDN, movida por velhas desconfianças, advindas com o período do Estado Novo, pro- curou impugnar a posse, alegando que a votação do candidato não alcançou a maioria do eleitorado.

O Partido Socialista, dando seqüência à sua luta pelo fortalecimento das instituições democráticas, que no tocante a este pleito tinham por meta assegurar a realização das eleições e a posse dos candidatos eleitos, contrapôs-se a essa tentativa de golpe. E, no dia 18 de dezembro, apresentou à Nação o seguinte manifesto: 

1) reconhecia que o povo brasileiro havia exercido livremente o direito do voto e sustentava, em conseqüência, que o resultado das urnas devia ser acatado, pois assim o exigia o regime democrático; 

2) admitia que a maioria dos trabalhadores dera um crédito de confiança aos srs. Getúlio Vargas e Café Filho, elegendo-os respectivamente para presidente e vice-presidente da República; 

3) salientava, entretanto, que o povo brasileiro também havia assegurado a vitória de governadores e deputados opositores do sr. Getúlio Vargas e concorreu para a derrota de outros candidatos que por ele foram apoiados; 

4) proclamava que o fato mais promissor das eleições sobre o qual devia ser concentrada a atuação do Partido, foi a tomada de consciência da massa popular, que, pela primeira vez, surgia como força decisiva num pleito eleitoral; 

5) declarava que o PSB conservava o propósito de manter integralmente sua linha de independência política, sem que isso o obrigasse a recusa de apoio às medidas com que acaso o Poder Executivo procurasse satisfazer, realmente, às reivindicações dos trabalhadores e da classe média, sobretudo no que dissesse respeito à diminuição do custo de vida e à melhoria dos salários e ordenados. 

6) reafirmava que era indispensável para a libertação econômica nacional e o enriquecimento de todas as camadas populares a solução urgente de várias questões, dentre outras: a reforma agrária. a nacionalização da indus- trialização do petróleo, a reforma bancária, o aproveitamento da energia hidroelétrica, os direitos de greve e de liberdade sindical. (64) 

Posteriormente, o Tribunal Superior Eleitoral rejeitou a impugnação da UDN à posse de Vargas, baseado na Constituição brasileira em vigor que não exigia, para o pleito presidencial, maioria absoluta de votos para o candidato eleito. 

Os socialistas verificaram, pelos resultados do pleito eleitoral de 3 de outubro, que não tinham força parlamentar suficiente, para fazer com que o Executivo colocasse em prática alguns pontos básicos do seu programa, que eram essenciais ao bem-estar geral da sociedade brasileira. E, como estava constatado por esses mesmos resultados eleitorais, que os trabalhadores tinham dado prova de que confiavam em Getúlio Vargas, pois sufragaram maciçamente seu nome para a Suprema Magistratura do País, o PSB decidiu apoiá-lo, visando com isto a propiciar-lhe as condições para que pudesse satisfazer as aspirações da sociedade. Apoio este, que não estava condicionado a nenhum compromisso por parte do governo em benefício do Partido ou de seus integrantes, mas, sim, à efetiva realização das promessas feitas aos trabalhadores, quando da sua campanha política. 

A partir de então, os socialistas anteviam uma aproximação entre o PSB e o PTB, pois este último tendo sido largamente votado pela massa trabalhadora teria que se decidir, obrigatoriamente, pelo socialismo ou correr o risco de desaparecer. Francisco Mangabeira, analisando o assunto, assim se expressa: " A grande maioria da massa trabalhadora foi para o Partido Trabalhista. Mas, por isso mesmo, Getúlio Vargas queria a união do mesmo, como vimos, com o Par- tido Socialista." (65) 

Enquanto a aproximação estava no plano das probabilidades, os socialistas se dispuseram a colaborar como novo governo no sentido de serem concretizadas as reivindicações trabalhistas, as quais entendiam como sendo, também, socialistas. 

II.II -ANALISE DE CONTEÚDO DO PROGRAMA DO PSB -1947 

Em 13 de abril de 1946, na 1ª Convenção Nacional da Esquerda Democrática, foi aprovado o programa do Partido, que foi ratificado na 2ª Convenção Nacional, quando essa organização mudou de nome e passou a denominar-se Partido Socialista Brasileiro, 

Os socialistas consideravam que a profunda desigualdade social existente no mundo decorria da ordem econômica internacional estabelecida e que através de mudanças econômicas e sociais se poria termo a tal desigualdade, mudanças estas que poderiam ser conquistadas por processos democráticos. 

Assim sendo, resolveram, pois, constituir-se em partido, com a finalidade de lutar por esse objetivo através do socialismo e da liberdade. 

O programa, no seu item I, deixa claras as ligações do PSB com a tradição nacional e internacional, pois declara que "o Partido considera-se, ao mesmo tempo, resultado da experiência política e social dos últimos cem anos em todo o mundo e expressão particular das aspirações socialistas do povo brasileiro". 

O programa preceitua o respeito às peculiaridades nacionais, como forma de evitar que a aplicação dos seus princípios não se "constitua em solução de continuidade na história política do País" (66), bem como não seja causa de violentação da cultura dos brasileiros. E assinala que o fato que se dava com as diversas correntes doutrinárias, que influenciavam o movimento socialista, mas cindiam as organizações partidárias estava bastante atenuado. 

Em face do seu Humanismo Ocidental, herdeiro das Revoluções de 1688, 1766 e 1789, o PSB tinha como patrimônio inalienável da Humanidade as conquistas democrático-liberais, mas as considerava insuficientes, como forma política, para se chegar à eliminação de um regime econômico de exploração do homem pelo homem. O Partido não tinha uma concepção filosófica da vida, nem credo religioso (67), mas defendia a gradual e progressiva socialização dos meios de produção em conformidade com o que as condições objetivas do desenvolvimento do País exigissem. Destinava-se o Partido a defender os interesses de todos os que viviam do próprio trabalho. 

O PSB era, portanto, um partido de orientação socialista, popular e não de classe. (68) Entendia que a socialização dos meios de produção e distribuição "só deveria ser decretada pelo voto do Parlamento democraticamente constituído e executada pelos órgãos administrativos eleitos em cada empresa". (69) Assim sendo, não aceitava como socialização dos meios de produção e distribuição a mera intervenção do Estado na economia. 

Barbosa Lima Sobrinho, estudando o assunto, assinala que o programa chega mesmo a pormenores, dizendo: "A socIalização realizar-se-á gradativamente até à transferência, ao domínio social, de todos os bens possíveis de criar riquezas, mantida a propriedade privada nos limites da possibilidade de sua utilização pessoal, sem prejuízo do interesse coletivo. A socialização da terra seguiria o mesmo caminho, levando em conta a importância democrática e econômica das regiões e a natureza da exploração rural, organizando-se fazendas nacionais e fazendas cooperativas, assistidas estas, material e tecnicamente, pelo Estado. O problema do latifúndio será resolvIdo por estes sistemas de grandes explorações, pois assim sua fragmentação trará obstáculos ao processo social. Entretanto, dada a diversidade do desenvolvimento econômico das diferentes regiões, será facultado o parcela mento das terras da Nação em pequenas porções de usufrutos individuais e do crédito. Os objetivos eram de fato radicais. O processo é que teria que ser gradativo, pelos caminhos da democracia, que conduzem mais a soluções estreitas e discretas do que às grandes avenidas. E ai dos que se apressem!" (70) 

O fato de o programa do PSB não tecer maiores considerações quanto ao referencial teórico que o norteou, deu margem a que doutrinadores especializados no assunto vissem nisso uma rejeição ao alinhamento do Partido a alguma organização socialista internacional. (71) Entrevistando o sr. Pelópidas Silveira, ele nos informou sobre a questão o seguinte: "Eu fui convidado uma vez para participar de um Congresso em Amsterdã, da Internacional Socialista. Eu era vice-governador. Consultei o sr. Mangabeira. Ele me aconselhou que eu não fosse, porque o Partido Socialista Brasileiro não era miado à Internacional Socialista, inclusive, essa filiação, a lei não permitia, justamente porque o Par- tido Comunista era fora da lei sob esse argumento: o de que era ligado ao Kominform, etc. Então, ele dizia que se eu fosse a essa reunião, depois eu ia sofrer uma série de pressões aqui, para que o Partido Socialista ficasse ligado ao socialismo internacional." (72) 

Em face do exposto, confirma-se a hipótese levantada pela doutrina. 

O Partido Socialista Brasileiro insistia mais com a perfeita visão da realidade brasileira do que com a própria socialização dos meios de produção, pois .o socialismo, em face da repressão que enfrentava das forças reacionárias, tornava-se oneroso aos seus adeptos, obstando-lhe a aceitação. 

O socialismo defendido pelo PSB baseava-se num "gradualismo, orientado pelas condições sociais e pelas conveniências políticas, como na obediência aos processos democráticos". (73) Era um tipo de "socialismo pragmático" sujeito às peculiaridades e exigências sociais do Brasil, pois a socialização dos meios de produção dar-se-ia em conformidade com as condições do seu desenvolvimento e de seus momentos históricos. "A substância doutrinária teria menos importância do que a posição do eleitorado a que ele se dirigisse." (74) 

Afora o já exposto, destacamos no programa do PSB o seguinte: 

A nacionalização do crédito; a supressão dos impostos indiretos e o aumento progressivo dos que recaíssem sobre a propriedade territorial, a terra, o capital, a renda em senti- do estrito e a herança, até que a satisfação das necessidades coletivas pudessem estar asseguradas sem recurso ao imposto; o trabalho como direito e obrigação social de todo cidadão válido; a eliminação das diferenças que separavam o trabalho manual do intelectual; os sindicatos seriam órgãos de defesa das forças produtoras. Deveriam, por isso, gozar de liberdade e autonomia. Seria assegurado o direito de greve; o Estado seria organizado democraticamente, mantendo-se a forma federativa; justiça gratuita; liberdade de organização partidária dentro dos princípios democráticos; educação co. mo direito de todo cidadão, visando a dar ao homem capacidade de adaptação à sociedade em que vive e não a um grupo ou classe; manutenção da saúde pública pelo Estado, proporcionando a todos assistência médico-higiênica e hospitalar. 

Entre as reivindicações imediatas: administração das empresas nacionalizadas por órgãos constituídos de representantes dos respectivos governos, indicados pelo Executivo e aprovados pelo Legislativo, e de representantes eleitos pelos empregados das empresas; nacionalização das terras não exploradas, ou de terras cuja exploração não atendesse ao interesse público a partir das situadas nas regiões populosas, de modo adequado, inclusive pela instalação de cooperativas de trabalhadores.. Assistência financeira, material e técnica às cooperativas instaladas nos latifúndios e às organizadas pelos pequenos agricultores; parcelamento das terras da Nação, onde não fosse viável a instalação de cooperativas, em pequenas porções, de usufruto individual; incentivo à organização de cooperativas de consumo; participação dos trabalhadores na direção e nos lucros das empresas, independentemente dos salários; fortalecimento do Poder Legislativo pela adoção do sistema unicameral, com uma Assembléia permanente, cujas sessões só se poderiam suspender a seu próprio critério; responsabilidade efetiva dos governantes em to- dos os seus graus, criando-se para isso órgãos de fiscalização, ligados diretamente ao Poder Legislativo e exclusivamente dele dependentes. (75) 

De acordo com o seu programa e a sua atuação prática na vida política do País, o Partido Socialista Brasileiro representou uma organização ideológica, não obreirista, que queria as reformas e as mudanças sociais que a Nação ex g a, sem, contudo, chegar à radicalização do Partido Comunista. 
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CAPÍTULO TERCEIRO:

A ESQUERDA DEMOCRÁTICA E O

PSB EM PERNAMBUCO



(1645 / 1950)

1. A ESQUERDA DEMOCRÁTICA COMO ALA DA UDN EM PERNAMBUCO 

Como ficou patente no capítulo anterior, a Esquerda Democrática nos seus primórdios era uma das correntes que integravam a UDN. Ela se fez presente desde a primeira hora com os chamados elementos de resistência ao fascismo - os operários, os estudantes, os intelectuais, os jornalistas, os professores, tipificados pelas leis do Estado Novo como criminosos e agitadores por lutarem contra a ordem totalitária implantada no Brasil a partir de 1937, e que, desde então, aviltava a Nação. Há quem afirme que foram os elementos da Esquerda Democrática que formaram o primeiro núcleo de resistência ao qual se juntaram os demais democratas do País. 

Como já vimos, a 12 de junho de 1945, esboçou-se a Esquerda Democrática e no dia 25 de agosto desse mesmo ano apresentou-se aos brasileiros, com o seu Manifesto de linhas precisas, seu Diretório e suas Comissões. Organizou-se a princípio no RIo de Janeiro, depois na Bahia, e, no final desse mesmo mês de agosto, em Pernambuco. 

No dia 31 de agosto, reuniram-se diversas pessoas na sede da UDN e foi criado um Comitê Provisório para a ED/PE, do qual fizeram parte as seguintes pessoas: presidente - Gilberto Freyre, escritor; prlmeiro-vice-presidente - Osório Borba, jornalista; segundo-vice-presidente - Mario Apolináio dos Santos, operário; secretário-geral - Eurico Chaves Filho, advogado; primeiro-secretário - Otávio de Freitas Júnior, médico; segundo-secretário - Murilo Costa Rego, estudante; tesoureiro - Nestor Moreira Reis, engenheiro; diretor de publicidade - Mauro Mota, jornalista. 

Na mesma reunião foi organizada uma Comissão de Coordenação Política, tendo ficado estabelecido que a Comissão iniciaria imediatamente a constituição dos comitês municipais e distritais. Compunha-se dos senhores Luiz Rio, comerciante; Ismael de Goes Lima, professor; Emilio Pessoa de Mendonça, estudante; Esdras Gueiros, advogado; Aristides Ribeiro, operário; Sebastião Lima, operário. 

Terminada a reunião, foram redigidas duas notas: uma comunicando ao brIgadeIro Eduardo Gomes a organização do Comitê Provisório da ED, no Estado, e que passaria, desde então, a trabalhar pela redemocratização do país -o que na opinião dos integrantes da ED dar-se-ia com a vitória do brigadeiro; outra nota comunicando aos membros do Comitê Provisório da ED, da Bahia, a organização do Comitê Provisório da ED, de Pernambuco, "que dentro do programa geral publicado no Rio, trabalhará pelos propósitos em que se acham mais uma vez irmanados os baianos e os pernambucanos". (1) 

No Recife, no dia 19 de setembro de 1945, a Esquerda Democrática de Pernambuco lançou o seu Manifesto-Programa, no qual diz que "os pernambucanos, desejosos de uma renovação do Brasil que se conforme não com a orientação ou técnicas políticas contrárias ao nosso caráter e às nossas tradições democráticas e cristãs, mas com essas tradições e com esse caráter e com a nossa condição, as nossas aspirações e os nossos deveres de nação americana, vêm juntar-se aos demais brasileiros já organizados sob a denominação provisória de Esquerda Democrática Nacional, para a luta comum a favor da democratização social do Brasil." (2) 

Os integrantes da Esquerda Democrática dos demais Estados do País, bem como os de Pernambuco sustentavam que a candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes correspondia aos ideais de liberdade dos brasileiros, que estavam vi- vendo sobre o domínio do "Estado Forte". Concordavam que esta candidatura era fruto de um movimento nacional, respaldado por forças tradicionalmente contrárias à ditadura, decorrendo daí a confiança que ela inspirava a todos os opositores do Estado Novo, que viam nela as condições ideais para a restauração da democracia brasileira. 

Apesar da violência policial que a ditadura Vargas implantou em Pernambuco, nesse Estado sempre houve quem, mesmo arrostando toda uma série de perigos, a contestasse, lutando pela sua extinção, contra as desigualdades entre os homens, contra os preconceitos de raça e cor (desenvolvidos pela própria ditadura), pela liberdade de crença, de culto, de reunião, da palavra e pelo direito de greve. 

Por conseguinte, os membros da ED em Pernambuco estavam solidários com o Manifesto lançado pela Comissão Provisória da ED, no Rio de Janeiro. E, juntos, defendiam que na civilização em que viviam ou pretendiam viver, eram básicos os seguintes princípios: 

a) regime representativo, de origem popular, através do sufrágio universal direto e secreto, com representação proporcional; 

b) liberdade de manifestação do pensamento pela palavra escrita, falada e irradiada; liberdade de organização partidária, liberdade de associação, liberdade de reunião, liberdade de cátedra; 

c) liberdade de crença e de cultos, de modo que nenhum deles tivesse com o governo da União ou dos Estados relações de dependência ou aliança; 

d) autonomia sindical e direito de greve. 

A ED do Rio de Janeiro e a ED de Pernambuco tinham o mesmo objetivo político: "conciliar o processo das transformações socIais com as exigências da mais ampla liberdade civil e política; que é democrática por seus métodos e seus objetivos; a nova corrente política é igualmente de esquerda, pois sustenta desde logo que a proprIedade tem antes de tudo uma função social, não devendo ser utilizada contra o interesse coletivo". (3) 

Defendia um programa de reformas econômicas, a ser implantado por meios democráticos, com vistas a dar um sentido social às indústrias que fossem consideradas essenciais ao País, bem como as atividades que tivessem características de serviço público. 

Como forma de melhorar o nível da qualidade de vida dos brasileiros, especialmente dos pobres e da classe média, reivindicava a implantação imediata das seguintes medidas: proteção do trabalho; salário-mínimo justo; salário igual para trabalho igual; gratuidade do ensino público; plano nacional de defesa da saúde e assIstência social; supressão de impostos sobre gêneros alimentícios de primeira necessidade, medicamentos e instrumental de trabalho (manual) do operário; plano para construção de casas para o trabalhador, compatível com o seu salário; isenção de imposto até certo limite salarial; pensões e aposentadorias (fixação); isenção de impostos para ambulantes (comestíveis) e artesanato; redução do imposto para os pequenos comerciantes; industrialização e desenvolvimento das forças produtivas do País; organização da economia agrária de acordo com cada região. 

Como soluções para os problemas regionais, pleiteava o seguinte: plano de habitação popular; provimento dos hospitais; assistência médico-sanitária e odontológica (gratuita) aos pobres; proteção à maternidade, à infância e à velhice; água e esgoto (financiamento); estímulo ao cooperativismo; reintegração das cooperativas; assistência técnica e financeira (juros baixOs) ao pequeno criador; assistência técnica ao pequeno agricultor; crédito barato e a longo prazo ao pequeno agricultor; financiamento ao agricultor em geral; unificação previdenciária; repressão à especulação e ao mercado negro; estímulo à criação de cantinas e restaurantes nos locais de trabalho; facilidade na entrega das mercadorias do produtor ao consumidor; plano de custeio para a criação e manutenção das rodovias; criação de mercados públicos; feiras-livres sem impostos e taxas; proteção ao pequeno comércio; amparo às colônias de pesca; melhora- mento nos portos; revisão tributária; reversão de parte dos lucros das empresas para a previdência; revivescência das artes populares; escolas com caráter regional para a preparação de capatazes, mestres, artesãos e operários especializados; aproveitamento do potencial hidrelétrico; criação e amparo de organizações voltadas para a pesquisa científica; manutenção e ampliação de obras contra as secas; saneamento dos rios e solução do problema das caldas de usina; estabelecimento de centros de ensino ginasial e pedagógico gratuito, para ambos os sexos, em cidades do interior do Estado; ajuda às organizações sindicais; revisão dos contratos de serviço público, por concessão; plano de alfabetização intensiva; desapropriação de terras incultas nas proximidades da capital e cidades do interior; combate ao desflorestamento; estímulo à cultura do feijão e soja. (4) 

A Esquerda Democrática da UDN de Pernambuco, através do seu programa, traçava as suas linhas ideológicas básicas, e ao mesmo tempo apresentava uma série de reivindicações, para pronto atendimento, que cobriam tanto o âmbito nacional como o regional; e propunha-se a colaborar na construção da democracia política e social do Brasil. 

O objetivo imediato da ED de Pernambuco era trabalhar pela vitória do brigadeiro Eduardo Gomes, na eleição presidencial de dois de dezembro, porque, como vimos, entendia que com a sua vitória viabilizaria o início das soluções dos grandes problemas do País. Assim sendo, estabelecia, desde então, as linhas gerais do seu pensamento, sobre os mesmos. (5) 

Transcorridas as eleições de 2 de dezembro, verificou- se a derrota do candidato das oposições no pleito presidencial. A nível de Pernambuco, a União Democrática Nacional perdeu as eleições majoritárias, tanto para a Presidência da República, quanto para o Senado, mas nessa eleição e na suplementar, de 10 de fevereiro de 1946, conseguiu eleger 4 deputados federais à Assembléia Constituinte de 1946, entre eles um componente da Esquerda Democrática, o presidente do seu Comitê Provisório, Gilberto Freyre. Osório Borba, também membro da ED de Pernambuco, concorreu a um mandato de Deputado Federal pela UDN-ED, obtendo a décima melhor votação entre os concorrentes dessa chapa a esse cargo. 

No final de dezembro de 45, os diligentes nacionais da UDN admitiam que a Esquerda Democrática se trans- formaria numa ala socialista autônoma desse partido. A esse tempo, como nós já vImos, a ED se dividiu em duas cor- rentes: uma propondo a imediata convocação da Convenção Nacional para a constituição em partido, outra pretendendo manter-se como ala da UDN, pelo menos até a realização das eleições estaduais. 

Gilberto Freyre, presidente do Comitê Provisório da ED de Pernambuco, como também já observamos, filiava-se à segunda corrente. 

2. O PARTIDO ESQUERDA DEMOCRÁTICA/SECÇÃO DE PERNAMBUCO 

Tendo vencido a corrente dos que defendiam a trans- formação da Esquerda Democrática em organização partidária autônoma, no dia 13 de abril de 1946, ela se constituiu em partido político autônomo e, posteriormente, obteve o registro no Tribunal Superior Eleitoral. 

No dia 14 de novembro de 1946, a Esquerda Democrática de Pernambuco, já como partido autônomo, lançou seu Manifesto ao povo pernambucano. 

Conforme esse Manifesto, a Esquerda Democrática havia-se constituído na ala ideológica mais avançada da União Democrática Nacional, na luta pela redemocratização do País. Defendeu a candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes à Presidência da República e envidou esforços no senti- do de eleger uma Assembléia DemocrátIca que promulgasse uma Constituição representativa dos anseios do povo brasileiro. 

Extinta a ditadura estadonovista, eleitos o Presidente da República e a Assembléia Constituinte, desapareceram os motivos que condicionavam a permanência da Esquerda Democrática na frente única partidária. 

Assim entendendo, a direção nacional da ED convocou a Primeira Convenção Nacional da organização, que a constituiu em partido autônomo, com a finalidade de lutar pelos seus próprios objetivos. Para tanto, foi elaborado, na ocasião, o seu programa. 

Com a transformação da Esquerda Democrática em partido político autônomo, em Pernambuco e em outros Estados, tiveram início os trabalhos de organização partidária, que foram postos em prática pelos delegados da Comissão Nacional. Foi constituída em Pernambuco uma Comissão Estadual Provisória, que instalou diversas comissões municipais, grupos de bairro e convocou a Primeira Convenção Estadual para o dia 30 de novembro, iniciando, assim, a estruturação do partido no Estado. 

O Partido Esquerda Democrática adotava uma orientação socialista, por entender que o capitalismo não estava mais atendendo às exigências do progresso social. O que se constata com a análise do seu programa nos seus aspectos econômicos, políticos e culturais, por exemplo: a socialização dos meios de produção; a defesa dos direitos fundamentais do cidadão; o direito à educação; à saúde. E também nas suas reivindicações imediatas - a nacionalização das empresas de energia, das terras improdutivas, do crédito e das operações de seguro; liberdade, autonomia, unidade sindical e direito de greve; defesa e desenvolvi- mento da forma democrática de governo. 

"Considera, entretanto, a Esquerda Democrática - Secção de Pernambuco que a etapa do processo que conduzirá nossa Pátria ao socialismo, consiste na luta pelo soerguimento do Brasil, mediante o alevantamento de seu nível econômico, político e social." (6) 

E para a realização dessa primeira etapa, apelava aos pernambucanos para que se filiassem ao partido e participassem ativamente dessa luta, pela libertação nacional da exploração imperialista e pela desenfeudação de sua estrutura econômica. 

Consideravam que "somente assim, amplamente unificados sem exclusivismos de raças, de classes, de concepções filosóficas, ou de crenças, todos os que vivemos do próprio trabalho - operários das cidades, trabalhadores dos campos, empregados em geral, funcionários públicos e autárquicos, estudantes e servidores das profissões liberais - poderemos combater firmemente e por processos democráticos o imperialismo, liquidar todas as forças remanescentes do fascismo e destruir o latifundiarismo e as formas retrógradas do capitalismo, que tanto têm sugado a riqueza da nação, obscurecido a conscIência política brasileira e entravado o progresso do País". (7) 

Assinaram o Manifesto da Esquerda Democrática de Pernambuco os seguintes políticos: Alexandre Philippini, cabeleireiro; Aloísio Bezerra Coutinho, professor da Faculdade de Medicina; Amaro Quintas, professor do Colégio Osvaldo Cruz; Antônio Bezerra Baltar, professor das Escolas de Engenharia e Belas Artes; Benjamim Dias Coutinho, comerciante em Carpina; Cristiano Cordeiro, professor da Faculdade de Direito de Goiânia; Francisco Rodrigues, cirurgião-dentista; Glauco Pinheiro, comerciário e acadêmico de Direito; Jarbas Pernambucano, professor da Faculdade de Medicina; José Cardoso, funcionário do Serviço de Reeducação Social; José Guilbert de Macêdo Júnior, comerciário; Laurênio Lima, jornalista e acadêmico de Medicina; Luiz Cesário Cardoso Aires, advogado; Luiz Ramos Leal, farmacêutico; Luiz Lessa e Silva, médico em Bom Conselho; Newton Maia, professor das Escolas de Engenharia e de Agronomia; Oswaldo Belmont Gadelha, advogado; Sócrates Times de Carvalho, previdenciário e jornalista. 

No dia 9 de dezembro, deu-se o encerramento da Primeira Convenção da Esquerda Democrática de Pernambuco. Durante os trabalhos foi apresentada a chapa do partido com candidatos à Assembléia Legislativa, no pleito do dia 19 de janeiro de 1947. E foi  eleita a nova Comissão Executiva do Partido, que ficou assim constituída: Antônio Bezerra Baltar, Newton Maia, Oswaldo Gadelha, Glauco Pinheiro, Sócrates Times de Carvalho, Jarbas Pernambucano, Paulo Travassos Sobrinho, João Ramalho, Morse Lira, Otávio de Freitas Júnior, Nelson Chaves, Albino Cunha, Bezerra Coutinho, Laurênio Lima, Eunice Borba, Luiz Cesário Car- doso Aires e Cristiano Cordeiro. 

Quanto à chapa de candidatos a Deputados Estaduais apresentada pela ED, compunha-se dos seguintes nomes: Abdénago Rodrigues de Araújo, funcionário público; Alexandre Martins Phihpplni, cabeleireiro; Amaro Soares Quintas, professor; Antônio Bezerra Baltar, engenheiro e professor; Cristiano Coutilho Cordeiro, professor; Glauco de Albuquerque Pinheiro de Menezes, comerciário; Jarbas Pernambucano de MeIo, médico e professor; José Hygino Ribeiro Campos, advogado; José Ivens Peixoto de Carvalho, advogado; José Júlio Bezerra de Menezes, médico; José Maria de Pádua Walfrido, funcionário público; José Otávio de Freitas Júnior, médico; Ladislau Domingues Pôrto, médico; Laurênio Lins de Lima, jornalista; Luiz Cesário Cardoso Ayres, advogado; Luiz Ramos Leal, farmacêutico; Mozart da Cunha Pedrosa, estudante; Newton da SIlva Maia, professor e engenheiro; Oswaldo Belmont Gadelha, advogado; Sócrates Times de Carvalho, jornalista; Yves Hartmann Spencer Neto, 'engenheiro; Morse Sarmento Pereira de Lyra, advogado. 

A falta de respaldo político, o medo de enfrentar a campanha e a repercussão negativa da possível derrota de seus nomes afastaram os elementos eleitoralmente mais fortes, capazes de representar os interesses do povo, do pleito governamental de 19 de janeiro de 1947. 

A Esquerda Democrática, arrostando a tudo isso, re- solveu apresentar, além dos candidatos a Deputados Esta- duais, um candidato ao Governo do Estado, sendo indicado o nome do professor Newton Maia. Tratava-se de uma candidatura com poucas possibilidades de êxito eleitoral, pois lhe faltava o apoio de certas correntes políticas; por outro lado, esse fato tornava essa candIdatura independente e, portanto, lídima representante do eleitorado popular de Pernambuco. 

No final do mês de dezembro, a Comissão Executiva da ED-PE definiu a estratégia a ser segUida na sua campanha eleitoral, tendo ficado resolvido que diariamente seriam realizados comícios em diversos bairros da Capital, e também em várias cidades do interior do Estado. 

Para fazer esta campanha, o Partido contou financeiramente com a contribuição dos filiados, dos simpatizantes e de raros comerciantes e industriais, o que era insignificante para cobrir os elevados custos. Afora essas dificuldades financeiras, o Partido não contava nem com a imprensa nem com o apoio de um grande partido. E a candidatura Newton Maia não apresentava expressão eleitoral, apesar da grande integridade moral e da capacidade pessoal do candidato. Em virtude desses fatores, a candidatura apresentada pela Esquerda Democrática tinha como objetivos marcar a posição ideológica da organização, protestar contra a situação de miséria do povo e pela solução dos seus problemas. 

Com a sua candidatura ao cargo majoritário cercada de tantas dificuldades, a ED, juntamente com o Partido Comunista, desencadeou um movimento no sentido de lançar a candidatura do engenheiro e professor Pelópidas Silveira, que havia sido nomeado prefeito do Recife, após o fim do "Estado Novo", e que conseguira, durante os seis meses que durou a sua gestão, conquistar um grande apoio popular. Este apoio adveio do fato de se ter colocado ao lado do povo e contra os seus exploradores. Por esta mesma razão, foi destituído. 

No início do mês de janeiro, a candidatura de Pelópidas Silveira cresceu. A Esquerda Democrática retirou a candidatura Newton Maia, e aliou-se ao Partido Comunista, em torno dessa candidatura, surgindo a partir de então uma frente das esquerdas. Por fim, a candidatura Pelópidas Silveira foi registrada no TRE, pelo Partido Comunista, para disputar o pleito governamental de 19 de janeiro. 

O professor Nelson Chaves observou que "a candidatura de Pelópidas Silveira nasceu do povo. Corria de boca em boca, nas ruas, nas casas comerciais e nas fábricas. Foi um grito de alerta, simbolizando as verdadeiras aspirações de um povo esmagado pelo sofrimento, pela fome, pela doença e descrente das promessas e das plataformas políticas. 

"O povo quer um homem cuja capacidade já tenha sido comprovada e esteja livre das algemas das forças reacionárias que limitam os movimentos mesmo dos bons, dos capazes e bem intencionados. Um homem que não tenha compromissos com os interesses da reação e seja capaz de quebrar os grilhões, para realizar uma obra administrativa essencialmente democrática. 

"Pelópidas Silveira, pela sua formação moral, capacidade, inteligência e compreensão dos problemas da coletividade, pelo que já realizou quando servindo a um governo que agiu em função do povo, está credenciado a fazer uma administração acima dos interesses políticos partidários, visando principalmente a servir ao povo. 

"A arrancada da candidatura Pelópidas Silveira é, sem dúvida, uma demonstração de conquista da consciência política e de que estamos incidindo no ritmo dos tempos modernos. Tacham-no de comunista e procuram fazer crer que isto seria um crime. Em primeiro lugar, Pelópidas Silveira é, apenas, um candidato do povo, homologado pelo Par- tido Comunista e pela Esquerda Democrática. Em segundo lugar, o comunismo não é bicho-papão e o apoio do Partido Comunista foi pleiteado por outros candidatos. 

"Votar em Pelópidas Silveira é contribuir para o com- bate à mortalidade infantil e à tuberculose, decorrentes, sobretudo, da miséria em que vive o povo...e é ter a certeza de um governo vindo do coração do povo para o próprio povo." (8) 

Por outro lado, os outros três candidatos ao Governo do Estado estavam comprometidos com a manutenção do status quo, da classe rica, minoria ínfima da população e única beneficiária dos meios de produção e da riqueza: Manuel Neto Carneiro Campelo Júnior pertencia a uma aliança de que fazia parte até o integralismo (vanguarda organizada do capitalismo, que lhe provê as despesas e o protege). Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho, do Partido Social Democrático, mesmo sendo democrata e progressista, em virtude dos acordos realizados, estava obrigado a proteger os interesses das correntes reacionárias, e, conseqüentemente, não poderia atender às reivindicações populares. Quanto ao sr. Eurico de Souza Leão, do Partido Republicano, representava os interesses das oligarquias latifundiárias, que eram diametralmente opostos aos do povo -embora fosse um candidato com poucas probabilidades de vitória. 

A Esquerda Democrática entendia que a eleição para a Assembléia Legislativa era também de fundamental importância, pois seriam eleitos os responsáveis pela elaboração da Constituição Estadual, que regeria os direitos dos pernambucanos, definidos na Constituição Federal, de 18 de setembro de 1946: O direito à vida, à liberdade e à propriedade, "que se expressam e se condensam no direito de sobre- viver com dignidade e com decência". (9) E apontava como único meio de garantir uma Constituição para Pernambuco, capaz de iniciar o processo de extinção do capitalismo explorador, a eleição dos seus candidatos e de alguns democratas sinceros de outras organizações partidárias. 

No comício do dia 9 de janeiro, o candidato das esquerdas apresentou seu programa de governo, onde condenou a manutenção da vida econômica do Estado baseada quase que exclusivamente na produção açucareira. Por outro lado, defendeu a diversificação das culturas, através da distribuição gratuita de terras aos pequenos agricultores. 

Nesse mesmo dia 9, a Liga Eleitoral Católica comunicou aos seus eleitores que podiam votar, para Governador de Pernambuco, em Barbosa Lima Sobrinho ou em Neto Campelo Júnior. A escolha de um desses nomes ficava a critério de cada eleitor. Quanto ao candidato das esquerdas, não o condenava, mas também não o indicava, o que na prática vinha a dar no mesmo. Antes de tomar essa decisão, a LEC promoveu uma consulta aos candidatos, exceto a Pelópidas Silveira, porque estava apoiado pelos comunistas. 

Dando seqüência à sua campanha eleitoral, a Secção de Pernambuco da Esquerda Democrática publicou no " Jornal do Commercio" do dia 14 de janeiro o seu Esquema do Programa de Reivindicações locais. 

Este programa partia de doiS pontos: Assembléia Constituinte e Governo do Estado (Medidas de Ordem Pontica). 

Quanto ao primeiro ponto, propunha: 

a) elaboração de uma Constituição Estadual que as- segurasse em toda a sua amplitude as conquistas democráticas da Constituição do País e abrisse perspectivas a reformas econômicas, sociais e políticas, de orientação socialista, em conformidade com as aspirações do povo brasileiro. 

b) reconhecimento da autonomia dos municípios, inclusive Recife. 

Com relação ao segundo ponto: 

a) nomeação, para os cargos de prefeitos, de cidadãos de reconhecida capacidade administrativa, escolhidos em listas de cinco nomes; estas listas seriam apresentadas pelos partidos que, em cada município, tivessem obtido maioria eleitoral, inclusive Recife. 

b) constituição do secretariado do Governo, com representação de todos os partidos políticos, proporcionalmente aos seus coeficientes eleitorais, procedida a escolha em lista de cinco nomes, indicados pelos respectivos partidos. 

O programa continha, também, medidas de ordem econômica, medidas de ordem financeira, medidas referentes à promoção de obras públicas, medidas referentes à saúde pública, educação, justiça, economia popular, funcionalismo público e proteção aos índios. 

Medidas de ordem econômica: 

I - Energia e transporte 

a) criação de um departamento para o estudo e o aproveitamento das quedas-d'água do Estado; 

b) criação de companhias mistas para explorar as quedas-d'água estudadas, que o Estado ou Municípios não dispusessem de recursos para fazê-lo; 

c) intervenção nas empresas concessionárias de energia e transportes que não atendessem ao Interesse público, pelo voto das Assembléias Legislativas. 

II - Produção agrícola 

a) organização de cooperativas de distribuição ao redor dos centros de consumo; 

b) criação de grandes cooperativas agropecuárias em zonas de latifúndios; 

c) organização de armazéns gerais, providos de silos; d) formação de turmas volantes para assistir tecnicamente os agricultores, inclusive na distribuição de sementes; e) organização do sIstema geral de distribuição de gêneros de primeira necessidade; 

f) crédito agrícola oportuno e barato, a prazos com- patíveis com os ciclos de produção; 

g) apoio ao plano de aproveitamento do r:o São Francisco . 

III - Produção mineral 

a) estudo sistemático e planejamento da exploração mineral do Estado. 

IV - Produção industrial 

a) estímulos à renovação industrial e proibição à importação de maquinaria obsoleta. 

V - Cooperativismo 

a) orientação do movimento cooperativista do Estado, para que cumprisse as suas reais finalidades, inclusive com a reforma da legislação e do órgão técnico que assistia esse movimento. 

Medidas de ordem financeira: 

I -Orçamento geral do Estado 

a) adoção de estimativas mais objetivas de receita e despesa; 

b) modernização do sistema arrecadador e da escrituração; 

c) criação de impostos territoriais progressivos; 

d) redução dos impostos indiretos e aumento correspondente dos impostos diretos. 

II - Autarquias paraestatais 

a) reajustamento imediato da situação econômico- financeira do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Pernambuco; 

b) extinção do Serviço do Mocambo; 

c) auxílio progressivo aos Institutos de Pesquisas Tecnológicas e Agronômicas. 

Medidas referentes à promoção de obras públicas: 

I - Estradas 

a) aplicação integral da legislação rodoviária vi- gente; 

b) melhoramento das estradas economicamente importantes. 

II - Obras de saneamento 

a) aplicação da lei que criou o Fundo de Saneamento do Interior; 

b) ampliação do laboratório de análise do Departamento de Saúde Pública; 

c) difusão do emprego de fossas sépticas nas vilas e nos lugarejos do interior . 

Medidas referentes à Saúde Pública: 

I - Endemias tifóides, desintéricas e parasitoses 

a) combate intensivo a essas endemias e parasitoses;

b) intensificação da campanha contra a malária e parasitoses intestinais. 

II - Tuberculose 

a) combate à tuberculose. 

III - Mortalidade infantil e natimortalidade 

a) combate à mortalidade infantil e natimortalidade;

b) melhorias das péssimas condições econômico-sociais. 

IV -Sífilis e outras doenças venéreas 

a) intensificação do combate à sífilis e a outras doenças venéreas. 

V -Assistência hospitalar 

a) melhorias dos hospitais existentes e criação de outros mais; 

b) criação de uma escola de enfermagem moderna; 

c) assistência dentária.

VI - Colônias de férias 

a) fundação de colônias para crianças e adultos. 

VII -Serviço social 

a) ampliação dos serviços sociais. 

VIII -Alimentação 

a) melhoria da alimentação do povo pernambucano, através do concurso das seguintes medidas: 

1ª- estímulo à produção agrícola com a racionalização de sua técnica; 

2ª - fomento à pecuária; 

3ª - melhoria dos sistemas rodoviário e ferroviário; 

4ª- obrigatoriedade de análise bromatológica de todos os produtos alimentares fabricados em Pernambuco; 

5ª - intensificar as pesquisas, no sentido de melhorar o conhecimento sobre o solo, adaptação de novas culturas e aperfeiçoamento agrícola. 

Educação: 

I - Alfabetização 

a) realização de eficiente cruzada pela alfabetização geral. 

II - Ensino primário 

a) gratuidade e obrigatoriedade imediata do ensino primário. 

III -Ensino secundário e técnico-rural 

a) instalação em cidades do interior de estabelecimentos de ensino secundário e técnico-rural; 

b) transformação dos patronatos agrícolas existentes em escolas práticas de agricultura de âmbito mais largo. 

IV -Ensino técnico-industrial e comercial 

a) ampliação dos ensinos técnico-profissional e comercial, através da colaboração do Estado com o Governo Federal. 

V - Ensino superior 

a) majoração do auxilio às escolas superiores; 

b) instalação de uma faculdade estadual de Ciências, Letras e Filosofia, com as funções de Escola Normal Superior. 

VI - Educação Física 

a) incentivo à educação física integral. 

VII -Democratização da cultura 

a) criação nas cidades do interior de bibliotecas fixas e circulantes; 

b) organização de uma universidade popular no Recife.  

VIII - Assistência ao estudante pobre 

a) amparo ao estudante pobre, com subvenções às caixas escolares e organizações estudantis. 

Justiça: 

I - Gratuidade da Justiça 

a) asseguramento da justiça gratuita aos pobres. 

II - Justiça de paz 

a) instituição da justiça de paz temporária, com as funções estabeleci das na Constituição Federal. 

Economia Popular: 

I - Luta contra os açambarcadores e exploradores 

a) combate sem tréguas ao açambarcamento, ao câmbio negro e à extorsão dos senhorios. 

Funcionalismo Público:

I -Revisão de quadros 

a) reajustamento da padronização do funcionalismo público. 

Proteção aos índios: 

I – Assistência efetiva aos índios do Estado. (10) Transcorrido o pleito eleitoral de 19 de janeiro, verificou-se, depois de exaustivo litígio judiciário, que em todo Estado venceu o candidato do PSD, sr. Barbosa Lima Sobrinho, com uma pequena diferença sobre o seu concorrente mais próximo, o candidato da aliança UDN, PDC e PL, sr . Neto Campelo Júnior, respectivamente, 83.848 e 82.960 votos, Em terceiro lugar, com 54.401 votos, ficou o candidato das esquerdas (PCB e ED), sr. Pelópidas Silveira, que conseguiu uma excelente votação na Capital, onde venceu os dois candidatos de votações majoritárias. O montante dos seus votos era maior do que o dobro da votação dos dois juntos. E, em quarto lugar o carididato do PR, com uma votação in- significante) 1.583 votos. 

Quanto à eleição para a Assembléia Legislativa, o resultado que obteve a Esquerda Democrática foi fraco, pois não conseguiu nem mesmo atingir o quociente eleitoral. Somados todos os votos da ED, totalizaram 2.716 sufrágios, com este montante o partido não conseguiu eleger nenhum representante, pois o quociente eleitoral foi de 4.304 votos. Seus  candidatos mais votados foram Luiz Ramos Leal, com 354 vo- tos, Newton da Silva Maia, com 351 votos e Antônio Bezerra Baltar, com 195 votos. Por outro lado, o Partido Comunista do Brasil obteve 40.986 legendas, elegendo com este montante nove representantes. Dentre estes destacamos Davi Capistrano da Costa, o mais votado com 3.110 votos, seguido de Rui da Costa Antunes, com 2.831 votos. Entre os eleitos pelo PCB, contava uma mulher Adalgisa Rodrigues Cavalcanti, com 1.809 votos. Estas nove cadeiras obtidas pelo partido, com a sua extinção, foram consideradas vagas. O Partido Trabalhista Brasileiro, com 6.380 legendas, conseguiu eleger um deputado -Antonio Lins de Figueiredo, com 1.762 votos. 

Como já vimos, em abril de 1947, a Esquerda Democrática teve o seu nome mudado para Partido Socialista Brasileiro e o seu programa foi mantido. No dia 6 de agosto desse mesmo ano, o Tribunal Superior Eleitoral homologou as alterações estatutárias e a mudança do nome do Partido. 

3. O PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO EM PERNAMBUCO 

Após a transformação da Esquerda Democrática em Partido Socialista Brasileiro, a Comissão Executiva Estadual do Partido em Pernambuco começou a envidar esforços no sentido de disputar as eleições para a Câmara Municipal do Recife e as eleições municipais a serem realizadas no dia 26 de outubro de 1947. Quanto à eleição para Deputados Esta- duais, marcadas para essa mesma data, o Partido decidiu não disputá-la. 

Após diversas reuniões da Comissão Executiva do PSB de Pernambuco com a Comissão Municipal, com os presidentes de grupos do Recife e demais filiados interessados no pleito para a Câmara Municipal do Recife, foi registrada pelo Partido a seguinte chapa de candidatos ao pleito do dia 26 de outubro: Newton Gouveia Cardoso, João Gonçalves da Silva, Sebastião Pereira da Silva, Abdénago de Araújo, Severiano de Freitas, João Vieira Sobrinho, Murilo de Pinho, Pedro Azevedo de Borba, José Luiz de Barros Sampaio, Olívio de Albuquerque Pajuaba, Maria de Medeiros Viana, Antonio Alves Amorim, Sócrates Times de Carvalho, José Barbosa Ferreira, Edmundo de Albuquerque, Severiano Tolentino de Frei- tas, José Higino Campos, Ladislau Porto, Armando Caminha Barros, Renato Pereira de Lira, Oswaldo Gadelha, José Otávio de Freitas Júnior, Pádua Walfrido, Jarbas Pernambucano e Arnaldo Pinheiro da Silva. 

O eleitorado pernambucano decepcionado com a atuação dos seus "representantes" eleitos a 19 de janeiro, mostrava-se indiferente às eleições de 26 de outubro. Esse fato diminuía as possibilidades de êxito do PSB, pois, se nas eleições de janeiro, quando o povo ainda estava entusiasmado com a re- democratização do Pais, o Partido não conseguira eleger nenhum dos seus candidatos, desta feita a situação delineava-se como sendo bem mais difícil. 

A despeito de tudo isso, o Partido Socialista disputou estas eleições, pois entendia que "quanto mais se acentuam as inconveniências e as impossibilidades, tanto ma:s se pronunciam as suas próprias finalidades".(11) 

O PSB entendia, também, que a decepção e o desânimo do povo, decorrentes da não concretização dos seus anseios, podiam transformar-se em desespero e daí em violência, o que o Partido objetivava evitar .

Isento de qualquer responsabilidade no tocante ao estado de desalento por que passava o povo pernambucano, o PSB, de acordo com os seus princípios, julgava-se no direito e no dever de contestá-lo e de conclamar o povo para, através do voto, corrigir e, conseqüentemente, por fim àquela situação. 

TranscorrIdas as eleições, verificou-se que o Partido Socialista Brasileiro não conseguiu eleger nenhum candidato para a Câmara Municipal do RecIfe; o mesmo fato se deu com o Partido Trabalhista Brasileiro, ambos não conseguiram alcançar o quociente eleitoral de 1.878 votos. O primeiro obteve 1.463 legendas e o segundo 1.562. Os candidatos mais votados peJo PSB foram: Oswaldo Belmont Gadelha, 137 votos; Ladislau Domingues Porto, 119 votos; Sebastião Eulálio Pereira da Silva, 115 votos. 

Quanto às eleições para os demais Municípios, o PSB só conseguiu eleger um representante, o vice-prefeito de Olinda, sr. Lauriston Pessoa Monteiro. Enquanto o PTB elegeu o prefeito, dois vereadores e sete suplentes no Município de Paulista; um vereador e cInco suplentes no Município de Ipojuca; dois vereadores e seis suplentes no Município de Gameleira; um vereador e oito suplentes em Amaraji; dois vereadores em Barreiros. 

Como vimos no Capítulo II, após as eleições de outubro de 1941, o Partido Socialista Brasileiro resolveu combater o comunismo ou outro qualquer regime que visasse implantar-se no país, sem levar em conta os princípios democráticos nacionais. Para tanto, utilizou-se dos meios legais assegurados pela Constituição. 

A nível de Pernambuco, a principal preocupação do PSB, com relação aos comunistas, consistia em ver consolidar-se junto à opinião pública do Estado sua identidade partidária, que se diferenciava da dos comunistas. Com isso, pretendia afirmar-se perante a opinião pública pernambucana, como um partido socialista democrático, com finalidades, linha política e processos de atuação próprios. 

Os membros do Partido Socialista Brasileiro, ao mesmo tempo em que procuravam vencer as incompreensões que vinham dos conservadores, dos liberais, dos socialistas (sem filiação partidária), que os acusavam de ser linha auxiliar do Partido Comunista do Brasil, enfrentavam, também, incompreensões da parte dos comunistas, que os tinham como linha auxiliar da burguesia. Apesar dessa campanha depreciativa, os socialistas procuraram organizar o Partido em todo o Estado, na esperança de vê-lo consolidado no cenário político pernambucano. 

Entendiam os socialistas que o comunismo estava preso a esquemas doutrinários e a compromissos de ordem política internacional, fato este que levava o partido a atender multo mais aos interesses da União Soviética, como grande potência, do que aos reais interesses da causa socialista. E assim, o Partido Comunista esvaziava sua identidade como partido universal da classe operária. Via-se obrigado, o PC, a entabular a luta de classe via agitação, confusão e perturbação (na luta política internacional). Deixava desse modo de ser um elemento clarificador e constitutivo das posições e reivindicações socialistas.

 Em decorrência dessa situação, o Partido Comunista do Brasil ficou impossibilitado de colocar de forma honesta e viável os problemas do povo brasileiro, pois muitos deles, por serem de natureza fundamental, necessitavam ser formulados de uma maneira progressista, devido à estrutura da ordem social vigente então, e não de forma radical, como fazia o partido. (12) 

Congregando homens de credos diversos e filosofias diferentes, unidos por entenderem que o socialismo era a ordem mais adequada ao estágio atual do progresso humano, o Partido Socialista Brasileiro representava "a superação da posição marxista no campo da organização política do povo". (13) Era um partido socialista sem ser marxista, pois defendia que "a posição socialista pode também decorrer de uma filosofia, de uma concepção de vida diferente da filosofia e da concepção marxista do mundo. Pode ainda decorrer de uma análise da estrutura capitalista, análise feita num puro espírito científico ou pragmático". (14) 

Por outro lado, para o Partido Comunista do Brasil "na doutrina marxista leninista está o fio condutor e o instrumento da transformação social". (15) 

Evidencia-se, assim, que o Partido Socialista Brasileiro, distinguia-se do Partido Comunista do Brasil, pela oposição ideológica, pelos métodos e pelo estilo. 

A atuação do Partido Socialista em Pernambuco, durante o ano de 1948, voltou-se, principalmente, para a organização e ampliação dos seus quadros, através do desenvolvimento e organização dos grupos de base, pois eram eles o ponto de contato entre o Partido e a massa da população, especialmente trabalhadores. 

O PSB em Pernambuco adotou na sua vida interna os métodos democráticos e, em conseqüência da utilização dos mesmos, existia absoluta liberdade de discussão. As decisões eram tomadas pela maioria e constituíam-se na vontade do Partido. 

Em decorrência da prática democrática interna, o Partido fortalecia seu campo de ação. Porém, não conseguia penetrar nas massas. Como exemplos dessa prática democrática, levada a efeito pelo Partido em Pernambuco, temos a escolha dos candidatos a cargos eleitorais e a escolha dos nomes às eleições das suas Comissões Executivas (Estadual e Municipais), as quais eram efetuadas através de Convenções. Convenções estas que Glauco Pinheiro, ex-secretário-geral da Comissão Executiva Estadual do Partido, em entrevista que nos concedeu, disse que "eram feitas, a esse tempo, com muita presunção de democracia". (16) 

Os socialistas pernambucanos, como se depreende do que já vimos, preocupavam-se com o estudo e o encaminhamento dos problemas de organização da sociedade. Em entrevista concedida por Sócrates Times de Carvalho, ex.:presidente da Comissão Executiva Estadual do Partido, no tocante ao assunto, ele assim se expressou: "Sem dúvida, que a desigualdade, a exploração do homem pelo homem, o estado de miséria do trabalhador, a saúde precaríssima, a defesa do trabalhador, o combate à discriminação, estes 'eram os pontos fundamentais de defesa do Partido." Glauco Pinheiro, acima citado, acresce a este elenco de problemas da sociedade pernambucana a questão da Reforma Agrária, nos seguintes termos: "Já naquele tempo preocupava muito o problema da Reforma Agrária, nem sempre bem formulado nem bem situado, porque muitos foram levados a esta preocupação pela posição irrealista do Partido Comunista. O que era fazer Reforma Agrária. Mas fazer a Reforma Agrária como? Às vezes,com tolices. Como acabar com as usinas em Pernambuco! pois o que iria ficar então? Isto era inviável, dado o capital e a força do trabalho ali acumulados. Quantos anos precisariam para refazer tudo isso" (17) 

Entendia o PSB que, por causa do seu conteúdo ideológico renovador, tinha possibilidades de orientar o encaminha- mento das soluções destas questões sociais, as quais o País reclamava, pois eram indispensáveis ao seu desenvolvimento. Neste sentido, em novembro de 1948, a Secção do PSB/PE, funda o jornal "Vanguarda Popular" tendo como diretor Glauco Pinheiro, redator-chefe, Sócrates Times de Carvalho, gerente, Carlos Luiz de Andrade. 

3 .1 ESTRUTURA INTERNA DO PSB/PE 

A estrutura interna do PSB/PE, quanto à composição legal e ao funcionamento teórico, dividia-se em Diretório Regional (Estadual) e Comissão Estadual, donde era retirada a Comissão Executiva Estadual; em Diretórios Municipais e suas Comissões Executivas Municipais e nas Convenções (Estadual e Municipais); acima de tudo isso estavam o Diretório "Nacional do Partido e a sua Comissão Nacional, que o comandava e lhe dava a direção programática. Destacavam-se nestas funções o presidente nacional do Partido, João Mangabeira, o líder católico, deputado federal Domingos Velasco e o deputado federal Hermes Lima. Glauco Pinheiro observa "que na prática a estrutura do PSB em Pernambuco sofreu influências do Partido Comunista, pois na sua tentativa de atingir as massas procurava utilizar os métodos que o PC utilizou – criando  diretórios legais e núcleos que eram similares das células comunistas (comitês regionais, distritais, etc)". (18) 

Os diretórios realizavam convenções para eleição das suas diretorias e para a escolha e confirmação dos seus candidatos aos pleitos eleitorais. Nas convenções eram também feitas as alianças eleitorais, as quais no Partido Socialista Brasileiro eram celebradas pelo Diretório Nacional, pelos Diretórios Estaduais e pelos Diretórios Municipais, sendo as estaduais homologadas pelo Diretório Nacional e as Municipais pelo Diretório Estadual. Cabia também aos Diretórios zelar pela disciplina partidária, fazendo com que fossem acatados o programa e os estatutos do Partido, bem como obedecidas as resoluções das suas direções. Ao Diretório Municipal competia, ainda, julgar a filiação dos novos membros do Partido. 

As posições políticas do presidente nacional do Partido, João Mangabeira, eram de fundamental importância para a organização. Glauco Pinheiro analisa assim o assunto: "O Partido foi durante toda a sua existência, de certo modo, manipulado, digamos, até no bom sentido, por figuras exponenciais. Ficava interessante, por exemplo, não era tanto a de- cisão da Comissão Nacional, era a posição de Mangabeira, que foi na verdade um homem excepcionalmente inteligente e brilhante, grande orador e grande jurista, de modo que, então, preocupava a todo socialista saber onde é que estava João Mangabeira, qual era a posição de João Mangabeira. Conseqüência disso, ,obter a posição da Direção Nacional – Mangabeira, Hermes Lima, Domingos Velasco, Castro Rebelo, entre outros". (19) 

Durante o período que se estende de abril de 1947 a dezembro de 1950, figuraram como presidentes do Partido Socialista Brasileiro, em Pernambuco, os  srs. Newton da Silva Maia e Sócrates Times de Carvalho, sendo que o primeiro foi também presidente da Esquerda Democrática nesse Estado. Eram escolhidos para ocupar essa função homens dotados de grande idoneidade moral e intelectual, austeros e representativos. 

Foram realizadas cinco convenções estaduais, no período de 1946 a 1950. A primeira encerrou-se no dia 9 de dezembro de 1946. A esse tempo, como já sabemos, o Partido denominava-se Esquerda Democrática. A penúltima convenção se deu nos dias 24 e 25 de setembro de 1949 e a última nos dias 23,24 e 25 de agosto de 1950. 

3.2. BASE FINANCEIRA E PROGRAMA 

O Partido se mantinha financeiramente através das mensalidades pagas pelos seus filiados. E tinha uma vida financeira muito precária, porque não fazia parte dos seus quadros de adeptos nenhum capitalista, todos eles eram assalariados e o seu quadro social era pequeno. Em épocas de campanhas eleitorais, o PSB, Secção de Pernambuco, contava com colaborações financeiras de pequena significação proporcionadas pelos seus simpatizantes (comerciantes e industriais), mas nunca teve condições de fazer uma campanha de vulto. 

No tocante a esses fundos que em época de eleições o Partido arrecadava com a finalidade de ajudar financeira- mente nas campanhas, Sócrates Times de Carvalho observa o seguinte: "Evidentemente que a gente procurava o apoio de amigos que dispusessem de condições financeiras de dar alguma ajuda. Até porque todos de um modo geral do Partido Socialista Brasileiro eram muito acreditados socialmente. O Partido Socialista Brasileiro tinha em seus quadros as figuras intelectuais de melhor reputação no Estado, professores, médicos, engenheiros, secretários de Estado filiados ao Partido a exemplo de Nelson Chaves. De maneira que existiam amigos e que davam contribuição, mas contribuição de pequena monta." (20) 

O programa do Partido, durante todo o período em análise (período em que o Partido lutava para conquistar a confiança pública), era o seu ponto de apoio básico. Através da fidelidade ao programa, por parte dos seus componentes, e da conduta exemplar dos seus órgãos dirigentes, o PSB, Secção de Pernambuco, trabalhou no sentido de desenvolver-se e consolidar-se nesse Estado. Conforme o já citado Sócrates Times de Carvalho, "o programa era de capital importância para o Partido, todas as suas passadas eram medidas pelo programa". (21) 

4. A TERCEIRA CONVENÇÃO DO PSB/PE E SUAS TESES 

Em setembro de 1949, os componentes do PSB, a nível nacional, mostravam-se bastante preocupados com as eleições marcadas para o próximo ano, pois os seus resultados demonstrariam se os quadros do Partido teriam sido capazes de levar o seu ideário aos brasileiros. Comungando com essa mesma preocupação, a Secção de Pernambuco do PSB instalou nos dias 24 e 25 de setembro de 1949 sua III Convenção Estadual, tendo sido, então, eleitas a nova Comissão Estadual (Aloísio Bezerra Coutinho, Carlos Luiz de Andrade, Marcelo Pessoa, José Higino Ribeiro Campos, Francisco Julião, Newton Cardoso, Doris Marinho Rêgo, Sebastião Pereira, Luiz Pinto Ferreira, Antônio Franca, Newton Maia, Nelson Chaves, Jarbas Pernambucano, Glauco Pinheiro, Amaro Quintas, Antônio Baltar, Sócrates Times de Carvalho, Cristiano Cordeiro, Laurênio Lima, Lauriston Monte;ro e Hélio Bezerra Coutinho. Suplentes: Antônio Lôbo de Miranda, João Ferreira Seve, José Júlio de Menezes, João Ramalho, Antônio Guilherme Rodrigues, Jason Leite, Ladislau Pôrto, Morse Lira, Mário Gonçalves da Silva e João Ribeiro) e a delegação de Pernambuco à Convenção Nacional (Laurênio Lima, Carlos Luiz de Andrade e Antônio Franca. Suplentes: Pe. Daniel Lima, Antônio Guilherme Rodrigues, Cristiano Cordeiro e Newton Cardoso). E, como resultado dos debates travados nessa Convenção e levados a efeito com base nas teses apresentadas pela Comissão Executiva, foram adotadas, em consonância com os Estatutos do Partido, as Resoluções que se constituíram na plataforma dos seus dele- gados à Convenção Nacional. As teses eram: 1) A situação política internacional e a posição dos socialistas; 2) A situação política nacional e a posição dos socialistas; 3) Os problemas sociais do País e a posição dos socialistas; 4) A situação política estadual e a posição dos socialistas; 5) Os problemas sociais de Pernambuco e a posição dos socialistas. 

As Resoluções aprovadas foram as seguintes:

"1 – Orientação  Política Internacional 

a) Luta em prol de um modus vivendi pacífico entre os povos, prestigiando-se a Organização das Nações Unidas. 

b) Condenação do regime falangista. 

c) Incentivo às relações econômicas e culturais com os Estados Unidos, processadas sem prejuízo de nossa soberania e visando à nossa emancipação econômica. 

d) Restabelecimento de relações com a União Soviética, tendo-se em vista a vantagem do intercâmbio comercial. 

e) Defesa do princípio de autodeterminação dos povos e independência das nações. 

2 - Orientação Política Nacional

a) Defesa do cumprimento fiel da Constituição Federal especialmente no tocante às liberdades democráticas fundamentais; efetivação das liberdades de imprensa e de reunião, da liberdade e autonomia sindicais e do direito de greve. 

b) Combate aos projetos de Lei de Imprensa e de Segurança, e ao Projeto de Estatuto do Petróleo. 

c) Frente democrática contra o extremismo, o caudilhismo e o militarismo. 

d) Defesa da legalidade de todos os partidos. 

3 – Problemas Sociais e Administrativos Nacionais

a) Apoio às medidas e iniciativas que visam à nacionalização e aproveitamento das fontes de energia e combustível e à fixação das populações rurais à terra, em especial aos empreendimentos cometidos à Comissão do Vale do São Francisco (Núcleo Colonial e Companhia Hidrelétrica), desde que esses empreendimentos não sejam desvirtuados por processos demagógicos, eleitoralistas ou antinacionais. 

b) Apoio ao desenvolvimento da indústria pesada nacional em bases estatais. 

c) Apoio à nacionalização e ampliação do aparelha- mento do sistema ferroviário e ao plano rodoviário do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem -DNER. 

d) Defesa das leis sociais em vigor com a correção e o preenchimento de suas deficiências e falhas. 

e) Organização de crédito para a produção a juros módicos e a longo prazo. 

f) Apoio aos planos de saneamento e de defesa da saúde do povo, considerando-se o regime de cooperação financeira entre a União e os Estados como meio adequado de as. segurar-lhes maior eficiência. 

g) Continuação da campanha em favor do projeto de exploração estatal do petróleo, até sua aprovação pelo governo. 

h) Planejamento das atividades agrícolas, consentâneas com as nossas realidades sociais e climáticas. 

i) Revogação de exigências fiscais e regulamentares que, sem trazerem maiores vantagens para o erário, prejudicam o comércio. 

4 - Da Organização Partidária 

a) Reforma do art. 16 dos Estatutos do Partido, que passaria a ficar com a seguinte redação: " Art. 16 – A  Convenção Estadual é órgão supremo no Estado e se compõe de delegados dos Municípios, na base de tantos delegados quantas forem as parcelas de 10 ( dez) filiados ou fração nos Municípios". (22) 

A primeira tese versava sobre a situação política internacional e a posição dos socialistas. Observava a tese que, apesar dos antagonismos existentes entre os Estados Unidos e a União Soviética, não existia divisão de países sob o mesmo sistema social e político, mas, sim, um largo conflito de classes, decorrente de fatores econômicos, políticos e sociais. O que colocava a humanidade na iminência de guerra entre classes e não entre nações. 

"O dissídio social não surpreende os militantes do PSB. A experiência do século tem afirmado a advertência socialista de que o progresso não retomará seu curso enquanto não forem lançados, nos países principais, os alicerces do socialismo. 

"O PSB, como partido popular de um País de colonização, engatinhando na fase pré-capitalista, quando o mundo se defronta com a era socialista – deve  colocar-se, em face do antagonismo internacional, na posição que lhe ditamos interesses das classes populares, ou seja, no interesse de aproveitar todas as oportunidades oferecidas pelas divergências entre as nações e pelos conflitos sociais, a fim de forçar a libertação econômica e cultural do País. Em outras palavras: o PSB deve opor-se, no País, ao intervencionismo estrangeiro e às forças que o ajudam internamente, repelindo a tese injustificada da igualdade de interesses com qualquer das grandes potências no conflito entre os Estados capitalistas e a União Soviética, a China Vermelha e os países das chamadas democracias populares, replicando ao conflito de potências com a frente democrática dos povos." (23) 

Com isso, o PSB posicionava-se em conformidade com o seu programa, que defendia a libertação econômica e política das camadas populares, com base na socialização progressiva dos meios de produção, sem prejuízo das liberdades individuais. 

A segunda tese tratava da situação política nacional e a posição dos socialistas. Partia da constatação de que nem o nazinipofascismo nem a ditadura estado novista foram suficientes para a consolidação da democracia no Brasil, a despeito dos esforços dos brasileiros nesse sentido. Com o agravamento do imperialismo norte-americano nos países da sua esfera de influência, prejudicou-se o caráter antifascista da guerra. Por outro lado, o expansionismo político da União Soviética inibiu as perspectivas de evolução do socialismo democrático na Europa. No Brasil, "subsistiram o continuísmo administrativo, a rotina burocrática, a demagogia, o arbítrio policialesco, o regime da irresponsabilidade e da negociata, o militarismo e o clericalismo, embora atenuados, Verifica-se que â principal razão da sobrevivência desses males que arruínam as instituições democráticas reside no fracionamento das forças populares. Na divergência de rumos seguidos pelo proletariado prestista e pela classe média brigadeirista, de cuja unidade o PSB pretendeu, em tempo útil, ser fiador, não sendo devidamente compreendido, em 45. Em conseqüência, ficou aberto o caminho para a 'união sagrada' dos partidos liberais, conservadores e reacionários, cuja expressão foi o chamado 'acordo interpartidário' .Cumpria aos lideres esquerdistas aproveitar as diferenças entre os grupos burgueses e reacionários, em benefício da consolidação do regime democrático, visando à consolidação de condições de existência independente e legal dos partidos populares. Como conseqüência desses erros de inspiração caudilhista, não tardou a ficar letra morta a legalidade dos partidos em face do renascimento do despotismo tradicional. A divisão das correntes populares, facilitou a união dos partidos conservadores contra a esquerda, ameaçando, novamente, as liberdades democráticas". (24) 

Esse estado de coisas trouxe graves riscos à incipiente democracia brasileira, com violações dos seus mandamentos constitucionais. O Partido Socialista envidou esforços no sentido de corrigir essas distorções manipuladas pela direita conservadora no sentido de restringir as liberdades do povo. Dentro desse contexto, está o episódio das articulações partidárias ao pleito presidencial de 1950. Como já analisamos, a Comissão Nacional do PSB, atenta ao programa do Partido e à situação nacional, respondeu à consulta feita pelos parti- dos membros do "acordo interpartidário", sobre a sucessão presidencial. Divulgou então uma nota em que defendia fundamentalmente a democracia e opunha-se ao reaparecimento do caudilhismo, bem como "ao reacionarismo continuísta e integralista" (25), embutidos na solução pretendida pelos integrantes do "acordo interpartidário", que apresentavam, como desculpa para tal, o perigo populista, prestista ou queremista. 

Essa tese, na sua parte final, defendia a manutenção da paz, por ser a mesma uma atividade constante dos socialistas. Ressaltava que a guerra podia ser evitada e que, portanto, as agitações dos grupos fanáticos, que a viam como um acontecimento para breve, eram de todo reprováveis, pois favoreciam a propaganda belicista, os conflitos entre as nações e criavam, conseqüentemente, óbices a uma acomodação entre os países capitalistas, socialistas e comunistas. 

A terceira tese tinha por finalidade a análise dos problemas sociais do País e a posição dos socialistas. Observava que a gravidade dos problemas sociais do País e a baixa qualidade de vida da população estavam a exigir amplas e pro- fundas reformas progressistas na administração e em toda a estrutura social. Observava, também, a queda da produção em alguns setores da economia nacional, o que deixava a população desatendida em muitas das suas necessidades básicas. 

Em decorrência do baixo nível de vida dos brasileiros, os efeitos do progresso, da ciência e da técnica eram nulos. A caótica situação econômica do País fazia com que grandes contingentes de pessoas tocassem o campo pelos centros urbanos; engrossando, aí, o já bastante grande exército de desempregados e marginalizados. Os baixos salários e os preços elevados das mercadorias diminuíam o poder de compra do trabalhador. O clima era de total insegurança, o medo da população se assomava diante da incerteza do amanhã. Ao cidadão só restava a autovigilância e a cautela. 

Em face do grau de intensidade dos problemas brasileiros e da falta de solução para os mesmos, por quem de direito, a incredulidade CAmpeava no seio do povo, levando ao descrédito os poderes públicos. 

"Esta situação encontra o PSB disposto, com firmeza, a tomar, sem hesitações, nos limites de suas pequenas forças, a defesa das necessidades coletivas, dando rumo político ao descontentamento popular, em busca de meios adequados à efetivação de seu programa de renovação social, dentro dos princípIos contidos no seu lema: 'socialismo e liberdade’." (26) 

Focalizar a situação política estadual e a posição dos socialistas era o objetivo da quarta tese. Com o passar dos anos, verificava-se a insignificância, em termos democráticos, dos dividendos alcançados com a redemocratização de 1945. Verificava-se que a oposição coligada acercava-se do Governo Central, enquanto o PSD procurava manter as suas posições no poder, valendo-se da captação e da utilização das paixões do povo. Na tentativa de aproximação do Governo Central, os partidos coligados investiram contra aS forças de esquerda. Debalde foram seus esforços no sentido dessa aproximação. Por outro lado, adquiriram o ônus da impopularidade, com o que se beneficiou o partido do governo. A nível de Pernambuco, os partidos coligados faziam oposição ao Governo do Estado, inclusive, procurando criar obstáculos para ele na alçada federal. Em face dessa política da oposição, o Estado foi prejudicado e, por extensão, o povo. Por sua vez, o Governo do Estado procurava manter um pouco de popularidade, mesmo a despeito das parcas finanças com que contava para fazer frente aos empreendimentos que a sociedade necessitava. 

Piorava ainda mais esse quadro, o fato de o Partido Trabalhista insistir com o queremismo, que ia perdendo forças, com o aumento da insatisfação dos pernambucanos, dado ao agravamento dos problemas sociais do Estado. O eleitoralismo político a que se dedicava o Partido Social Progressista dava o fecho da cena política de Pernambuco. 

"Verifica-se, por outro lado, que a resistência proletária é um fato. Porém, não impôs ela ao caudilhismo prestista, como seria de esperar e desejar, uma orientação adequada à defesa dos justos interesses do proletariado à luz das realidades objetivas. O oportunismo e o sectarismo persistem nas fileiras prestistas. E assim continua a chamada 'linha justa' no caminho do extremismo, desempenhando, com delírio, o papel de 'inocente útil' no jogo das manobras reacionárias e golpistas." (27) 

O PSB, na política estadual, ao mesmo tempo em que incentivava a formação de uma ampla frente democrática e antifascista, combatia os extremismos. Para o PSB, existiam nos partidos elementos democratas, exceção feita ao Partido Integralista. Esses elementos estavam dispostos a resistir ao intervencionismo de forças que comumente faziam o jogo do imperialismo, que agredia os interesses do País. 

"O PSB conclama-os a uma ampla frente pela legalidade constitucional, pela autonomia estadual. Conclama o povo pernambucano à resistência aos manejos ditatorialistas e policiais, atentatórios à Constituição e ao prestígio das autoridades, às quais cumpre a defesa da autonomia do Estado. Neste sentido, não negará o PSB apoio ao próprio Governo, 'embora assinale de sua parte atitudes de transigência com forças reacionárias, com o intuito evidente de disputar a seus opositores uma situação de prestígio junto ao Catete." (28) 

Entendia o PSB que o problema das eleições devia relacionar-se com a defesa da Constituição. Para tanto, as forças e correntes legalistas deviam unir-se e repudiar a interferência do poder central no Estado, bem como a utilização de soluções extremas para os problemas sociais. 

A quinta tese dizia respeito aos problemas sociais de Pernambuco e à posição dos socialistas. 0 Estado vivia uma grave crise econômica, com a produção em baixa e o comércio enfraquecido, resultando dessa situação uma redução de receita. Para compensar a diminuição da arrecadação, foi posta em prática uma política de aumento dos impostos, o que, além de não solucionar o problema em questão, desencadeava outros de grandes magnitudes, pois penalizava a população que já se apresentava com grandes contingentes de depauperados. Na Zona Rural o êxodo era de grandes proporções. Caíra a produtividade do açúcar a tal ponto, que a exportação estava inviabilizada. A saúde do povo era precaríssima, com a tuberculose e a mortalidade infantil transformando-se em graves calamidades. 0 êxodo rural agravava ainda mais o problema da terra. 

O PSB acreditava que com a dinamização da Comissão do Vale do São Francisco e especialmente da Companhia Hidrelétrica, a situação econômica e social do Estado haveria de mudar. Em vista disso, o Partido apoiava os empreendimentos desses órgãos, contanto que não fossem desvirtuados pela demagogia, pelo eleitoralismo e por interesses contrários aos do País. 

Além dessas cinco teses da Comissão Executiva, houve ainda mais duas, uma de Glauco PInheiro e outra de Antônio Franca. A primeira defendia o reatamento das relações diplomáticas do Brasil com a União Soviética, tendo em vista que este País podia importar toda a parte excedente da nossa produção vegetal e, em contra partida, fornecer-nos principalmente O petróleo, do qual tanto nos ressentíamos. Decorreria daí a revitalização da economia brasileira e a possibilidade de melhorar a qualidade de vida do povo. 

A segunda, de Antônio Franca, sustentava a manutenção das relações entre o Brasil e os Estados Unidos, em virtude das influências positivas da democrática cultura norte-americana aqui, onde, ainda, nos debatíamos num patriarcalismo em decadência. E também, por causa da cooperação financeira e técnica que esse País podia proporcionar-nos, com vistas à busca das soluções para os problemas nacionais. 

Entendia o tesista que, para o enfrentamento dos problemas brasileiros, fazia-se necessário um clima de equilíbrio social. O que só era possível com o apoio e a cooperação da esquerda socialista, pois faltando estes, dominava-se, mas não se governava, e até mesmo essa dominação tornava-se bastante difícil. 

Observava ainda Antônio Franca que não seriam os capitais vindos dos Estados Unidos para a modernização do Brasil que o deixaria submetido à América do Norte, os capitais e as técnicas, a cultura e o progresso haveriam de dar bons dividendos, desde que se permitisse aos brasileiros um ambiente de paz e tranqüilidade social, a partir do atendi- mento às prioridades, tal como o combate às doenças e às calamidades. 

A tese em apreço, no seu final, enfatizava que "a democracia socialista há de prevalecer, fazendo jus à necessidade da cooperação entre os países. E o Brasil que muito tem entregue à humanidade de suas riquezas econômicas, há de reavê-las em capitais e material técnico, em modernização e cultura". (29) 

Nesta mesma Convenção foi apresentado, também, outro trabalho de Glauco Pinheiro, que consistia em diretrizes: de uma política socialista,no plano federal, visava a contribuir com o estudo nesse sentido desenvolvido anterior. mente por Hermes Lima. 

Como diretriz básica defendia que o País fosse organizado a partir da socialização da sua economia (gradual e progressiva). Para tanto, aspectos técnicos e de organização se impunham. 

Entendia que era preciso dinamizar a produção industrial e agrícola, melhorando, conseqüentemente, a economia nacional e o nível de vida do povo. Mas, para que isso fosse viabilizado, a linha de atuação política do Partido devia voltar-se para a eliminação da preponderância do latifúndio e do imperialismo na economia e na política brasileira, fatores básicos do atraso destas. 

Dentro desse espírito, a 'estratégia do Partido devia dirigir-se para a organização das forças populares, orientando- as no sentido de exigirem dos poderes públicos, entre outras, as seguintes medidas: 

Melhoria do nível de ensino; moralização das atividades políticas e administrativas; monopólio estatal das exportações e licenças prévias para a importação; elevação da produtividade e do consumo; planificação da economia nacional; subordinação dos produtores nacionais a um plano de renovação agroindustrial; garantia dos direitos constitucionais, trabalhistas e previdenciários, bem como a ampliação dos dois últimos. (30) 

Concluiu o tesista, defendendo que a Comissão Nacional do Partido ou Comissões Estaduais, por aquela designa- das; estudariam esses pontos e os transformariam em projetos de lei, regulamentos, portarias ou avisos, os quais seriam submetidos à Comissão Nacional do Partido, que, a seu critério, os encaminharia ao Poder Legislativo ou ao Executivo. 

Desses projetos, devia estar ciente o povo, para que desse aos mesmos o seu indispensável apoio, tarefa de que se incumbiria o Partido através dos seus militantes. 

Finalmente, essa Convenção posicionou-se contra a rearticulação do integralismo no Brasil, e deu difusão à nota oficial da Comissão Nacional do Partido a respeito do assunto, nota que já apreciamos no capítulo anterior. 

5. AS ELEIÇÕES DE 3 DE OUTUBRO DE 1950 

No início do ano de 1950, a Seccional do PSB em Pernambuco desenvolveu algumas atividades preliminares à campanha eleitoral que dentro em breve empreenderia, tais como a comemoração do dia 1º de Maio, precedida de alguns atos públicos e a instalação de novos postos eleitorais. 

Iniciada a campanha eleitoral do pleito de 3 de outubro de 1950, o PSB de Pernambuco posicionou-se a favor da candidatura do major-brigadeiro Eduardo Gomes, inclusive, decidiu defendê-la na Convenção Nacional do Partido; que se aproximava. 

Em julho, a Comissão Executiva do PSB em Pernambuco reabriu os debates sobre a questão sucessória presidencial, surgindo daí uma nova orientação para o pleito presidencial, qual seja, a de total abstenção" Essa posição foi defendida pelos representantes de Pernambuco na Convenção Nacional do Partido, realizada a 28 de julho, sendo, porém, vencida, pois ficou decidido que o Partido disputaria as eleições presidenciais com candidato próprio, sendo escolhido, como já vimos, o presidente da sua Comissão Executiva Nacional, João Mangabeira. 

Quanto à sucessão do próprio Estado, o PSB de Pernambuco estava dividido em duas correntes: uma que queria o lançamento de candidato próprio ou abstenção, e outra que defendia o apoio à candidatura de Agamenon Magalhães, do PSD, pois o outro candidato, João Cleofas de Oliveira, da UDN, recebia o apoio dos integralistas. No dia 23 de agosto, instalou-se a Convenção Estadual do partido, a qual prosseguiu no dia 24, tendo ficado democraticamente decidida a posição da organização em face da sucessão estadual. Qual seja, a abstenção, com o voto em branco, para governador. Ficou decidido, também, que o Partido não apresentaria candidatos a deputados federais em legenda própria. 

A posição do Partido Socialista em Pernambuco, no to- cante às candidaturas ao Governo do Estado, foi de total independência, apesar das vantagens oferecidas pelos candidatos ao Partido. No momento, a intenção dos socialistas era aumentar o seu quadro partidário e o número de detentores de mandatos – pretendia eleger quatro ou cinco deputados estaduais. As parcas condições financeiras e a não-disposição de cargos públicos para oferecer aos eleitores inviabilizaram uma propaganda política eficiente. 

Transcorridas as eleições gerais de 3 de outubro de 1950, verificou-se que, em Pernambuco, o Partido Socialista Brasileiro não conseguira eleger nenhum representante à Assembléia Legislativa, pois obteve 4.616 legendas, quando o quociente partidário foi de 6.147 legendas. 

A votação obtida pelos candidatos do Partido a presidente e vice-presidente da República foi bastante irrisória, respectivamente, 196 votos e 147 votos. Por outro lado, o Partido Trabalhista Brasileiro, que tanto quanto o PSB, buscava a penetração nas massas populares, além de obter a maior votação para presidente da República no Estado, conseguiu, também, eleger um senador e o suplente e mais cinco deputados estaduais. 

Com estes resultados verifica-se que o Partido Socialista Brasileiro em Pernambuco, até o final do ano de 1950, não conseguiu atingir o objetivo – pelo  qual vinha lutando desde a sua criação: a conquista das massas, sobretudo trabalhadores, e a implantação do socialismo democrático consubstanciado no seu lema (Socialismo e Liberdade) e no seu programa e assim poder transformar-se no Partido de massas impulsionador das mudanças sociais que o País reclamava, tanto para a lIbertação econômica e política das camadas populares, quanto para o seu próprio desenvolvimento. 

O sistema político em Pernambuco, como de resto em todo o País, ainda estava fortemente dominado pelo personalismo decorrente da tradição e do carisma. Esse Estado tinha, como ainda tem hoje, uma economia sustentada pela "agroindústria canavieira latifundiária e os setores a ela associados têm controlado a vida política regional e local". (31) Os componentes de sua oligarquia expressam uma ideologia conservadora, reagindo contra as inovações e mu.danças. (32) Constata-se aqui, portanto, que sendo esta oligarquia fundada no patriarcalismo (autoritário e vertical) ela impõe à população rural o poder tradicional. 

Por outro lado, na Capital e 'em cidades circunvizinhas, parte das camadas médias urbanas tem sido levada à contestação do status quo, por ideologias progressistas que utilizam as mesmas armas dos conservadores, isto é, o autoritarismo e o verticalismo. 

O Partido Socialista Brasileiro era um partido ideológico que se distinguia nitidamente do trabalhismo populísta, herdeiro do Estado Novo, um dos sustentáculos políticos de Getúlio Vargas, mas sem chegar à radicalização dos comunistas. Queria as reformas e as mudanças sociais, mas sem ser pela via do autoritarismo e do verticalismo, com isso foi superado pelos seus adversárIos: conservadores e progressistas. 
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CONCLUSÕES

Para combater a ditadura do Estado Novo e restaurar o Estado de Direito, uniram-se brasileiros na chamada frente de resistência ao fascismo, a qual, se compunha de estudantes, intelectuais, professores e operários. Entre estes, havia os elementos que mais tarde fundariam a Esquerda Democrática. Os quais o escritor Sílvio Rabelo tem como o primeiro núcleo de resistência à ditadura corporativo-fascista que se havia instalado no País desde 1937. Em abril de 1945, a frente foi transformada em partido político (União Democrática Nacional) .Em junho desse mesmo ano, surgiu a Esquerda Democrática, e passou a desempenhar um papel de apêndice esquerdizante da UDN . 

Lançada pela UDN a candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes à Presidência da República, a ED a apoiou, pois entendia que nela estavam depositados os anseios de democracia do povo brasileiro. Em agosto, também nesse mesmo ano, a ED lançou o seu Manifesto de fundação. Nesse documento. afirmava que "não era um partido, mas em partido se transformaria " .( 1 ) 

Derrotado o Brigadeiro, no pleito de 2 de dezembro de 1945, a Esquerda Democrática resolve tornar-se autônoma, e a 13 de abril de 1946, transforma-se em partido político. Assim, a Esquerda Democrática assumiu formal e oficialmente a ideologia do socialismo democrático (Socialismo e Liberdade) e passou a defender a gradual e progressiva socialização dos meios de produção, à medida que as condições objetivas do desenvolvimento do País a exigissem. 

O Partido não tinha uma concepção filosófica da vida, nem credo religioso. E não defendia os interesses exclusivos de uma única classe, mas, sim, os de todos que viviam do seu próprio trabalho. Em abril de 1947, a Esquerda Democrática mudou de nome e passou a denominar-se Partido Socialista Brasileiro. O programa da ED foi mantido na sua integralidade, e os socialistas deram seqüência à luta no sentido do aperfeiçoamento da democracia política. Esta deveria ser extensiva ao campo econômico. Isso permitiria uma justa distribuição da riqueza e da justiça social, com a participação de todos, de acordo com as suas capacidades no desenvolvimento da sociedade. 

Os socialistas acreditavam na possibilidade de se fazer a Revolução por meios pacíficos e apontavam, como exemplo, experiência inglesa, que Harold Laski chama "revolu tion by consent". Viam no mundo inteiro um movimento ideológico e político para a esquerda. E, como no Brasil não tinha havido guerras de religião, divisões de raças e lutas de classes, tão acirradas, a ponto de separar definitivamente o povo, isso criava condições propícias ao desenvolvimento do socialismo que defendiam, isto é, o socialismo ajustado às liberdades fundamentais da democracia. 

Procuraram, então, arregimentar adeptos entre os que se opunham às forças reacionárias e os que não aceitavam a orientação do Partido Comunista. Os socialistas mantiveram-se unidos ao PSB, partido pequeno e pobre, e isso se deu por causa da base ideológica comum, mas, também, porque se mantiveram fiéis ao programa do Partido, e pela conduta exemplar dos seus órgãos dirigentes. O somatório de todos esses fatores resultou na homogeneidade, na unidade de ação e comando partidário. 

A homogeneidade do PSB está sobejamente comprovada no nosso trabalho, pois a experiência desta organização em Pernambuco mostra-nos uma secção perfeitamente sincronizada com a Executiva Nacional do Partido, formando um organismo indiviso. E, pelo que pudemos verificar, através das fontes primárias e secundárias (sobretudo as primárias), que utilizamos para a elaboração deste trabalho, essa situação se estendia a todos os Estados onde o PSB estava articulado . 

A teoria brasileira especializada sustenta a existência de crise no sistema político brasileiro, abrangendo o período por nós estudado; e a define nos seguintes termos: 

No sistema partidário brasileiro os "partidos independentes transformavam-se em partidos de aliança, onde um dominante tenta ocupar o poder e os outros, como apêndices, ou segundos, se satisfazem com as vantagens, os restos e as migalhas do poder". (2) A Esquerda Democrática pode ser vista como uma exceção a esta regra, pois preferiu ser um partido pequeno e pobre, a se transformar numa ala da União Democrática Nacional. 

Os teóricos sustentam, ainda, que, "em síntese, pode-se dizer que a crise dos partidos se revela tanto na inconsistência interior de nossas agremiações políticas, como na sua falta de correspondência para com a realidade dinâmica do País. Internamente, os partidos carecem de base ideológica e de orientação programática, e se ressentem de falta de um mínimo de unidade de ação e de comando ( ...) Considerados como instrumentos de ação política nossos partidos não apresentam a menor homogeneidade, compondo-se, de fato, de diversos subpartidos e facções, cada uma das quais, no respectivo âmbito regional, trava lutas e engendra alianças contraditórias com as outras seções estaduais do mesmo partido e as de sua direção nacional (...) ,o que se observa é a crescente discrepância entre nossos partidos e o processo de desenvolvimento do País, manifestando-se aqueles cada vez menos aptos a este e, sobretudo, cada vez mais hostis ao desenvolvimento econômico social". (3) 

A crise existente no sistema partidário brasileiro, nos moldes preconizados pela doutrina, não atingiu nem a ED, nem o PSB. Mas o Partido manteve-se pequeno, como um simples partido de quadros, não conseguindo forjar uma estrutura que lhe permitisse obter ganhos eleitorais significativos. 

O PSB era um partido de elite intelectual e política, pois não conseguiu penetração na massa; que era controlada pelo Partido Comunista e pelo Partido Trabalhista Brasileiro, aquele por vias mais agressivas, este pelo peleguismo, através do empreguismo, hipotéticos aumentos de salários que logo eram invalidados pela inflação e pelo desemprego, imposições administrativas, etc. 

O Partido Comunista do Brasil detinha, desde 1922, a hegemonia das esquerdas no Brasil. Era capitaneado por Luís Carlos Prestes, liderança carismática, transformada em mito pelos insatisfeitos com a situação reinante no final da República Velha no País. O PCB, no período que estudamos, exerceu grande influência no movimento operário-sindical brasileiro, a ponto de as principais organizações nas fábricas transformarem-se em células comunistas. (4) Como exemplo da força do PCB, temos o caso de Pernambuco, onde, nas eleições de 2 de dezembro de 1945 para a Assembléia Nacional Constituinte, esse partido obteve a terceira maior votação no Estado, tanto para o Senado, quanto para a Câmara Federal. E, durante ,o resto do período em que ficou na legalidade, manteve-se como a sua terceira maior força eleitoral. 

Por outro lado, Getúlio Vargas, político gaúcho, filia- do ao castilhismo conservador, elevado à condIção de mito e protetor das classes desamparadas ("homem providencial") pelos vitoriosos da Revolução de 1930, criou o Partido Trabalhista Brasileiro, que, através do populismo, liderou grandes massas: trabalhadores e classe média, conseguindo, inclusive, nas eleições de 3 de outubro de 1950, eleger seu líder maior à Presidência da República. 

A estas duas lideranças caudilhescas, os seus partidos deviam em grande parte as suas bases de massa, O primeiro saiu das hostes tenentistas, o segundo, como vimos, do castilhismo, tanto um quanto o outro eram, à época, centraliza- dores. Prestes impunha aos seus camaradas o chamado "Centralismo Democrático", que na opinião de comunistas, que integravam o Comitê de Ação (grupo que dissentia dessa orientação e do qual saíram alguns membros para a Esquerda Democrática, quando da sua transformação em partido) , tinha muito de centralismo e nada de democrático. Vargas, além de ter implantado em 1937 a ditadura do Estado Novo no País, implantou, também, o sindicalismo corporativo-fascista, que subordinou os sindicatos ao Estado, mantendo o movimento trabalhista amordaçado à estrutura burocrática estatal, ao passo que distribuía prebendas entre os "pelegos" sindicais. 

Afora estes dois partidos políticos, a ED/PSB disputou espaço político com a União Democrática Nacional, que contava "com parte das classes médias descontentes, empobrecidas, eternamente sacrificadas, os antigetulistas, os oposicionistas, os eternos herdeiros dos 'ideais de 30' , jamais defini- dos e por isso mesmo jamais realizados". (4) No período em que a ED não era ainda um partido autônomo, as relações eram muito cordiais, até porque esta era um apêndice daquela; após a sua transformação em partido, passa a sofrer as mesmas incompreensões que vinham da parte do PCB e do PTB, principalmente com o surgimento, no final do ano de 1946, do "Movimento Renovador" (a ala de "mãos limpas") da UDN, que defendia a moralização. Desse movimento surgiu o líder carismático Carlos Lacerda. 

Portanto, o Partido Socialista Brasileiro, com o seu socialismo "pragmático", subordinado aos processos democráticos, pretendeu representar as classes menos favorecidas (o operariado e a classe média), mas não chegou a ter estrutura para tanto. Chocou-se com os interesses do Partido Comunista do Brasil e do Partido Trabalhista Brasileiro, e de uma certa forma, também, com os da União Democrática Nacional, sendo, finalmente, suplantado eleitoralmente por estes partidos. 

Conforme os ensinamentos de Robinson Cavalcanti, o sopro das inovações bafejando sempre uns poucos idealistas em escassos burgos, colidindo com estruturas firmemente estabelecidas, com cérebros impermeabilizados, com interesses enraizados e ciumentos. A capa da modernidade parece nunca ter transposto a superfície, do reino da fantasia e a mise-en-scène, para efeitos externos e de auto ou alter engano". (5) 

Em decorrência dos resíduos de patrimonialismo ainda existentes na ordem burocrática do País, o poder político, no período por nós analisado, apresentava-se muito preso ao personalismo, tradicional ou carismático. Este fato inviabilizou o objetivo do PSB de transformar-se em um partido de massas, pois, apesar das inúmeras experiências de partidos nacionais socializantes, que datam do final do século passado, os socialistas não haviam conseguido, até então, força suficiente para impor ao poder político tradicional e carismático existente, afeito ao autoritarismo e ao verticalismo, as soluções democrático-socializantes do seu programa. 

NOTAS 
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4 - BASBAUM, Leôncio, História Sincera da República, Tomo III, São Paulo, Alfa-Ômega, 4ª. edição, p. 264. 
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O SOCIALISMO DEMOCRÁTICO VISTO POR UM CIENTISTA 

O Partido Socialista Brasileiro nasceu sob o signo da democracia e da liberdade, por vontade expressa dos seus fundadores, em 1947, tendo como apanágio o sistema democrático de governo, com profundo respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana. Teve como inspiradores ideológicos aqueles que fundaram a Esquerda Democrática, uma plêiade de pensadores políticos, liderados pelo jurisconsulto João Mangabeira, mestre incontestável de toda uma geração de intelectuais engajados na luta pela implantação de uma república socialista democrática, que tinha como pressuposto excelso a Liberdade, porque sabiam que, sem ela, nenhuma sociedade humana sobrevive, tomando-se escrava e selvagem. 

Membro do PSB desde 1962, levado pelas mãos generosas do saudoso senador Aurélio Viana ( autor do 132 salário) , muito aprendi de política autêntica nos debates promovidos pelos mais ilustres membros do Partido, entre os quais sobressaía o prof. João Mangabeira que, apesar da erudição jurídica e da insofismável cultura humanística de que era possuidor, jamais negou um aparte ao mais humilde dos humildes companheiros do PSB. Sentia-se um igual, sem nunca deixar de ouvir a voz do operário ou do intelectual. Em momentos como aqueles, ele era apenas um socialista, preocupado, como todos nós, com o destino político-social e econômico-financeiro do País. 

Ao retomar ao Recife em 1980, depois de 22 anos de domicílio e residência no Rio de Janeiro, voltei a filiar-me ao PSB, depois de ter sido fundador do antigo MDB, logo após a extinção do PSB.e de outras agremiações políticas em 1965: Foi na sede provisória da Rua do Jasmim, na Ilha do Leite , que tive a honra de conhecer o companheiro Luiz Dário da Silva, professor e advogado, uma das mais expressivas figuras do socialismo democrático brasileiro. Descaracterizado o PSB das suas bases históricas e ideológicas, retiramo-nos da agremiação, sem, contudo; nos afastarmos do ideário preconizado por João Mangabeira, porque acreditamos que a salvação do Brasil está no socialismo democrático, que domina hoje quase toda a Europa, tendo como exemplos maiores Portugal, Espanha e França. 

Quando do seu Mestrado de Ciência Política, o companheiro Luiz Dário da Silva teve a humildade de lembrar-se deste velho escriba do Exu para a revisão de originais de sua tese de Mestre em Política. Na verdade, fui eu quem fez uma revisão política, porque muito aprendi com o trabalho excelente de Luiz Dário a respeito do movimento socialista brasileiro, que vem do século passado aos nossos dias. Transformada em livro, a tese do Mestre Dário servirá de subsídio aos estudiosos da política nacional, porque terão muito que aprender com este novo cientista político, que nos oferece uma ampla visão ideológica do socialismo brasileiro, pesquisando esta tendência política desde os primórdios do socialismo nativo, no século passado, até a formação da mais intelectualizada agremiação política do País, que teve nos seus quadros homens da envergadura moral de um João Mangabeira, Hermes Lima, Osório Borba, Aurélio Viana, R. Magalhães Jr. (o maior biógrafo de Machado de Assis), Bayard Boiteux, Jamil Haddad, Saturnino Braga, padre Simões e tantos outros nomes de igual magnitude. Este livro, portanto, não foi escrito por um qualquer, mas, sim, por um socialista democrático autêntico e sincero, de alto gabarito intelectual e de uma grandeza moral irrefutável. Não é um livro apenas para o político ou para o politicólogo, é também para qualquer cidadão que queira saber o significado do lema Socialismo e Liberdade, que, na verdade, não é tão-somente um lema, mas a salvação nacional. Em síntese: esta pesquisa histórica e analítica do prof. Luiz Dário da Silva veio enriquecer a literatura política brasileira. 
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